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APRESENTAÇÃO

A contabilidade brasileira, seja no âmbito do setor privado ou da administração 
pública, encontra-se em processo de evolução, passando por mudanças ensejadas 
há décadas. Esse processo, inclusive, envolve uma profunda reflexão sobre os fun-
damentos e normas contábeis. Muito mais do que aplaudir, o Conselho Federal de 
Contabilidade, com o apoio dos Conselhos Regionais de Contabilidade, tem se po-
sicionado como protagonista ativo das ações que levaram ao processo atual, com 
a finalidade precípua de contribuir para que as demonstrações contábeis, cada vez 
mais, possam ser fonte de orientação para a tomada de decisões econômicas. 

Nesse contexto, indispensável se faz citar a edição da Lei n.º 11.638/07, que reformu-
lou a parte contábil da Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976) e abriu caminho para a adoção das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros (IFRS, na sigla em inglês) pelas companhias abertas brasileiras. 

Ao mesmo tempo em que essa Lei entrava em vigor, em 2008, gerando profundas 
transformações na contabilidade societária, no âmbito da administração pública a 
contabilidade também passava por processo de aperfeiçoamento, visando aumen-
tar a transparência com informações mais abrangentes e confiáveis a respeito da 
situação patrimonial e orçamentária. Nesse sentido, a partir de louvável trabalho 
realizado por um grupo instituído pelo CFC – e desenvolvido com base em diretrizes 
subscritas por órgãos como o Ministério da Fazenda e a Associação dos Membros 
dos Tribunais de Contas do Brasil –, houve a publicação, em dezembro de 2008, das 
primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Para o CFC, diante desse quadro de modernização da legislação contábil brasileira, 
tornou-se prioridade a ampla informação do Sistema CFC/CRCs. Com esse objeti-
vo, trazemos as mais recentes normas incorporadas neste Manual de Contabilidade, 
uma obra completa e de fundamental importância para os contabilistas e os mem-
bros das Câmaras de Controle Interno dos Regionais. 

Maria Clara Cavalcante Bugarim
Presidente do CFC





PREFÁCIO

O presente Manual de Contabilidade constitui realização prevista no projeto inicial 
da gestão da Vice-presidência de Controle Interno do CFC que começou em 2006. 
Produto de muitas reflexões e debate, dadas as demandas surgidas no transcorrer 
de sua elaboração, o Manual traz incorporadas inúmeras modificações havidas no 
âmbito das normas contábeis aplicadas ao setor público. Como a edição do proje-
to dessas normas está a cargo do CFC, na feitura do Manual se observaram novos 
conceitos e procedimentos de avaliação e mensuração, registro e divulgação de de-
monstrações contábeis para o referido setor, o que lhe confere ainda maior valor 
como ferramenta profissional.

Nele, ainda, contemplam-se as diretrizes necessárias para que os profissionais de 
contabilidade e membros das Câmaras de Controle Interno dos Conselhos Regionais 
possam doravante, se não eliminar, pelo menos dirimir suas dúvidas, servindo como 
um guia de orientação.

Tem-se a plena consciência da transcendência deste trabalho, principalmente por 
todos os passos que terão de advir na preparação de equipes de trabalho no CFC 
e em cada Conselho Regional, a fim de definir os novos critérios para mensuração, 
classificação do patrimônio, reconhecimento de ativos e passivos, fixação de critérios 
de reavaliação, depreciação e amortização e também a consolidação das demonstra-
ções contábeis, que irá permitir a visualização integral do Sistema CFC/CRCs. 

Trabalho dessa natureza demandou um esforço conjunto de vários atores, por isso, 
mesmo correndo o risco de omitir alguns, principalmente os que trabalharam anoni-
mamente, não posso sonegar agradecimento aos conselheiros, à equipe técnica da 
Câmara de Controle Interno do CFC e, sobretudo, à Comissão de Trabalho constituída 
para a sua elaboração.

Sabe-se da incompletude de um projeto deste porte, mas guarda-se a esperança de que 
foram lançadas as pedras para consolidar uma importante construção para o futuro.

Contador Adeildo Osorio de Oliveira
Vice-presidente de Controle Interno do CFC





RESOLUÇÃO CFC Nº 1.161/09

Aprova o Manual de Contabi-
lidade do Sistema CFC/CRCs, e 
dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização e padroniza-
ção dos procedimentos orçamentário, financeiro e contábil, pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade,

CONSIDERANDO a necessidade de conferir ao Manual de Contabi-
lidade o prestígio de norma orientadora,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Manual de Contabilidade do Sistema CFC/CRCs.

Art. 2º As propostas de alteração do Manual de Contabilidade do 
Sistema CFC/CRCs deverão ser apreciadas e aprovadas pela Câmara de Controle In-
terno e referendadas pelo Plenário do CFC.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
sem prejuízo do cronograma de implementação disposto no Manual de Contabilida-
de do Sistema CFC/CRCs.

Brasília, 13 de fevereiro de 2009.

Contadora Maria Clara Cavalcante Bugarim
Presidente

Ata CFC nº 922
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INTRODUÇÃO

A contabilidade aplicada ao setor público tem dado enfoque à execução orçamen-
tária e financeira em detrimento da evidenciação patrimonial, principalmente com 
a utilização, na estrutura contábil, de termos idênticos, mas conceituados de modo 
diferente, o que dificulta a extração de informações.

A segunda edição deste Manual tem por objetivo transmitir de maneira simplifica-
da a aplicação das normas a serem adotadas, dando continuidade ao processo de 
mudança e agilidade organizacional para o Sistema CFC/CRCs, adequando-o às Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, em consonância com 
as orientações emanadas pelo CFC e pela IFAC - International Federation of Accoun-
tants, que vem expedindo nos últimos anos as International Public Sector Accounting 
Standards (IPSAs). 

Assim, partindo dessa premissa, o Manual apresentará procedimentos a serem exe-
cutados pelo responsável da área contábil, no que tange às suas atividades operacio-
nais diárias, as quais dependem das informações extraídas dos processos oriundos 
de outros setores do Sistema CFC/CRCs.

Quando existe a preocupação em padronizar procedimentos, a obtenção dos resul-
tados se torna mais eficaz, ocasionando melhor desempenho do profissional respon-
sável pela contabilidade. Nas rotinas da execução contábil, a classificação de docu-
mentos, os demonstrativos contábeis, os controles dos bens patrimoniais, o fluxo de 
caixa, os relatórios gerenciais, entre outros, visam não apenas debitar ou creditar o 
documento de despesa ou de receita, mas, sim, ter conhecimento de todo o caminho 
percorrido pelos mesmos, da origem à legalidade, da disponibilidade orçamentária 
à disponibilidade financeira. Enfim, o responsável pela Contabilidade é aquele que 
finaliza, por meio de relatórios (balancetes, razões, diários, mapas gerenciais, etc.), 
todo o histórico do universo que é a contabilização de documentos.

Diante do exposto, a Contabilidade funciona como um instrumento de controle patri-
monial e as suas regras deverão evidenciar-se por meio de registros e relatórios.
 
Como instrumento do sistema de controle interno, a contabilidade obedece a regras 
próprias, cujo escopo é a evidenciação dos fatos ocorridos na Administração.

A Contabilidade, entre outros aspectos, constitui-se em uma técnica de produzir, com 
oportunidade e fidedignidade, relatórios que sirvam à administração no processo de 
tomada de decisões e de controle de seus atos, demonstrando, por fim, os efeitos 
causados por esses atos de gestão no patrimônio da entidade.
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CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO

Fica estabelecido o cronograma de implementação dos procedimentos desta norma, 
conforme abaixo:

IMPLEMENTAÇÃO DESCRIÇÃO

EXERCÍCIO
2009 / 2010

Treinamento dos contadores

Conceitos voltados para Contabilidade Pública

Orientações para elaboração dos processos de prestação de contas, 
balancetes, créditos adicionais e orçamento

Implantação de modelos relacionados aos processos

EXERCÍCIO
2010 (Facultativo)
2011 (Obrigatório)

Novo Plano de Contas

Regime de competência para Receita e Despesa - Contábil

Provisões

Depreciação

Reavaliação e redução ao valor recuperável

Demonstração de Fluxo de Caixa

Demonstração de Resultado Econômico

A PARTIR DO EXERCÍCIO 2010

Sistema de custos

Outros procedimentos previstos no manual





CAPÍTULO I

(DA COMPETÊNCIA DO CFC E DA ESTRUTURA
 E FUNCIONAMENTO DA CCI/CFC)
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1. DA COMPETÊNCIA DO CFC

Compete ao Conselho Federal de Contabilidade (CFC) fiscalizar e controlar as ativida-
des financeiras, econômicas, administrativas, contábeis e orçamentárias dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade (CRCs), conforme determina o art. 6º da Resolução 
CFC n.º 960/03, de 30 de abril de 2003, bem como instalar, orientar, inspecionar, 
aprovar seus orçamentos e programas de trabalho, julgando suas contas e neles in-
tervindo quando indispensável ao estabelecimento da normalidade administrativa 
ou financeira e à observância dos princípios de hierarquia institucional (inciso XVII, 
art. 17, Resolução CFC n.º 960/03).

De acordo com o que preceitua o inciso XLVII do art. 13 da Resolução CFC n.º 969/03, 
compete também ao CFC, por meio do Plenário, elaborar, aprovar e modificar os re-
gulamentos de licitações e contratos, e de contabilidade e orçamento dos Conselhos 
de Contabilidade.

Acompanhar a boa e regular aplicação dos recursos do Sistema CFC/CRCs é missão 
institucional do Conselho Federal de Contabilidade, cabendo a este estabelecer dire-
trizes de organização e apresentação de processos de tomadas e prestação de contas, 
com base nas Instruções Normativas do Tribunal de Contas da União, as quais trazem 
em seu bojo critérios e controles, que são ferramentas no desempenho da gestão, a 
fim de contribuir para o aperfeiçoamento da administração dos Conselhos.

2. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA CCI/CFC

2.1 Da Câmara de Controle Interno

2.1.1 A Câmara de Controle Interno (CCI) é um órgão deliberativo específico 
do Conselho Federal de Contabilidade integrada por quatro conselheiros efetivos e 
igual número de suplentes e coordenada pelo Vice-presidente de Controle Interno, 
na qualidade de seu membro efetivo (§ 1º do art. 17 da Resolução CFC n.º 969/03).

2.2 Competências do Vice-presidente de Controle Interno

2.2.1 Ao Vice-presidente de Controle Interno compete:

a)	 superintender a Coordenadoria de Controle Interno e a Auditoria Interna;

b)	coordenar os trabalhos da Câmara de Controle Interno;

c)	 distribuir os processos para relato na Câmara de Controle Interno;

d)	denunciar, ao Plenário do CFC, o não-cumprimento pelos Conselhos Regio-
nais de remessa da proposta orçamentária (orçamento e plano de traba-
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lho), da prestação de contas anual e balancetes mensais ao CFC, a fim de 
que se deliberem as providências a serem tomadas;

e) elaborar o calendário anual de auditoria, apresentando-o ao Conselho Diretor.

2.3 Competências da Câmara de Controle Interno

2.3.1 À Câmara de Controle Interno compete: 

a)	 examinar as demonstrações de receita arrecadada pelos CRCs, verificando 
se as cotas (parte de receita) enviadas ao CFC correspondem aos valores 
constantes nos balancetes e se, efetivamente, foram quitados, relacionan-
do, mensalmente, os Conselhos em atraso, com indicação das providências 
a serem tomadas;

b)	opinar sobre o recebimento de legados, doações e subvenções;

c)	 examinar as despesas do CFC/CRCs quanto à sua legalidade, economicidade, 
eficácia e eficiência;

d) examinar e deliberar sobre prestações de contas e balanços do exercício 
do CFC e CRCs;

e) analisar e deliberar sobre propostas orçamentárias do CFC e dos CRCs, en-
caminhando-as ao Plenário até a sessão ordinária de dezembro;

f)	 exercer outras atividades compatíveis de apoio ao desenvolvimento dos 
trabalhos do CFC.

g) acompanhar as demonstrações contábeis e a gestão orçamentária do CFC/
CRCs, sugerindo medidas que venham a garantir a qualidade das informa-
ções contábeis e o desempenho equilibrado da execução orçamentária;

h) comunicar ao Presidente do CFC atos administrativos que, pela sua gravida-
de, requeiram ações imediatas.

i) analisar e deliberar sobre as demonstrações contábeis mensais e os créditos 
adicionais do CFC;

j) analisar e deliberar sobre os créditos adicionais especiais e os decorrentes 
do aumento do orçamento anual dos CRCs.



CAPÍTULO II

(DA CONTABILIDADE)





27

3. CONTABILIDADE

3.1 Considerações Iniciais

3.1.1 Contabilidade é a ciência que estuda, interpreta e registra os fenômenos 
que afetam o patrimônio de uma entidade.

3.1.2 O ordenamento jurídico brasileiro divide a Contabilidade geralmente em 
Empresarial e Pública, sendo este último o tema tratado no presente Manual, por se 
tratar do ramo da Contabilidade adotado pelo Sistema CFC/CRCs.

3.1.3 O patrimônio público é o conjunto de bens e direitos, tangíveis ou intan-
gíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou 
utilizados pela entidade do setor público, que seja portador ou representante de um 
fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos.

3.2 Contabilidade Pública

3.2.1 Contabilidade Pública é o ramo da ciência contábil que aplica, no proces-
so gerador de informações, os princípios e as normas contábeis. Além disso, coleta, 
registra e controla os atos e fatos de natureza patrimonial, orçamentária e financei-
ra do patrimônio público, evidenciando as variações e os conseqüentes resultados, 
inclusive sociais, nas entidades de administração pública e a elas equiparadas, pro-
porcionando aos interessados informações relevantes em apoio aos processos de 
tomada de decisão e de prestação de contas. 

3.2.2 O enfoque da Contabilidade Pública está voltado ao patrimônio. A rele-
vância desta informação e o contexto socioeconômico e cultural exigem dos entes 
públicos a elaboração de demonstrativos gerenciais que possibilitem aos gestores 
ter uma visão global e transparente dos gastos públicos. O seu campo de aplica-
ção estende-se a todos aqueles entes que recebam, guardem, apliquem ou que de 
qualquer forma movimentem recursos públicos, inclusive as entidades equiparadas 
à pública. 

3.2.3 A Contabilidade Pública dentro desta visão deve funcionar como um ins-
trumento gerador de informação para o exercício do controle e da análise dos fatos 
de natureza orçamentária, financeira, patrimonial e gerencial, apurando resultados 
em harmonia com as normas gerais de direito financeiro, visando ao cumprimento 
dos dispositivos contábeis e ao atendimento dos órgãos fiscalizadores.
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3.3 Contabilidade Pública e o Sistema CFC/CRCs

3.3.1 Sistema Contábil 

3.3.1.1 Representa um conjunto de informações que orienta e supre o proces-
so de decisão, utilizando os registros de atos e fatos da gestão, como ferramenta de 
controle, avaliação e mensuração do patrimônio público.

3.3.1.2 É composto por subsistemas, os quais, considerando as suas tipici-
dades e as suas especificidades, possibilitam que as informações convirjam para a 
informação geral sobre o patrimônio, como segue:

a) Orçamentário - consiste no controle da execução do orçamento público, 
mediante registro, processamento e evidenciação dos atos e fatos relacio-
nados ao planejamento;

b)	 Financeiro - consiste no controle relacionado à movimentação de entradas e 
saídas de recursos de natureza orçamentária e extra-orçamentária;

c)	 Patrimonial - consiste no registro, processamento, evidenciação e controle 
relacionados às variações ocorridas no patrimônio;

d)	Compensação - consiste no registro e controle dos atos que possam vir a 
afetar o patrimônio, de forma a proporcionar um acompanhamento mais 
eficaz de determinados atos administrativos pela administração;

e) 	Custos - consiste na coleta e processamento de dados, para apuração dos 
custos de atividades/projetos.

3.3.1.3 Além desses subsistemas, o CFC poderá implementar e normatizar ou-
tros subsistemas de forma a subsidiar a administração dos Conselhos sobre:

a)	  o desempenho da organização no cumprimento da sua missão;

b)	  a avaliação dos resultados obtidos na execução dos programas de trabalho 
com relação à economicidade, à eficiência, à eficácia e à efetividade;

c)  a avaliação das metas estabelecidas pelo planejamento; e

d)	 a avaliação dos riscos e das contingências.
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3.4 Demonstrações Contábeis do Sistema CFC/CRCs

3.4.1 Sob este enfoque, o Conselho Federal de Contabilidade vem desenvol-
vendo ao longo de sua trajetória estudos e normas para nortear os profissionais na 
elaboração dos demonstrativos contábeis, de forma que a evidenciação dos fatos se 
apresente mais simples e de rápido entendimento, com vistas à harmonização das 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

3.4.2 A evidenciação se faz por meio dos registros e da elaboração das de-
monstrações contábeis, mediante os quais se toma conhecimento dos bens, dos di-
reitos e das obrigações que estão sob a responsabilidade de todos quanto, de qual-
quer modo, arrecadem e/ou gerenciem receitas, efetuem despesas, administrem ou 
guardem esses bens pertencentes ao Sistema CFC/CRCs, devendo estes obedecerem 
às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

3.4.3 As principais Demonstrações Contábeis que a Contabilidade produz 
com base nas Normas Contábeis Aplicadas ao Setor Público apresentam as seguin-
tes estruturas:

a) Balanço Orçamentário - demonstra o orçamento inicial e suas alterações, 
confrontando-os com a execução da receita e da despesa;

b) Balanço Financeiro - demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem 
como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, 
conjugados com os saldos, em espécie, provenientes do exercício anterior, 
e os que se transferem para o exercício seguinte;

c) Demonstração das Variações Patrimoniais - evidencia as alterações verifica-
das no patrimônio, classificadas em quantitativas, decorrentes de transa-
ções que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido, e as qualitativas, 
decorrentes de transações que alteram a composição dos elementos patri-
moniais sem afetar o patrimônio líquido, e indicará o resultado patrimonial 
do exercício;

d) Balanço Patrimonial - compreende o ativo circulante e não-circulante; o 
passivo circulante e não-circulante; o patrimônio líquido e as contas do 
subsistema de compensação;

e) Demonstração do Fluxo de Caixa - compreende a movimentação financeira 
histórica da entidade pública, visando à análise em torno da capacidade fi-
nanceira, bem como a projeção e a avaliação de cenários quanto à liquidez, 
solvência e endividamento;
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f) Demonstração do Resultado Econômico - tem o objetivo de evidenciar o 
resultado econômico de prestação de serviços e de fornecimento de bens 
da entidade, obtido do confronto entre as receitas econômicas e os itens 
de custos e despesas em cada período.

3.4.4 Notas Explicativas - As demonstrações contábeis deverão estar acompa-
nhadas de Notas Explicativas, com informações de caráter relevantes, complemen-
tares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constan-
tes nas demonstrações contábeis. Incluem os critérios utilizados na elaboração das 
demonstrações contábeis, das informações de naturezas patrimonial, orçamentária, 
econômica, financeira, legal, física, social e de desempenho, bem como eventos sub-
seqüentes ao encerramento do período a que se refere.

3.5 Da Legislação

3.5.1 A Contabilidade Pública tem os seus procedimentos previstos na Lei                 
n.º 4.320/64, entre os quais destacamos os artigos 83 a 89, e nas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público:

“Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação 
de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despe-
sas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.”

“Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equiva-
lente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros 
públicos será realizada ou superintendida pelos serviços de contabilidade.”

“Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a per-
mitir o acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da 
composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços indus-
triais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos 
resultados econômicos e financeiros.”

“Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais 
efetuar-se-á pelo método das partidas dobradas.”

“Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigações oriundos de 
ajustes ou contratos em que a Administração Pública for parte.”

“Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individualização do 
devedor ou do credor e especificação da natureza, importância e data do 
vencimento, quando fixada.”

“Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orça-
mentária, financeira, patrimonial e industrial.”
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3.5.2 Das Normas Instituídas pelo CFC

3.5.2.1 As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) estabelecem regras de 
conduta profissional e procedimentos técnicos a serem observados quando da reali-
zação das atividades compreendidas na Contabilidade.

3.5.2.2 Além das Normas que conceitualmente são comuns aos Conselhos 
de Contabilidade, serão aplicadas, complementarmente, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

3.5.2.3 As Normas Brasileiras de Contabilidade do Setor Público - NBC TSP, 
foram editadas pelo CFC com base nas Orientações Estratégicas para a Contabilidade 
aplicada ao Setor Público no Brasil, conforme segue:

a) Resolução CFC n.º 1.128/08 - NBC TSP 16.1 - Conceituação, Objeto e Campo 
de Aplicação;

b) Resolução CFC n.º 1.129/08 - NBC TSP 16.2 - Patrimônio e Sistemas 
Contábeis;

c) Resolução CFC n.º 1.130/08 - NBC TSP 16.3 - Planejamento e seus Instru-
mentos sob Enfoque Contábil;

d) Resolução CFC n.º 1.131/08 - NBC TSP 16.4 - Transações no Setor Público;

e) Resolução CFC n.º 1.132/08 - NBC TSP 16.5 - Registro Contábil;

f) Resolução CFC n.º 1.133/08 - NBC TSP 16.6 - Demonstrações Contábeis;

g) Resolução CFC n.º 1.134/08 - NBC TSP 16.7 - Consolidação das Demonstra-
ções Contábeis;

h) Resolução CFC n.º 1.135/08 - NBC TSP 16.8 - Controle Interno;

i) Resolução CFC n.º 1.136/08 - NBC TSP 16.9 - Depreciação, Amortização e 
Exaustão;

j) Resolução CFC n.º 1.137/08 - NBC TSP 16.10 - Avaliação e Mensuração de 
Ativos e Passivos das Entidades do Setor Público.
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3.6 Procedimentos contábeis específicos

3.6.1 Regime contábil adotado no Sistema CFC/CRCs

3.6.1.1 O regime contábil para a escrituração e reconhecimento das receitas e das 
despesas, pertencentes ao exercício financeiro, será o REGIME DE COMPETÊNCIA.

3.6.2 Suprimentos de Fundos

3.6.2.1 Conceitos e procedimentos

a) constitui a concessão de numerários a funcionários para pagamento de 
despesas miúdas e de pronto pagamento que por sua eventualidade não 
possam se submetidos ao processo normal de contratação;

b) os valores concedidos a funcionários responsáveis e aos seus respectivos 
substitutos, no caso de eventual afastamento, serão definidos e nomeados 
por meio de portaria da Presidência do Conselho;

c) a prestação de contas do suprimento de fundos deverá ocorrer até o trigé-
simo dia da sua concessão;

d) por ocasião do encerramento do exercício social, o suprimento de fundos 
não deverá apresentar saldo contábil.

3.6.2.2 Contabilização

a) a concessão de suprimento de fundos será registrada no ativo da entidade, 
em nome do suprido e o lançamento da despesa será contabilizada com 
base na prestação de contas, devendo observar:

i - caso seja concedido no mês de dezembro, no ano em que ocorrer 
mudança de Gestor do  Conselho decorrente do processo de elei-
ção, havendo necessidade de concessão do suprimento de fundos, 
em caso excepcional, será concedido e poderá passar o saldo para o 
próximo exercício, em consonância ao que dispõe o parágrafo único 
do art. 83 do Decreto-Lei n.º 200/67;

ii - o saldo registrado a débito de suprimento de fundos deverá ser trans-
ferido para diversos responsáveis, no encerramento do exercício.
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3.6.3 Almoxarifado

3.6.3.1 Conceitos e procedimentos

a) conceitua-se como almoxarifado a unidade administrativa responsável pelo 
controle e pela movimentação dos bens de consumo, cujo controle e regis-
tro de suas transações estão refletidos no patrimônio do Conselho;

b) os materiais depositados em almoxarifado deverão ser objeto de controle, o 
qual deve fornecer a qualquer momento informações tais como: as quanti-
dades que se encontram à disposição da Entidade, os materiais que estão em 
processo de recebimento, as devoluções a fornecedor, as compras recebidas 
e aceitas, os materiais distribuídos para os setores/departamentos, etc;

c) além dos controles necessários, os Conselhos devem se assegurar de 
que o material esteja adequadamente armazenado, em quantidade su-
ficiente ao seu suprimento, preservando, desta forma, a qualidade e a 
quantidade exata;

d) mesmo que a Entidade não tenha almoxarifado na sua estrutura organiza-
cional, os controles referentes aos materiais de uso interno devem fazer 
parte do conjunto de atribuições de cada setor envolvido, quais sejam: re-
cebimento, armazenagem e consumo;

e) os materiais armazenados no almoxarifado deverão ser inventariados regu-
larmente, com a finalidade de impedir que haja perdas de qualquer natu-
reza e, anualmente, por ocasião do encerramento do exercício, para validar 
os saldos apresentados no controle patrimonial dos materiais estocados 
naquele setor, conciliando com os saldos contábeis.

3.6.3.2 Contabilização

a)	 Entradas - a contabilização dos bens depositados no almoxarifado deverá 
ocorrer na data do recebimento do bem pelo valor da aquisição e/ou doa-
ção, como segue:

i - por aquisição - registra-se em conta do ativo (almoxarifado) em con-
trapartida com a conta bancária e/ou fornecedor. Deverá ser regis-
trada, também, no controle orçamentário, haja vista que ocorreu a 
execução da despesa.

ii - por doação e outros - registra-se em conta do ativo (almoxarifado) 
e reconhece-se a variação aumentativa ocorrida no patrimônio em 
conta de acréscimo patrimonial.
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b) Saídas - a baixa dos bens controlados no almoxarifado deverá ser efetuada 
pela média ponderada das aquisições, como segue:

i - por consumo, doação e outros - baixa-se pela conta do ativo (almo-
xarifado) e reconhece-se a variação diminutiva ocorrida no patrimô-
nio em conta de decréscimo patrimonial.

ii - por alienação - baixa-se pela conta de almoxarifado em contraparti-
da com a conta bancária. Deverá ser registrada, também, no contro-
le orçamentário.

3.6.4 Bens Patrimoniais

3.6.4.1 Conceitos e procedimentos

a) os Bens Patrimoniais são representados na equação patrimonial do balanço, 
pelos investimentos, imobilizados e intangível, e tem como finalidade ga-
rantir o funcionamento da unidade administrativa do Sistema CFC/CRCs;

b) esses bens devem estar assegurados em categorias específicas para que 
seja resguardado o patrimônio dos Conselhos, sendo que devem estar de-
vidamente incorporados, cadastrados e pertencentes à entidade.

3.6.4.2 Inventário

a)	 o inventário tem por objetivo dar conformidade aos dados registrados no 
sistema de controle de bens, de forma que represente a real existência dos 
bens patrimoniais em determinado momento, sendo um demonstrativo 
que compõe a prestação de contas anual e que evidencia a confiabilidade e 
a fidedignidade dos valores inventariados com os registros contábeis, con-
firmando a responsabilidade dos agentes, cujos bens patrimoniais estão 
sob sua guarda;

b) será elaborado anualmente, conforme regulamento próprio, em data mais 
próxima ao encerramento do exercício e se destina a comprovar a espécie, 
a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acervo do Conselho Fede-
ral de Contabilidade e dos Conselhos Regionais de Contabilidade.

3.6.4.3 Depreciação e Amortização

a) depreciação é a redução do valor dos bens pelo desgaste ou pela perda de 
utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência;
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b) amortização é a redução do valor aplicado na aquisição de direitos de pro-
priedade e quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis, como existência 
ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização 
por prazo legal ou contratualmente limitado;

c) para o registro de depreciação e amortização, devem ser observados os 
seguintes aspectos:

i - obrigatoriedade do seu reconhecimento;

ii - valor da parcela, reconhecida nas variações diminutivas;

iii - o valor depreciado e amortizado que, apurado mensalmente, deve 
ser reconhecido nas variações patrimoniais do exercício durante sua 
vida útil econômica.

d) os procedimentos serão definidos pelo CFC, o que não impede que os Con-
selhos adotem medidas necessárias para a sua execução.

3.6.4.4 Reavaliação e redução ao valor recuperável

a)	 reavaliação significa a adoção do valor de mercado aos bens constantes no 
ativo, quando seu valor líquido contábil for inferior, objetivando refletir no 
balanço da entidade, maior proximidade a valores de reposição;

b)	redução ao Valor Recuperável significa a adoção do valor de mercado aos 
bens constantes no ativo, quando seu valor líquido contábil for superior, 
objetivando refletir no balanço da entidade, maior proximidade a valores 
de reposição;

c)	 para o registro da reavaliação e da redução ao valor recuperável devem ser 
observados os seguintes aspectos:

i - obrigatoriedade do seu reconhecimento;

ii - valor da parcela, reconhecida nas variações aumentativas, quan-
do na reavaliação, e diminutivas, quando para a redução ao valor 
recuperável;

iii - devem ser feitas utilizando-se o valor justo ou o valor de merca-
do na data de encerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos 
anualmente, para as contas ou os grupos de contas cujos valores de 
mercado variarem significativamente em relação aos valores ante-
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riormente registrados ou, a cada quatro anos, para as demais contas 
ou grupos de contas.

3.6.5 Convênios

3.6.5.1 Os convênios são instrumentos de cooperação firmados entre os 
membros do Sistema e outras entidades com interesses comuns e coincidentes. Nos 
convênios, os signatários do documento, denominados concedentes e convenentes, 
respectivamente, associam-se para a execução de um objetivo comum.

3.6.5.2 O valor total do convênio deverá ser contabilizado nas contas especí-
ficas de controle para evidenciação, controle e acompanhamento do saldo do con-
vênio, sendo deduzidas deste valor as parcelas executadas e pagas de acordo com o 
cronograma de execução.

a)	 quanto à classificação contábil dos desembolsos realizados em decorrência do 
convênio, deverão ser representadas em contas patrimoniais específicas nas 
unidades jurisdicionadas que gerenciem os projetos até o seu ressarcimento;

b)	na unidade onde há desembolso de recursos próprios deverá ser previsto 
no seu respectivo orçamento e contabilizado em rubricas específicas;

c)	 quando do encerramento contábil mensal das contas, deve-se conciliar os 
saldos com os respectivos documentos, extratos e contratos.

3.6.6 Seminários/Cursos e Eventos 

3.6.6.1 Os seminários, os cursos e os eventos são atividades de natureza edu-
cativa realizadas nos moldes do Projeto de Educação Continuada, para atingir a fina-
lidade de fiscalização preventiva. As despesas serão executadas em conformidade 
com os custos estimados e a natureza de financiamento para a sua realização.

3.6.6.2 As prestações de contas, quando solicitado, deverão ser elaboradas 
por evento, com detalhamento dos gastos por natureza de despesa para subsidiar a 
análise dos agentes fiscalizadores e das demais entidades interessadas.

3.6.6.3 Quando houver repasse de recurso do CFC, para financiar projetos 
específicos de educação continuada, devem ser obedecidas às diretrizes emanadas 
pelo Conselho Federal para a sua realização e prestação de contas.

3.6.7 Débitos em Cobrança

3.6.7.1 A cobrança dos débitos do Sistema CFC/CRCs encontra-se normatizada 
no Manual de Cobrança, aprovado por meio da Resolução CFC n.º 1.092/07, sen-
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do instituído com vistas à uniformização dos procedimentos referentes à cobrança 
administrativa e à Dívida Ativa, em função de conceitos a serem observados pelos 
Conselhos Regionais.

3.6.7.2 O setor responsável pela cobrança deverá encaminhar ao setor res-
ponsável pela contabilidade, relatórios mensais, contendo a movimentação dos dé-
bitos em cobrança para registro da dívida em contas patrimoniais específicas.

3.6.7.3 Parcelamento de Débitos

a) a contabilização dos parcelamentos de débitos deverá obedecer às seguin-
tes etapas:

i - os débitos do exercício e/ou de exercícios anteriores, parcelados, deve-
rão ser contabilizados em contas do circulante, no caso de parcelamen-
tos para pagamento até o término do exercício financeiro seguinte;

ii - os débitos do exercício e/ou de exercícios anteriores, parcelados, 
deverão ser contabilizados em contas do não-circulante, no caso 
de parcelamentos para pagamento que ultrapassem o término do 
exercício seguinte.

3.6.7.4 Dívida Ativa

a) os débitos em dívida ativa deverão ser contabilizados em contas do não-
circulante, sendo:

i - em contas de créditos de exercícios anteriores não executados, 
quando não estiverem ajuizados;

ii - em contas da dívida ativa executada, quando ajuizados.

3.6.8 Empréstimos

3.6.8.1 Os empréstimos são transações financeiras ocorridas entre o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Contabilidade, por meio de contrato de mútuo, 
com a finalidade de financiar projetos de aquisição de bens, reforma e construção de 
sede; nas situações de insuficiência financeira e/ou orçamentária na execução das 
despesas de custeio dos CRCs.

3.6.8.2 Nos Conselhos Regionais, os valores decorrentes de empréstimos de-
verão ser contabilizados na receita corrente ou de capital de acordo com a sua finali-
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dade, bem como no passivo circulante ou no passivo não-circulante de acordo com o 
seu grau de exigibilidade, em contas específicas, com a finalidade de se evidenciar no 
balanço a obrigação assumida em decorrência do empréstimo contraído.

3.6.8.3 Os juros incorridos em função dessa transação deverão ser contabili-
zados em conta de despesas financeiras, mensalmente, utilizando-se o cálculo pró-
rata tempore para reconhecimento dos juros em conformidade com o percentual 
estipulado nas cláusulas do contrato de mútuo.

3.6.8.4 Nos empréstimos concedidos por instituições internacionais ou nacio-
nais recebidos a título de “Fundo Perdido”, a prestação de contas deverá atender a 
todos os requisitos contratuais, para efetiva baixa da obrigação.

3.6.9 Provisão 

3.6.9.1 As provisões podem ser distinguidas de outros passivos, tais como for-
necedores e provisões derivadas de apropriações por competência, uma vez que há 
incertezas sobre o tempo ou o valor dos desembolsos futuros exigidos na liquidação.

3.6.9.2 As provisões derivadas de apropriações por competência são normal-
mente classificadas como contas a pagar, conforme a natureza do item a que estiver 
relacionada. As demais provisões devem ser apresentadas, como, por exemplo, cita-
mos as provisões de férias, 13º salário e seus respectivos encargos.

3.6.9.3 Para efeito de cálculo da provisão de férias, deverão ser calculados e 
provisionados os “avos” referentes ao mês devido, com base no período aquisitivo. 
Ex: funcionário contratado em 1º de junho de 20XX, no dia 30 de junho, deverá ser 
apropriado 1/12 (um doze avos), correspondente às férias e mais os encargos de 
INSS, FGTS e PIS, e assim sucessivamente, até completar o ciclo de 12 meses. Caso o 
funcionário não goze as férias na mesma data de contratação, inicia-se um novo ciclo 
para o novo período aquisitivo.

a)	 a baixa do período aquisitivo, já apropriado no passivo, só deverá ocorrer 
quando do efetivo pagamento das férias a serem usufruídas pelo funcioná-
rio, ou pelo pagamento do direito a férias em rescisão contratual, caso esta 
ocorra primeiro.

3.6.9.4 A provisão de 13º salário deverá ser feita mensalmente, devendo o 
cálculo ser efetuado com base no exercício financeiro de 1º de janeiro a 31 de de-
zembro do mesmo ano. Ex: para funcionário contratado em 1º de junho de 20XX, no 
dia 30 de junho, deverá ser apropriado 1/12 (um doze avos) correspondente ao 13º 
salário e mais os encargos de INSS, FGTS e PIS e, assim, sucessivamente até 31 de de-
zembro, quando será devida a ultima parcela referente ao exercício, sendo devidos, 
neste caso, apenas 7/12 (sete doze avos) de 13º salário.
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a)	a baixa dessa provisão será efetuada por ocasião do pagamento da 2ª 
(segunda) e da última parcela de 13º salário a ser efetuada em dezembro, 
em contrapartida com as contas bancárias e adiantamento de 13º salário, 
registrado no realizável em decorrência dos adiantamentos concedidos 
durante o exercício.

3.6.10 Registro de Contingências 

3.6.10.1 O objetivo da contabilização das contingências é definir critérios de 
reconhecimento e bases de mensuração das contingências passivas, bem como de-
finir regras para que sejam divulgadas informações suficientes nas notas explicativas 
às demonstrações contábeis, para permitir que os usuários entendam sua natureza, 
oportunidade e seu valor.

3.6.10.2 Uma contingência passiva é a possível obrigação presente cuja exis-
tência será confirmada somente pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos 
futuros, que não estejam totalmente sob o controle da entidade.

3.6.10.3 Para fins de classificação dos passivos contingentes, usam-se os ter-
mos praticamente certo, provável, possível e remota com os seguintes conceitos:

a)	 praticamente certo - é aplicado para refletir uma situação na qual um even-
to futuro é certo, apesar de não ocorrido. Essa certeza advém de situações 
cujo controle está com a administração de uma entidade, e depende ape-
nas dela, ou de situações em que há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos;

b)	provável - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é maior do que 
a de não ocorrer;

c)	 possível - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que 
provável, mas maior que remota;

d)	remota - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é pequena.

i - os itens “a” e “b”, quando existirem, deverão ser representados no 
balanço patrimonial;

ii - o item “c”, quando existir, deverá ser divulgado em notas explicativas;

iii - o item “d”, quando existir, não será divulgado.
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3.6.10.4 A relevância é um fator a ser considerado para representar, no balan-
ço patrimonial ou em notas explicativas, o valor das contingências. As informações 
deverão ser obtidas na diretoria do Conselho.

3.6.10.5 Os Conselhos, também, poderão verificar a necessidade de se criar 
fundos para contingências de despesas de custeio e/ou para investimentos.

3.6.11 Cota Parte

3.6.11.1 A Resolução CFC n.º 863/99 disciplina a cobrança compartilhada e o 
recolhimento da cota pertencente ao CFC. Os Conselhos Regionais de Contabilidade 
farão a cobrança compartilhada, de cujo valor recebido o banco arrecadador desti-
nará 80% (oitenta por cento) para o próprio CRC e 20% (vinte por cento), automati-
camente, para o Conselho Federal de Contabilidade.

3.6.11.2 O valor total recebido correspondente a 100% deverá ser contabili-
zado pelo total na receita do Conselho Regional e os 20% da Cota Parte deverão ser 
contabilizados na despesa do Regional.

3.6.11.3 Assim sendo, constitui receita do Conselho Federal de Contabilidade 
1/5 (um quinto) da receita bruta de cada Conselho Regional de Contabilidade, exce-
tuados os legados, as doações, as subvenções, as receitas patrimoniais, as restitui-
ções e outras, quando justificados.

3.6.11.4 Os Conselhos Regionais de Contabilidade deverão disponibilizar ao 
Conselho Federal de Contabilidade, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, o De-
monstrativo da Receita para Fins de Cálculo da Cota Parte.

3.6.11.5 O Conselho que tiver valores repassados a mais, pelo agente arreca-
dador, que não faça parte da base de cálculo da Cota Parte do CFC, deverá contabi-
lizar este direito no ativo circulante e solicitar o ressarcimento ao Conselho Federal 
por meio de ofício, desde que devidamente justificados.

3.6.11.6 Na hipótese de receita não-compartilhada, os Conselhos deverão 
contabilizar o valor referente ao repasse do CFC nas variações patrimoniais dimi-
nutivas, constituindo a obrigação no passivo, devendo ainda efetuar o registro no 
subsistema orçamentário.

3.6.11.7 Caso o Conselho Regional tenha valores a receber, decorrente da 
recuperação do custo de cobrança, registrado no ativo, poderá ser solicitado o re-
embolso, encaminhando, mensalmente, o demonstrativo ao CFC, para conferência 
e contabilização.
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3.6.12 Despesas de Exercícios Anteriores

3.6.12.1 Poderão ser contabilizadas mediante autorização do ordenador de 
despesa, observando se há crédito e saldo suficiente para atendê-lo no orçamento 
do exercício.

3.6.12.2 Poderão, também, ser contabilizados em despesas de exercícios an-
teriores os compromissos decorrentes de obrigação que tenha sido originada em vir-
tude de lei e reconhecida após o encerramento do exercício, desde que devidamente 
justificadas formalmente pelo Gestor e pelo Plenário, indicando o motivo que levou a 
despesa a não ter sido contabilizada em seu exercício financeiro.

3.6.13 Devolução de receitas

3.6.13.1 Os valores referentes a reembolsos ou devoluções de receitas pagas 
a maior ou indevidamente, contabilizados no exercício, deverão ser estornados da 
respectiva conta de variação patrimonial aumentativa e do controle orçamentário 
da receita.

3.6.13.2 Os valores referentes a reembolsos ou devoluções de receitas pagas 
a maior ou indevidamente, recebidos em exercícios anteriores, deverão ser contabi-
lizados em conta específica de variação patrimonial diminutiva, devendo ainda efe-
tuar o registro no controle orçamentário.

3.6.14 Restos a Pagar

3.6.14.1 Os valores referentes a Restos a Pagar estão vinculados aos estágios 
da despesa, representados pelo empenho, liquidação e pagamento e decorre da ob-
servância do Regime de Competência para as despesas.

3.6.14.2 Constituem Restos a Pagar as despesas empenhadas e efetivamente 
realizadas cuja liquidação tenha sido verificada no exercício.

3.6.14.3 Portanto, somente as despesas empenhadas, liquidadas e não pagas 
até o dia 31 de dezembro, devem ser inscritas em Restos a Pagar, pois se referem a 
encargos incorridos no próprio exercício.

3.6.14.4 As parcelas referentes a contratos, ordem de compras e/ou ser-
viços, não liquidadas dentro do exercício, devem ser evidenciadas nas contas de 
controles de atos potenciais.
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3.6.15 Fundo Especial

3.6.15.1 O Fundo Especial tem por objetivo destinar recursos financeiros exis-
tentes para a realização de determinados objetivos. 

3.6.15.2 Quando da constituição de Fundo Especial, o valor correspondente 
deverá ficar permanentemente reservado para a sua utilização, sendo vedado o seu 
uso em outra finalidade, devendo ser representado em conta específica do Ativo Cir-
culante - Disponível para Aplicação Vinculada e evidenciado nas contas de controle.

3.6.15.3 O recurso destinado ao fundo deverá ser mantido no ativo financei-
ro. Quando da utilização do Fundo, o crédito adicional será por superávit financeiro 
do exercício anterior.

3.6.15.4 Este procedimento deverá ser instituído por meio de processo, de-
vendo constar:

a)	 Justificativa para constituição do fundo especial;

b)	Parecer da Câmara de Controle Interno;

c)	 Resolução; e

d)	Homologação do CFC.

3.7 Sistemas de Controle e de Informações

3.7.1 Sistema Central de Controle (SCC)

3.7.1.1 O Conselho Federal de Contabilidade é o órgão responsável pela cen-
tralização e uniformização de procedimentos, garantindo a comparabilidade das in-
formações do Sistema CFC/CRCs.

3.7.1.2 A elaboração e a manutenção do “Plano de Contas Geral do Sistema”, 
são de responsabilidade do CFC, cabendo a este autorizar a inserção e/ou alteração 
de contas contábeis.

3.7.2 Sistema de Informações Gerenciais (SIG)

3.7.2.1 Sistema responsável pela geração de diversos relatórios, gráficos, de-
monstrativos contábeis, capazes de proporcionar ao usuário informações financeiras, 
administrativas, patrimoniais, orçamentárias, de custos, sobre registro, fiscalização e 
educação continuada, de modo a garantir informações gerenciais de valor.
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3.8 Livros Obrigatórios 

3.8.1 O Diário e o Razão constituem fontes de informações contábeis perma-
nentes e neles são registradas as transações que afetem ou possam vir a afetar a 
situação patrimonial, conforme estabelece a NBC TSP 16.5 - Registro Contábil.

3.8.2 Os Conselhos de Contabilidade deverão manter seus livros Diário e Ra-
zão impressos e encadernados, na forma prevista do item 2.1.5.3 da NBC T 2.1, que 
diz: “No caso de a Entidade adotar para sua escrituração contábil o processo ele-
trônico, os formulários contínuos, numerados mecânica ou tipograficamente, serão 
destacados e encadernados em forma de livro”.

3.8.3 O Livro Diário deverá ser registrado no Registro Público competente.

3.8.4 Poderão os Conselhos adotar outra forma de registro público, desde que 
autorizada por Norma Técnica do CFC.

3.9 Divulgação 

3.9.1 A Resolução CFC n.º 1.000/04, que disciplina a publicação dos atos dos 
Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, prevê no caput do art. 1º que os 
Conselhos de Contabilidade, Federal e Regionais, poderão ter órgão de comunicação 
e de publicidade para a divulgação de seus atos, de suas atividades em geral e de 
matérias relacionadas com suas finalidades.

a) o disposto no caput não exclui a obrigação de publicar no órgão da impren-
sa oficial atos normativos, extratos de orçamentos, demonstrações contá-
beis, editais e outros;

b) os Conselhos Regionais de Contabilidade farão suas divulgações, no míni-
mo, no Diário Oficial do Estado, podendo também utilizar o Diário Oficial 
da União, quando couber;

c) o Conselho Federal de Contabilidade divulgará suas publicações no Diário 
Oficial da União.

3.9.2 São formas de divulgação:

a) nas Demonstrações Contábeis de cada exercício financeiro, as contas seme-
lhantes podem ser agrupadas; os pequenos saldos podem ser agregados, 
desde que indicada a sua natureza e não ultrapassem 0,1 (um décimo), ou 
seja, 10% (dez por cento) do valor do respectivo grupo de contas, sendo 
vedadas a compensação de saldos e a utilização de designações genéricas, 
como “diversas contas” ou “contas-correntes”;
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b) a publicação das Demonstrações Contábeis na imprensa oficial em qual-
quer das suas modalidades;

c) a comunicação de que as demonstrações contábeis estão à disposição da 
sociedade em local e prazos indicados, especialmente a contábil;

d) a disponibilização nos meios de comunicação eletrônicos de acesso público;

e) os meios de comunicação referidos nas alíneas acima podem decorrer tanto 
de disposições legais, regulamentares ou de iniciativa da própria entidade;

f) para fins de publicação, as demonstrações contábeis de cada exercício fi-
nanceiro podem apresentar os valores monetários originais em unidades 
de milhar ou em unidades de milhão;

g) os Conselhos de Contabilidade poderão disponibilizar em sua página da 
internet seus demonstrativos contábeis mensais. Da mesma forma, as de-
monstrações contábeis anuais poderão ser divulgadas, após a aprovação 
pelo CFC.

3.10 Instruções para o Envio Eletrônico dos Demonstrativos Contábeis ao CFC

3.10.1 A Instrução de Trabalho - INT/VPCI n.º 001/2008, instituiu procedimen-
tos para o acompanhamento dos Processos de Balancetes e Créditos Adicionais dos 
CRCs pelo CFC, como segue:

a) os Conselhos Regionais de Contabilidade continuarão a encaminhar os Ba-
lancetes mensais e todos os Créditos Adicionais para o CFC;

b) o encaminhamento deverá ocorrer por meio eletrônico contendo todos os 
atos de aprovação do Regional. O prazo para o encaminhamento é até o 
último dia do mês subseqüente, conforme estabelece o art. 6º, item II, § 2º 
da Resolução CFC n.º 960/03;

c) recebidos os documentos de forma eletrônica, esses ficarão disponíveis 
para análise da CCI e da Auditoria do CFC, que incluirão no seu Planeja-
mento de Trabalho item específico de acompanhamento para a verificação 
de possíveis impropriedades;

d) para o envio eletrônico dos demonstrativos contábeis e dos atos de aprova-
ção, o Regional deverá acessar a página do CFC e anexar os Balancetes, os 
Créditos Adicionais e os demais atos relativos às contas mensais dos CRCs, 
no seguinte endereço: www.cfc.org.br/sisweb/arquivocontabeiscci;
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e) os documentos deverão ser scaneados e encaminhados eletronicamente em 
formato PDF. Após anexar todos os documentos eletronicamente na página 
do CFC, o responsável pela contabilidade do CRC deverá realizar uma rotina 
de fechamento mensal, conferindo se todas as peças contábeis anexadas são 
idênticas às arquivadas no CRC, para assim proceder ou não à certificação;

f) após a certificação dos documentos, as informações ficarão disponíveis para 
consulta das pessoas autorizadas pelo CFC.

 





CAPÍTULO III

(DOS PROCEDIMENTOS E ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS
 ORÇAMENTO, CRÉDITOS ADICIONAIS, BALANCETES E  

PRESTAÇÕES DE CONTAS)
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4. ORÇAMENTO

4.1 Definição 

4.1.1 Orçamento é um conjunto de valores oriundos de programas, projetos 
e atividades, cujos procedimentos, para a sua elaboração, requerem vários cálculos, 
permitindo que funcione como instrumento de programação das ações dos gestores 
a partir de um processo de planejamento.

4.1.2 Entende-se por Orçamento e Plano de Trabalho o conjunto de informa-
ções orçamentárias e ações estabelecidas em projetos ou atividades pelo gestor.

4.2 Elaboração do Orçamento e do Plano de Trabalho

4.2.1 Considerações Iniciais

4.2.1.1 Anualmente, o Sistema CFC/CRCs estabelece um cronograma de ativi-
dades e prazos para a elaboração da proposta orçamentária (orçamento e plano de 
trabalho) a ser cumprida no exercício financeiro seguinte, estimando as suas receitas 
e fixando as despesas, bem como planejando a sua aplicação, partindo dos dados ex-
traídos dos demonstrativos contábeis e das políticas da administração da entidade. 

4.2.2 Planejamento

4.2.2.1 Planejamento é o processo que se inicia com a definição de objetivos 
claros, para que então possam ser traçadas estratégias e planos detalhados a fim de 
atingi-los. Dessa forma, observa-se que os instrumentos de gestão estão intimamen-
te relacionados ao ato de planejar e, por isso, é fundamental que sejam observadas 
algumas características do processo de planejamento:

a)	 racionalidade na tomada de decisões - o planejamento funcionando como 
um meio de orientação do processo decisório;

b)	caráter sistêmico - deve-se planejar pensando na entidade como um todo, 
sem omitir relações internas e externas.

4.2.3 Plano de Trabalho

4.2.3.1 Plano de Trabalho, em linhas gerais, é constituído por programas, pro-
jetos, atividades, ações e metas a serem alcançados pela administração, com o obje-
tivo de instituir um conjunto de ações específicas que necessitam ser desenvolvidas 
e realizadas, além de definir os meios para obtenção dos resultados pretendidos, 
devendo estar representado dentro do orçamento de forma compatível, de acordo 
com a sua aplicabilidade.
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a)	 Área é o determinante maior que, regimentalmente, deve nortear o desen-
volvimento de todas as atividades propostas pelos Conselhos de Contabi-
lidade: Registro e Fiscalização. Todos os programas estarão vinculados às 
áreas de Registro, de Fiscalização ou de Registro e Fiscalização;

b)	Programa é a linha geral de ação que indica a composição de vários proje-
tos ou atividades segregados em subprogramas que venham a atender a 
um mesmo propósito;

c)	 Subprograma é uma divisão que visa facilitar a execução e o controle de 
programas extensos. É o segmento de um programa;

d)	Projeto é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das 
quais resultam um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoa-
mento da ação de gestão;

e)	Atividade é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizão de 
modo contínuo e permanente, das quais resultam um produto necessário 
à manutenção da ação de gestão;

f)	 Operações Especiais são despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações da entidade, despesas essas que não resultam em produto e não 
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

4.2.4 Orçamento anual

4.2.4.1 Para que o orçamento cumpra a sua função, deve ser elaborado de 
forma simples e acessível, e suas rubricas devem expressar com clareza a prioridade 
da entidade, facilitando a compreensão por parte dos usuários da informação, ofere-
cendo transparência, economicidade e legalidade às ações da gestão. 

 
4.2.4.2 Os Conselhos Regionais devem estimar suas receitas em conformida-

de com o valor da anuidade, das multas, dos juros e de dívida ativa cuja cobrança e 
execução constituem suas atribuições. As despesas devem ser fixadas de acordo com 
o planejamento para a sua aplicação, observando a estimativa da receita para que 
haja o equilíbrio.

4.2.4.3 Não basta quantificar a arrecadação e o dispêndio. É necessário plane-
jar as ações que permitirão atingir os níveis previstos de entrada e saída de recursos, 
sendo que:



51

a) para a receita, é importante destacar o valor da anuidade, o número de 
profissionais ativos, os mecanismos de cobrança adotados, o nível de 
inadimplência e as normas exaradas pelo CFC, entre outros;

b) no caso da despesa, é importante destacar a evolução do quadro de pesso-
al, a política salarial, os principais dispêndios com serviços, e outras despe-
sas de custeio, os investimentos em bens e obras, a política de pagamento 
de empréstimos e outros valores que exerçam influências significativas na 
execução do orçamento.

4.2.4.4 Receitas

4.2.4.4.1 É considerado como receita orçamentária todo e qualquer ingresso 
de recurso no exercício financeiro a favor do Sistema CFC/CRCs.

4.2.4.4.2 Conforme estabelecido na Resolução CFC n.º 960/03, consti-
tuem-se receita:

a) do Conselho Federal de Contabilidade, 20% (vinte por cento) da receita cor-
rente de cada CRC, excetuados os legados, doações, subvenções, receitas 
patrimoniais, indenizações, restituições e outros;

b) dos Conselhos Regionais de Contabilidade, 80% (oitenta por cento) da re-
ceita arrecadada e suas receitas de capital.

4.2.4.4.3 A receita será registrada no orçamento quando da sua arrecadação, 
sendo subdividida em duas categorias econômicas, segundo sua natureza:

a) Receitas Correntes - são as oriundas de contribuições dos contabilistas e 
organizações contábeis, receitas patrimoniais, receitas de serviços e outras 
de natureza semelhante, bem como as transferências recebidas para aten-
der às despesas de custeio;

b) Receitas de Capital - são aquelas provenientes da alienação de bens, das ope-
rações de créditos autorizadas em decorrência das transferências recebidas 
para atender às despesas de capital e da amortização de empréstimos.

4.2.4.5 Despesas

4.2.4.5.1 São reconhecidos como despesas os gastos fixados no orçamento 
dos Conselhos, mediante estudo das despesas fixas destinadas à execução dos servi-
ços e à manutenção da entidade e ainda para atender aos custos dos projetos cons-
tantes do plano de trabalho.
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4.2.4.5.2 As despesas empenhadas e liquidadas devem ser registradas no or-
çamento do exercício, sendo subdividida em duas categorias econômicas, segundo 
sua natureza:

a) Despesas Correntes - são os gastos de natureza operacional realizados 
pela administração para promover o funcionamento e a manutenção de 
suas atividades;

b) Despesas de Capital - são aquelas que contribuem para a formação de um 
bem ou acréscimo a outro já existente, mediante aquisições ou incorpora-
ções, além das amortizações de dívidas e concessões de empréstimos.

4.3 Procedimentos Específicos

4.3.1 Considerações Iniciais

4.3.1.1 Com vistas a subsidiar os Conselhos Federal e os Regionais de Con-
tabilidade na elaboração de seus orçamentos, faz-se necessário observar os se-
guintes aspectos:

4.3.1.2 Receitas

a) elaborar quadro das receitas correntes, realizadas até o mês de agosto do 
exercício em curso, projetando-se os meses de setembro a dezembro, com 
base no fluxo financeiro (Anexo I);

b) a receita de capital deverá ser estimada de acordo com a perspectiva de alie-
nação de bens do imobilizado, devendo ser os recursos provenientes desta 
previsão  alocados somente no grupo de despesa de capital (Anexo I);

c) após esses itens, será levantado o valor da realização da receita, o qual ser-
virá como base para estimar o orçamento do exercício subseqüente;

d) considerações relevantes a serem observadas na elaboração do orçamento 
para o exercício:

i - a expectativa de novos registros por meio da medição da variação dos 
últimos exercícios;

ii - evolução das baixas e/ou das transferências de registros, verificadas por 
meio da medição da variação dos últimos exercícios;

iii - ano de eleição.
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4.3.1.3 Despesas

4.3.1.3.1 A Despesa deve ser fixada de acordo com sua relevância e grau de 
prioridade, sendo dividida em duas classes:

a) Despesas Obrigatórias: definidas pelo caráter continuado que fixem para a 
entidade, obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. Como exemplos, podem ser citadas:

i - Despesas de pessoal e encargos sociais;

ii - Despesas com atividades de registro e fiscalização;

iii - Despesas contratuais e mobiliárias;

iv - Despesas com sentenças judiciais transitadas em julgado;

b) Despesas Discricionárias: definidas por não constituírem obrigações legais 
e cujo gestor tem uma maior margem de manobra para a decisão de apli-
cação. Como exemplo, podem ser citadas:

i - Eventos;

ii - Despesas com investimentos.

4.3.1.3.2 Para as despesas correntes, deve-se observar sua realização até o 
mês de agosto do exercício em curso, projetando-se os meses de setembro a dezem-
bro, com base no fluxo financeiro (Anexo II).

4.3.1.3.3 As despesas de capital deverão ser fixadas de acordo com os proje-
tos definidos no plano de trabalho da entidade (Anexo II).

4.3.1.3.4 Após o fechamento dos itens 4.3.1.3.2 e 4.3.1.3.3, será demonstrado 
o valor da despesa realizada por elemento, que servirá como base para fixar o orça-
mento para o exercício subseqüente.

4.3.1.4 Outras orientações

a) verificar se as despesas fixadas estão amparadas na estimativa da receita, 
evitando no futuro resultados deficitários ou insolvência;

b) do ponto de vista administrativo, é importante que os gastos sejam discri-
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minados segundo a natureza da despesa. Do ponto de vista gerencial, é 
importante que a apresentação das despesas seja feita por projetos e ativi-
dades, principais programas e quadro sintético do custo estimado (Anexo 
III), pois revelam o destino dos recursos, permitindo visualizar as priorida-
des da atual administração;

c) Os anexos I, II e III deverão ser partes integrantes da proposta orçamentária 
(orçamento e plano de trabalho).

4.4 Formas de Organização da Proposta Orçamentária

4.4.1 Considerações Iniciais

4.4.1.1 A proposta orçamentária é um processo composto pelo orçamento 
e pelo plano de trabalho, que consiste em um planejamento anual, elaborado para 
cumprimento de metas estabelecidas no plano de gestão, a ser executado no exer-
cício seguinte.

4.4.1.2 Na versão preliminar do orçamento a ser encaminhado ao CFC no mês 
de setembro do exercício anterior ao de sua vigência, os CRCs deverão atentar para 
as orientações constantes na Resolução do CFC, vigente à época, que dispõe sobre 
os valores das anuidades, das taxas e das multas devidas aos Conselhos Regionais de 
Contabilidade para o exercício subseqüente.

4.4.1.3 Caso ocorra alteração do valor da anuidade para o exercício subse-
qüente, os Conselhos Regionais farão o realinhamento do orçamento na versão defi-
nitiva a ser encaminhada até o mês de novembro do exercício vigente.

4.4.1.4 O orçamento e o plano de trabalho em versão preliminar deverão ser 
encaminhados à Vice-presidência de Controle Interno do Conselho Federal de Con-
tabilidade da seguinte forma:

a) Ofício de encaminhamento ao CFC;

b) Informação da contabilidade, destacando os principais reflexos da arreca-
dação e as justificativas para os cálculos do orçamento, juntamente com os 
Anexos I e II;

c) Orçamento sintético - receita e despesa;

d) Orçamento analítico - receita;

e) Orçamento analítico - despesa;
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f) Quadro sintético do custo estimado dos projetos/atividades (Anexo III);

g) Plano de trabalho, contendo todos os projetos e atividades que serão exe-
cutados no exercício, dos quais deverão constar, obrigatoriamente, entre 
outras informações, o custo estimado e a classificação orçamentária, apre-
sentando paridade com o total do orçamento proposto; e

h) Plano de trabalho em CD ou outro meio instituído pelo CFC.

4.4.1.5 O orçamento e o plano de trabalho em versão definitiva deverão ser 
encaminhados à Vice-presidência de Controle Interno do Conselho Federal de Conta-
bilidade, devidamente homologados pelo Plenário do Regional, da seguinte forma:

a)	 Ofício de encaminhamento ao CFC;

b)	Informação da Contabilidade - destacando os principais reflexos da arreca-
dação e as justificativas para os cálculos do orçamento (Anexos I e II);

c)	 Orçamento sintético - receita e despesa;

d)	Orçamento analítico - receita;

e)	Orçamento analítico - despesa;

f)	 Plano de trabalho - todos os projetos/atividades;

g)	 Quadro sintético do custo estimado dos projetos/atividades (Anexo III)

h)	Parecer da Câmara de Controle Interno;

i)	 Resolução que aprovou o orçamento e o plano de trabalho do Regional;

j)	 Extrato da ata da reunião plenária do Regional que aprovou o orçamento e 
o plano de trabalho; 

k)	 Plano de trabalho em CD ou outro meio instituído pelo CFC.

4.4.1.6 Quando da remessa do processo de orçamento e do plano de trabalho 
devidamente formalizados, deverá ser feita numeração pelo responsável conforme a 
ordenação das peças, visando aperfeiçoar a comunicação, caso haja a necessidade de 
esclarecimentos quanto a possíveis pendências.

4.4.1.7 Em caso de ocorrência de alterações na forma de elaborar o orçamen-
to e o plano de trabalho do Sistema CFC/CRCs, será definida em regulamento próprio 
a metodologia com vistas a viabilizar a sua execução de maneira uniformizada. 
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4.5 Acompanhamento Orçamentário

4.5.1 Considerações Iniciais

4.5.1.1 O orçamento deverá ser acompanhado diariamente/mensalmente 
por meio do fluxo financeiro eletrônico ou outro semelhante, o qual demonstra a 
previsão de gastos para o período futuro, para que se tenha um controle das contas 
que necessitam de reforço orçamentário, visando à solicitação e à aprovação dos 
processos de créditos adicionais em tempo hábil.

4.5.1.2 O controle do orçamento realizado concomitante por meio do fluxo 
e do sistema de contabilidade, de forma padronizada, visa avaliar os atos de gestão 
para a tomada de decisões, utilizando-se de seus controles internos.

4.5.1.3 Além do acompanhamento da sua execução por meio do fluxo, o Re-
gional deverá utilizar os recursos do sistema para proceder aos lançamentos das des-
pesas de acordo com os projetos e atividades, de forma que permitam à gestão proce-
der ao acompanhamento dos projetos e atividades e à avaliação do cumprimento das 
metas e dos objetivos traçados no plano de trabalho, por meio de relatórios mensais, 
dele constando o detalhamento do cronograma de execução dos projetos e atividades 
nos moldes sugeridos no Manual Administrativo e Financeiro do Sistema CFC/CRCs.

4.6 Controle Orçamentário

4.6.1 Considerações Iniciais

4.6.1.1 A Resolução CFC n.º 1.114/07 instituiu o Controle Orçamentário Infor-
matizado para o Sistema CFC/CRCs, sendo regulamentado pela INT/VPCI Nº 001/2007, 
que traz considerações e esclarecimentos para a implantação dos procedimentos de 
controle orçamentário a partir do exercício de 2008.

4.6.1.2 A primeira fase para implementação do Controle Orçamentário começa 
com a elaboração do orçamento e do plano de trabalho, ocasião em que as atividades 
de diagnóstico, programação, projeto/atividade e estimativa de custos devem ser pla-
nejadas de modo a satisfazer às necessidades do Conselho para o próximo exercício.

4.6.1.3 Somente após a homologação do Orçamento pelo CFC é que os Conse-
lhos Federal e Regionais estão aptos à execução de seu orçamento.

4.6.1.4 Nenhuma despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito 
que a comporte, nem quando imputada em dotação imprópria, vedada expressa-
mente qualquer atribuição de fornecimento ou prestação de serviços cujo custo 
exceda os limites previamente fixados na Resolução que aprovou o orçamento do 
Conselho e suas alterações.



57

4.6.1.5 Quando houver redução ou cancelamento, no exercício financeiro, de 
compromisso que caracterizou o empenho, haverá anulação parcial ou total do em-
penho, revertendo a importância correspondente à respectiva dotação.

4.6.2 Empenho

4.6.2.1 É o ato da autoridade competente ou, por delegação de competência, 
dos vice-presidentes, do diretor executivo e/ou de outro designado para tal, que cria 
para o Conselho a obrigação do pagamento dentro do limite dos créditos concedidos 
no orçamento para cada despesa, gerando, dessa forma, uma garantia para o forne-
cedor de que o material e/ou o serviço será pago, desde que as condições contratu-
ais sejam cumpridas.

4.6.2.2 O empenho é a primeira fase da despesa, ou seja, precede a realiza-
ção desta e está restrito ao limite do crédito orçamentário e, conseqüentemente, é 
vedada a realização de despesa sem prévio empenho. A emissão do empenho deduz 
o seu valor da dotação orçamentária, tornando a quantia empenhada indisponível 
para nova aplicação. 

4.6.2.3 Os empenhos são classificados em:

a) Ordinário ou Normal: é utilizado pelo ordenador da despesa quando o va-
lor do empenho é igual ao da compra ou do serviço, e a liquidação e os 
pagamentos devem ser efetuados em uma única vez.

i - Refere-se a um determinado fornecimento de material, à prestação 
de serviço ou à execução de obra. Não há parcelamento na liqui-
dação da obrigação, nem descontos, nem acréscimos. São perfeita-
mente definidos o valor e o credor. Como exemplo, citamos: aquisi-
ção de materiais; manutenção de veículos, etc.

b) Estimativa: quando a obrigação financeira assumida pela entidade ainda 
não tem o seu valor líquido e certo, o qual é determinado no momento 
da liquidação. O valor total da despesa é estimado, podendo ser liquida-
do e pago em parcelas mensais. Como exemplos, podem ser citados:

i - pessoal e seus encargos;

ii - obras por medição;

iii - energia elétrica;

iv - suprimento de fundos;

v - telefones;
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vi - água e esgoto;

vii - combustíveis.

c) Global: efetuado para despesas contratuais, ou outras nas quais o paga-
mento será de forma parcelada e fixa, em que já se conhece o valor da 
obrigação até o final do contrato. Como exemplos, podem ser citados:

i - convênios;

ii - serviços de limpeza;

iii - serviços de segurança;

iv - aluguéis, etc.

4.6.2.4 Antes do empenho, entretanto, o executor do orçamento terá de verificar:

a) se há necessidade, ou não, de efetuar a licitação por quaisquer das modali-
dades conhecidas, dependendo do limite estabelecido na legislação;

b) se a despesa foi, ou não, incluída no orçamento. Em caso afirmativo, se a 
dotação é suficiente ou não para suportá-la.

4.6.2.5 Obtidas as respostas afirmativas, ordena-se o empenho.

4.6.2.6 Sob o aspecto administrativo, o empenho é um mecanismo que per-
mite o controle das dotações fixadas para as despesas programadas.

4.6.2.7 Nota de Empenho

a) para cada empenho, será extraído um documento denominado “Nota de 
Empenho”, que indicará o nome do credor, a especificação e a importância 
da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria, assi-
nada devidamente pela autoridade competente e pelo emissor.

b) o “Pré-empenho” é utilizado para fazer bloqueio de dotações, com a fi-
nalidade de atender às despesas que não estão em condições de serem 
empenhadas.

c) no Sistema informatizado, o Pré-empenho é denominado “Reserva de Em-
penho”, cujo objetivo é o controle dos atos administrativos anteriores ao 
cadastro do empenho.
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d) a “Reserva de Empenho” deverá ser impressa, previamente, quando da 
necessidade da elaboração de processos licitatórios a serem realizados 
pelos Conselhos.

4.6.3 Liquidação

4.6.3.1 É o ato da administração que verifica o direito adquirido pelo credor, 
tendo por base os títulos e os documentos comprobatórios.

4.6.3.2 Essa verificação tem por fim apurar:

a)	 a origem e o objetivo do que se deve pagar;

b)	a importância exata a pagar;

c)	 a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

4.6.3.3 A liquidação, como verificação física da despesa, terá por base:

a)	 o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

b)	a Nota de Empenho; 

c)	 os comprovantes da entrega do material, da prestação de serviços e de outros. 

4.6.4 Pagamento 

4.6.4.1 O pagamento é o último estágio da despesa. Por ele se extinguem as 
obrigações assumidas com terceiros. É ordenado pela autoridade competente, quan-
do a despesa for considerada liquidada ou processada.

4.6.4.2 A Ordem de Pagamento só poderá ser exarada em documentos pro-
cessados pelo Setor Financeiro, tais como: emissão de cheques, DOC, TED, depósitos 
ou outros procedimentos adotados pelos Conselhos e encaminhados, posteriormen-
te, ao Setor de Contabilidade, para as providências sob sua responsabilidade.

4.6.5 Controle e Acompanhamento de Empenho

4.6.5.1 Uma vez que a utilização do empenho reflete diretamente no orça-
mento, o remanejamento de dotação ou a reformulação orçamentária por anulação 
só será possível se houver saldo nas rubricas a serem anuladas.
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4.6.5.2 Deverá ser observada a ordem seqüencial dos estágios da despesa de 
forma a evitar a realização de despesas sem a devida dotação orçamentária.

4.6.5.3 Atentar para a classificação contábil no empenho, para que não haja 
divergência quando da escrituração na contabilidade - conciliar.

4.6.5.4 É importante atentar-se para a data da realização do empenho, pois é 
nela que estarão vinculadas as outras emissões de empenho, não podendo sobrepor-
se ao dia e ao mês.

4.6.6 Fluxograma 

4.6.6.1 Com base nas informações assinaladas, apresentamos, a título de 
exemplo, um modelo contendo o fluxograma de compras e as fases para emissão do 
empenho com o detalhamento do funcionamento das etapas, conforme o Anexo IV.

5. CRÉDITOS ADICIONAIS

5.1 Considerações iniciais 

5.1.1 O orçamento deve ser elaborado de forma a minimizar a necessidade 
de modificações nas dotações no decorrer do exercício. Caso esse procedimento seja 
necessário, as solicitações de créditos adicionais devem conter exposição circunstan-
ciada que as justifique.

5.1.2 A tramitação do processo orçamentário ocorre no exercício que antece-
de à sua execução. Quando de sua elaboração, vários estudos são realizados, sempre 
com o objetivo de projetar as receitas o mais próximo da realidade e, assim, serem 
fixadas as despesas em função dessas receitas. No entanto, admite-se que, mesmo 
quando bem ponderados os trabalhos de elaboração dos orçamentos, os valores 
das receitas nem sempre são suficientes para suprir as ações do Conselho durante 
o exercício financeiro, como também ocorre a necessidade de reordenar algumas 
dotações orçamentárias de um elemento para outro.

5.1.3 A Lei n.º 4.320/64 apresenta mecanismos que permitem os ajustes ne-
cessários para que a execução do orçamento não seja interrompida por falta de dis-
ponibilidade orçamentária. Ela oferece, pois, a opção de ajustar o orçamento por 
meio de créditos adicionais, os quais estão definidos no art. 41, cuja função é adicio-
nar valores ao orçamento.

5.1.4 Os créditos adicionais têm por finalidade sua agregação às dotações 
preliminarmente autorizadas na resolução que aprovou o orçamento, quer pela in-
suficiência da dotação original, quer pela inserção no orçamento de despesas não 
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previstas e necessárias ao atendimento de determinados projetos do Conselho, ou 
seja, os créditos adicionais especiais.

5.2 Classificação dos Créditos Adicionais

5.2.1 Os créditos adicionais são classificados em:

5.2.1.1 Suplementares - são os créditos destinados ao reforço de dotação 
orçamentária. 

a) os créditos suplementares poderão ser abertos por Portaria, se for com 
utilização de recursos oriundos de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias, desde que tenha autorização prévia na resolução que apro-
vou o orçamento; e

b) deverão ser abertos, por Resolução, se for com recursos de superávit finan-
ceiro do exercício anterior, excesso de arrecadação e/ou operações de cré-
ditos autorizados e, sendo originários dos CRCs, deverão ser encaminhados 
ao CFC, para homologação.

5.2.1.2 Especiais - são os créditos destinados a atender às despesas para as 
quais não haja dotação específica.

a) para a abertura de créditos especiais, deverão ser elaborados: o projeto 
específico para consubstanciar o pedido nos casos de despesa de capital ou 
a justificativa em se tratando de despesas de custeio, podendo ser utilizada 
qualquer fonte de recurso;

b) os créditos especiais devem ser abertos por meio de Resolução e, sendo 
originários dos CRCs, encaminhados ao CFC para a sua homologação.

5.2.1.3 Extraordinários - são os destinados a despesas urgentes e imprevisí-
veis, em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública.

5.2.2 Portanto, os créditos adicionais suplementares, especiais e extraordiná-
rios, abertos com utilização de recursos provenientes do superávit financeiro, exces-
so de arrecadação e operações de créditos autorizadas só poderão ser abertos por 
autorização do Plenário e, sendo originários dos CRCs, homologados pelo CFC.

5.2.3 Além dos créditos adicionais, Conselhos de Contabilidade poderão efe-
tuar alterações no orçamento, utilizando o remanejamento de dotações orçamentá-
rias, desde que amparado em ato interno para validar a modificação.
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5.2.4 Na Resolução que aprova o orçamento, deverá constar o percentual 
autorizado para modificar o orçamento, para atender apenas as dotações, exclusi-
vamente, de anulação parcial ou total das contas, limitado ao percentual máximo 
de 30%.

5.2.5 A abertura de crédito adicional suplementar e especial só será possível 
se houver fonte de recursos para a sua compensação financeira de acordo com a 
legislação em vigor.

5.2.6 O ato que abrir o crédito adicional indicará a importância, a espécie do 
mesmo, a classificação analítica da despesa e a fonte de recursos.

5.2.7 Mesmo quando não houver dotação orçamentária para a rubrica contá-
bil específica e ocorrer o evento patrimonial, deve este ser reconhecido na contabili-
dade patrimonial, devidamente justificado pelo gestor. 

5.3 Fontes de Recursos 

5.3.1 Superávit Financeiro

5.3.1.1 É a diferença positiva entre o Ativo Financeiro e o Passivo Financei-
ro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior. Para fins de apuração, 
deve-se considerar:

a)	 o Ativo Financeiro compreende os valores de numerário e os créditos rea-
lizáveis que independam de autorização orçamentária.

b)	o Passivo Financeiro compreende as obrigações exigíveis que independam 
de autorização orçamentária.

5.3.2 Excesso de Arrecadação

5.3.2.1 É o saldo positivo das diferenças acumuladas, mês a mês, entre a re-
ceita prevista e a realizada, devendo ser observados os seguintes aspectos:

a) a Lei n.º 4.320/64 faculta a utilização da tendência de arrecadação no exer-
cício, porém, o Conselho deverá atentar para o risco em gerar, com a referi-
da fonte de recurso, compromissos acima das possibilidades financeiras da 
entidade, com vistas a não contribuir para déficits futuros, para o descum-
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primento da Resolução que aprovou o orçamento, entre outros, podendo 
o ato onerador do compromisso ser considerado de responsabilidade pes-
soal dos gestores.

i - Para o cálculo, com vistas a apurar os recursos disponíveis vincula-
dos a receitas correntes, com a utilização da taxa de incremento, as 
transferências correntes deverão ser excluídas da base de cálculo, 
atentando para que o provável excesso esteja coerente com a receita 
a ser efetivamente arrecadada;

b) os recursos recebidos por auxílios e/ou doações financeiras poderão ser 
utilizados nesta fonte de recurso, devendo ser observada sua finalidade;

c) o produto da alienação de bens de capital, desde que não previsto no or-
çamento, poderá ser utilizado como excesso de arrecadação, ficando sua 
utilização restrita à suplementação de despesas de capital.

5.3.3 Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias

5.3.3.1 Durante a execução do orçamento, as dotações orçamentárias pode-
rão ser reordenadas de acordo com as prioridades dos recursos geridos, ou seja, 
algumas ações poderão perder sua importância, ou mesmo alguns projetos supri-
midos, dando lugar a outras de maior relevância para a Administração, podendo ser 
consideradas as seguintes hipóteses:

a) aquelas que perderem sua prioridade cederão às outras seus recursos dis-
poníveis. Neste caso, haverá apenas uma transposição de recursos e não 
propriamente uma adição de novos valores ao orçamento original;

b) em síntese, basta verificar no fluxo financeiro e orçamentário se os saldos 
disponíveis são passíveis de anulação parcial ou total. Havendo disponibi-
lidade de recursos e, com base nestes dados, deve-se proceder à abertura 
do processo para aprovação do ato. O procedimento adotado para a aber-
tura de crédito adicional suplementar, por anulação, será de um elemento 
de contas de despesas do 4º nível para outro elemento.

5.3.4 Recursos Oriundos de Operações de Crédito Autorizadas

5.3.4.1 Recursos financeiros oriundos de contratos de constituição de dí-
vidas por meio de empréstimos, entre o Conselho Federal de Contabilidade e os 
Conselhos Regionais de Contabilidade, para investimentos e/ou contratados para 
financiar projetos específicos.
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5.4 Remanejamento de Dotações Orçamentárias

5.4.1 O procedimento adotado para o ajuste do acompanhamento orçamen-
tário da despesa, quando da necessidade de remanejamento, será de uma conta 
para outra, dentro do mesmo elemento das despesas de 5º nível.

5.5 Formalização dos Processos de Abertura de Crédito Adicional

5.5.1 O processo de crédito adicional suplementar com utilização de recursos 
provenientes da anulação parcial e/ou total de dotações orçamentárias deverá conter:

a) Informação da contabilidade sobre a necessidade de proceder à abertura do 
crédito adicional; 

b) Planilha de informação da contabilidade (Anexo V);

c) Planilha do quadro demonstrativo do saldo disponível para abertura de cré-
ditos adicionais por anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 
(Anexo VI);

d) Parecer favorável da Câmara de Controle Interno;

e) Ato (Portaria/Resolução) que aprovou o crédito adicional; 

5.5.2 Os processos de créditos adicionais, suplementar e especial com utiliza-
ção de recursos provenientes de superávit financeiro do exercício anterior, excesso 
de arrecadação e operações de crédito autorizadas:

a) Ofício de encaminhamento;

b) Informação/justificativa da contabilidade sobre a necessidade de proceder 
ao crédito adicional; 

c) Planilha de informação da contabilidade (Anexo V);

d) Parecer favorável da Câmara de Controle Interno;

e) Planilha do quadro demonstrativo do saldo disponível para crédito (Anexo VI);

f)	 Planilha do quadro demonstrativo de apuração do excesso de arrecada-
ção, quando for o caso (Anexo VII), ou apuração do superávit financeiro 
(Anexo VIII);
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g) Resolução que aprovou o crédito adicional;

h) Extrato da ata em que ocorreu a aprovação do ato.

5.6 Informações Complementares

5.6.1 Os processos de créditos adicionais suplementares, com utilização de 
recursos provenientes de superávit financeiro do exercício anterior, excesso de arre-
cadação e operações de crédito autorizadas, assim como os créditos especiais, deve-
rão ser encaminhados ao CFC para homologação, conforme segue:

a) em forma eletrônica, à Vice-presidência de Controle Interno do Conse-
lho Federal de Contabilidade para ser analisado e informado por sua 
Coordenadoria de Controle Interno, que o remeterá à Câmara de Con-
trole Interno para exame e emissão de parecer, seguindo, posterior-
mente, para o Egrégio Plenário;

b)	o Conselho Federal de Contabilidade remeterá a deliberação ao Conselho 
de origem para juntada e finalização do processo, instruindo sobre a ne-
cessidade de publicação, conforme determina a atual Resolução CFC n.º 
1.000/04, de 23 de julho de 2004. Esta providência será tomada somente 
para os atos de realização de créditos adicionais que tenham sido autoriza-
dos por Resolução.

5.6.2 Os processos de Créditos Adicionais Suplementares por Anulação Parcial 
e/ou Total de dotações orçamentárias e os Remanejamentos, que não são passíveis 
de homologação pelo CFC, deverão ser formalizados e encaminhados ao CFC na for-
ma eletrônica para análise e acompanhamento do orçamento, nos moldes estabele-
cidos no item 5.5.

6. BALANCETES DE VERIFICAÇÃO

6.1 Informações Gerais

6.1.1 O balancete de verificação mensal tem por finalidade demonstrar os 
atos e os fatos administrativos, segregando em contas patrimoniais de acordo com 
o seu grau de liquidez, permitindo a análise e a constatação mensal da situação fi-
nanceira e patrimonial do Conselho no último dia de cada mês, agrupadas de acordo 
com o modelo apresentado neste Manual para o Sistema CFC/CRCs.

6.1.2 Os dados evidenciados nesse demonstrativo, embora não sejam con-
clusivos, permitem que os gestores tenham um acompanhamento sistemático das 
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suas ações, podendo, ainda, desenvolver ações para evitar situações deficitárias de 
acordo com o evidenciado no balancete mensal. 

6.1.3 Para maior segurança dos saldos mensais apresentados no balancete, 
recomenda-se a adoção do roteiro a seguir discriminado:

a)	 contabilização dos documentos diariamente, após o recebimento da docu-
mentação formalizada pelos setores competentes;

b)	emissão do razão das contas que integram o disponível, conferindo seus va-
lores com os constantes dos extratos bancários e caixa, confeccionados pela 
tesouraria/financeiro. havendo divergências, o setor de contabilidade fará os 
lançamentos de ajustes ou tomará medidas para que os setores envolvidos 
realizem os ajustes necessários ao fechamento dessa posição;

c)	 conciliação de todas as contas no nível analítico com a finalidade de validar 
os saldos apresentados;

d)	emissão da execução orçamentária da receita e despesa a nível de rubrica 
para conferência dos valores realizados;

e)	conferência das contas do ativo com as do passivo, com a finalidade de 
confrontar o resultado obtido, como segue:

i - analisar as contas do ativo e do passivo para verificar se as mesmas 
estão com saldos invertidos, procedendo aos ajustes necessários no 
próprio mês antes de serem submetidas à câmara de controle interno 
do conselho regional para parecer;

ii - confecção da conciliação bancária com a finalidade de demonstrar os 
saldos apurados no balancete com os saldos informados pelo banco 
por meio de extrato bancário.

6.2 Composição do Processo de Balancete de Verificação

6.2.1 Informação da Contabilidade (Anexo IX); 

6.2.2 Balancete patrimonial com movimentação;

6.2.3 Balancete financeiro;

6.2.4 Demonstrativos das variações patrimoniais:
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6.2.5 Controle orçamentário da receita estimada com a  arrecadada;

6.2.6 Controle orçamentário da despesa autorizada com a realizada;

6.2.7 Conciliações Bancárias, juntamente com extratos bancários (Anexo X);

6.2.8 Demonstrativo da Cota Parte compartilhada e não-compartilhada (Anexo XI);

6.2.9 Parecer da Câmara de Controle Interno;

6.2.10 Deliberação da homologação pelo plenário;

6.2.11 Extrato da ata da reunião plenária que aprovou o balancete;

6.2.12 Razão;

6.2.13 Demonstração do Fluxo de Caixa mensal (analítico e sintético).

6.3 Encaminhamento ao CFC

6.3.1 Os balancetes mensais e todos os créditos adicionais deverão ser enca-
minhados ao CFC contendo todos os atos de aprovação do Conselho Regional, por 
meio eletrônico até o último dia do mês subseqüente.

6.3.2 Recebidos os documentos de forma eletrônica, eles ficarão disponíveis 
para análise da CCI e da Auditoria do CFC, que incluirá no seu Planejamento de Trabalho 
item específico de acompanhamento para a verificação de possíveis impropriedades.

6.3.3 Os documentos deverão ser encaminhados eletronicamente, conforme 
tópico “e” do item 3.10. Após anexar todos os documentos eletronicamente na pági-
na do CFC, haverá uma rotina de fechamento mensal cujo responsável pela Contabili-
dade do CRC deverá conferir e certificar-se de que todas as peças contábeis anexadas 
são idênticas às arquivadas no Regional.

6.3.4 O demonstrativo analítico do cálculo da Cota Parte a ser repassada ao 
CFC deverá ser encaminhado até o dia 10 (dez) do mês subseqüente e deverá eviden-
ciar os descontos efetuados na base de cálculo da cota, ficando o respectivo compro-
vante disponível para a auditoria. A remessa dos valores do FIDES a ser repassada ao 
CFC também deverá ser demonstrada analiticamente.
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7. PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1 Disposições Iniciais

7.1.1 A prestação de contas é um processo elaborado pelo órgão de contabi-
lidade das entidades da Administração Pública ou de quem gerencia recursos públi-
cos, na qual constarão os atos de gestão efetuados no período, mediante elaboração 
das demonstrações contábeis e seu anexos, em atendimento às instruções emana-
das pelo TCU e pelo CFC.

7.1.2 Aos Conselhos de Contabilidade, além de atender às normas da Egrégia 
Corte, cumpre observar as determinações constantes na Resolução CFC n.º 960/03, 
que trata do Regulamento Geral dos Conselhos de Contabilidade.

7.2 Das Instruções do TCU

7.2.1 Os Conselhos de Contabilidade deverão adotar os procedimentos para a 
composição do processo de Prestação de Contas do exercício nos moldes estabeleci-
do pelo CFC, combinado com as Instruções Normativas e com as Decisões Normati-
vas do TCU que estabelecem critérios de seletividade para formalização e instrução 
dos processos de tomadas e prestação de contas.

7.2.1.1 Para a apresentação dos processos de prestação de contas, serão esta-
belecidos os seguintes critérios a serem considerados:

a) Risco: suscetibilidade de ocorrência de eventos indesejáveis, tais como: fa-
lhas e irregularidades em atos e procedimentos, ou de insucesso na obten-
ção de resultados esperados;

b) Materialidade: representatividade do valor orçamentário, financeiro e pa-
trimonial colocados à disposição dos gestores e/ou do volume de bens e 
valores efetivamente geridos;

c) Relevância: importância social ou econômica de uma unidade jurisdiciona-
da para a Administração Pública Federal ou para a sociedade, em razão das 
suas atribuições e dos programas, projetos e atividades sob a responsabili-
dade de seus gestores, assim como das ações que desempenha, dos bens 
que produz e dos serviços que presta à população.

7.2.1.2 A partir desses critérios, as Câmaras de Controle Interno dos Conse-
lhos Federal e Regionais de Contabilidade procederão aos seguintes exames:

a) Da conformidade: análise da legalidade, da legitimidade e da economicida-
de da gestão em relação a padrões normativos e operacionais, expressos 
nas normas e nos regulamentos aplicáveis, e da capacidade dos controles 
internos de identificar e corrigir falhas e irregularidades;
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b) Do desempenho: análise da eficácia, da eficiência e da efetividade da ges-
tão em relação a padrões administrativos e gerenciais, expressos em metas 
e resultados negociados com a administração superior ou definidos nas leis 
orçamentárias, e da capacidade dos controles internos de minimizar riscos 
e evitar falhas e irregularidades.

7.3 Das Instruções do CFC

7.3.1 O art. 6º da Resolução CFC n.º 960/03 com alterações preconiza que:

a)	 as contas do CFC, organizadas e apresentadas por seu presidente, com pa-
recer e deliberação da Câmara de Controle Interno, serão submetidas ao 
seu plenário para apreciação e julgamento até 31 de maio do exercício fi-
nanceiro subseqüente;

b)	os Conselhos Regionais prestarão contas ao Conselho Federal, com obser-
vância dos procedimentos, das condições e dos requisitos por este estabe-
lecido até 28 de fevereiro do exercício subseqüente;

c)	 a não-apresentação das contas no prazo fixado poderá determinar o afas-
tamento do responsável, previamente ouvido, até que seu substituto legal 
encaminhe as contas e estas sejam julgadas e aprovadas.

7.3.2 O Julgamento da Prestação de Contas será feito pelo Plenário do CFC, 
estando impedido o gestor responsável pelas contas ou conselheiro que dela tenha 
participado por período superior a 50% (cinqüenta por cento) do mandato, o(s) 
qual(is) será(ão) substituído(s) pelo(s) suplente(s).

7.3.3 Aprovadas as contas, e dadas as quitações aos responsáveis, estas serão 
publicadas em Diário Oficial - as do CFC no Diário Oficial da União e as dos Conselhos 
Regionais de Contabilidade, no mínimo, no Diário Oficial do respectivo estado.

7.4 Procedimentos para a Elaboração da Prestação de Contas 

7.4.1 As prestações de contas dos administradores dos órgãos e entidades 
que arrecadem ou gerenciem contribuições parafiscais têm como objetivo demons-
trar não só os trabalhos desenvolvidos em prol da categoria, mas também a forma 
como foram aplicadas as receitas arrecadadas, compostas de:

7.4.1.1 Relatório de Gestão, com destaque para os programas de trabalho 
planejados e executados. Segue o roteiro, como sugestão dos assuntos acerca dos 
quais poderá discorrer:

a)	considerações preliminares - Apresentação da composição da Diretoria, 
Vice-presidências e outros;
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b)	finalidade básica e legalidade - De acordo com o Decreto-Lei n.° 9.295, de 
27 de maio de 1946, foram criados o Conselho Federal de Contabilidade e 
os Conselhos Regionais de Contabilidade, sendo que, conforme preceitu-
am os artigos 1°, 2°, 10 e 12, além de outros, as funções básicas dos Conse-
lhos são as de registro e de fiscalização do exercício profissional;

c)	 participação em reuniões do sistema CFC/CRCs - De acordo com o calendá-
rio elaborado pelo CFC e pelo respectivo Regional;

d)	registros de contabilistas;

e)	fiscalização;

f)	 assessoria jurídica - cobranças e anuidades, dívida ativa, cobranças administrativas;

g)	 investimentos em bens móveis e imóveis;

h)	administração;

i)	 recursos humanos;

j)	 cursos e eventos relacionados a educação continuada;

k)	 comunicação - atividades desenvolvidas, materiais produzidos, publicações 
na mídia;

l)	 convênios existentes;

m)	 controles internos;

n)	desempenho da gestão;

o)	resultado orçamentário - orçamentos e créditos adicionais suplementares 
e especiais do exercício vigente;

p)	resultado financeiro - prioridade para o direcionamento dos recursos finan-
ceiros, dentro dos objetivos, para despesas com Registro, Fiscalização e Edu-
cação Continuada da classe contábil;

q)	resultado patrimonial - prioridade para investimentos dos recursos em 
aquisição de móveis, máquinas, softwares, veículos, dentre outros; e

r)	 conclusão.

7.4.1.2 As Demonstrações Contábeis a serem levantadas pela contabilidade 
em 31 de dezembro, abrangendo o exercício financeiro correspondente, compreen-
dem os seguintes relatórios:
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a) Balanço Orçamentário - demonstrará as receitas e as despesas previstas 
em confronto com as realizadas, indicando o resultado orçamentário do 
exercício. Para se calcular o resultado orçamentário, compara-se o total 
da receita realizada com o total da despesa realizada. Desta comparação, 
poderão resultar três situações distintas:

i - receita arrecadada > despesa executada = superávit orçamentário; 

ii - receita arrecadada < despesa executada = déficit orçamentário; 

iii - receita arrecadada = despesa executada = resultado nulo.

b) Balanço Financeiro - demonstrará as variações financeiras ocorridas no 
exercício, conseqüente dos ingressos (receitas) e das saídas (despesas), 
independente, ou não, da execução orçamentária, conjugando os valores 
disponíveis do balanço anterior com os do exercício encerrado;

c) Demonstração das Variações Patrimoniais - evidencia as alterações verifi-
cadas no patrimônio, classificadas em quantitativas, decorrentes de tran-
sações que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido, e as qualitativas, 
decorrentes de transações que alteram a composição dos elementos patri-
moniais sem afetar o patrimônio líquido, e indicará o resultado patrimonial 
do exercício; 

d) Balanço Patrimonial - demonstrará a situação estática dos bens, dos direi-
tos e das obrigações e indicará o valor do patrimônio líquido num determi-
nado período;

e) Demonstração do Fluxo de Caixa - demonstrará cenários de fluxos futuros 
de caixa para elaboração de análises sobre eventuais mudanças em torno 
da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços;

f) Demonstração do Resultado Econômico - demonstrará o resultado econô-
mico de ações das entidades, devendo ser elaborada considerando sua in-
terligação com o sistema de custos;

g) Notas Explicativas - trarão informações relevantes àquelas não suficiente-
mente evidenciadas nas demonstrações contábeis, incluindo critérios utili-
zados na sua elaboração, sendo parte integrante das mesmas.
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7.5 Procedimentos Específicos 

7.5.1 Rol de Responsáveis (Anexo XII)

7.5.1.1 No Rol de Responsáveis a ser elaborado para a composição das pres-
tações de contas, deverá constar: 

a) nome completo e por extenso; e número do Cadastro de Pessoa Física do 
Ministério da Fazenda (CPF/MF);

b) identificação da natureza de responsabilidade e dos cargos ou funções 
exercidas;

c) indicação dos períodos de gestão, por cargo ou função;

d) identificação dos atos de nomeação, designação ou exoneração, incluindo a 
data de publicação no Diário Oficial;

e) endereço residencial completo; e

f) endereço eletrônico, se houver.

7.5.2 Demonstrativo Comprobatório do Saldo das Contas (Anexo XIII)

7.5.2.1 O demonstrativo comprobatório do saldo das contas analíticas deverá 
ser elaborado por ocasião da prestação de contas em atendimento ao que especifica 
a norma, dele constando a discriminação dos lançamentos contábeis que compõem 
o saldo em 31 de dezembro de cada exercício, exceto os saldos dos bancos, que 
deverão ser apresentados nas conciliações bancárias, e o almoxarifado e os bens 
patrimoniais que são  validados pelos respectivos inventários.

7.5.3 Declaração de Bens e Fontes de Renda (Anexo XIV)

7.5.3.1 De acordo com o art. 1º da Lei n.º 8.730/93 e os arts. 1º e 2º da IN 
TCU n.º 05/1994, a apresentação da declaração de bens com indicação das fontes de 
renda é obrigatória no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exer-
cício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, 
no término da gestão ou do mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou 
afastamento definitivo, por parte das autoridades e funcionários públicos.

7.5.3.2 Para o cumprimento dessas normas, conforme parecer exarado pela 
Assessoria Jurídica do CFC, em 28/3/2008, fica estabelecido que:

a) todos os conselheiros efetivos e suplentes (estes últimos, caso tenham 
sido convocados) estão obrigados a apresentar suas declarações de bens 
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e fontes de renda ao CRC e ao CFC, respectivamente, no início e no tér-
mino da gestão;

b) os conselheiros que exercerem atos de gestão e os membros do Conselho 
Diretor deverão apresentar a declaração anualmente;

c) diretores que exercerem atos de gestão quando designados por delegação.

7.5.3.3 As declarações transcritas nos moldes do Anexo XIV deverão ser enca-
dernadas em formato de livro, de acordo com as condições definidas nas letras “a” e 
“b” do item 7.5.3.2, no início e no final de gestão, para atender ao artigo 1°, § 1° da Lei  
n.° 8.730/93.

7.6 Formalização e Organização do Processo de Prestação de Contas.

7.6.1 O Conselho Regional apresentará a prestação de contas em 1 (uma) via, 
a ser homologada pelo Plenário do CFC, composta de documentos originais, cujas 
páginas deverão estar numeradas na seqüência das peças, como segue:

a) Ofício de encaminhamento;

b) Roteiro de verificação de peças e conteúdos, devidamente assinado 
(Anexo XV);

c) Rol de Responsáveis (Anexo XII);

d) Relatório de Gestão ou Relatório Anual da Administração;

e) Balanço Patrimonial do Exercício;

g) Balanço Orçamentário Sintético e Analítico;

h) Quadro demonstrativo do acompanhamento orçamentário, compreendido:

i - Comparativo da Receita Orçada com a Realizada;

ii - Comparativo da Despesa Fixada com a Executada.

i) Balanço Financeiro;

j) Demonstração das Variações Patrimoniais Ativas e Passivas;

k) Demonstração de Fluxo de Caixa;
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l) Demonstração de Resultado Econômico;

m) Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial;

n) Conciliações e extratos bancários (Anexo X);

o) Composição dos saldos das contas (Anexo XIII);

p) Esclarecimento do responsável (gestor), quanto ao(s) eventual(is) déficit(s);

q) Declaração expressa da respectiva Unidade de Pessoal de que os responsá-
veis estão em dia com a apresentação da declaração de bens e rendas;

r) Parecer da Câmara de Controle Interno;

s) Extrato da Ata da Reunião Plenária que aprovou a Prestação de Contas;

t) Deliberação da Homologação pelo Plenário.

7.7 Outras Orientações

7.7.1 As peças constantes do processo deverão estar numeradas e devida-
mente rubricadas pelo representante legal da gestão, bem como pelo responsável 
técnico pela contabilidade.

7.7.2 É de responsabilidade da Câmara de Controle Interno e do Plenário de 
cada Conselho Regional a emissão de parecer conclusivo, consubstanciado no exame 
fiel dos documentos que refletem a situação econômico-financeira da entidade.

7.7.3 Os processos de Prestações de Contas, depois de formalizados e de-
vidamente homologados pelos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), serão 
encaminhados à Câmara de Controle Interno do CFC para exame e parecer.

7.7.4 As contas do Sistema CFC/CRCs serão submetidas ao Egrégio Plenário do 
CFC, que, após o julgamento, serão aprovadas, concluindo pela regularidade absoluta, 
regularidade com ressalva ou pela irregularidade das contas, em conformidade com o 
Manual de Auditoria do Sistema CFC/CRCs. Por fim, os processos serão arquivados na 
Coordenadoria de Controle Interno do Conselho Federal de Contabilidade.

7.7.5 Poderá ser promulgada pelo CFC, por meio de ato específico, norma 
para o encerramento do exercício, quanto a apresentação de prestação de contas 
de adiantamentos e suprimento de fundos, aos prazos a serem cumpridos para a 
emissão de empenhos, efetivação de pagamentos, etc., com vistas à uniformização 
da elaboração das demonstrações contábeis. 
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7.7.6 Por ocasião do encerramento do exercício, deverá ser levado em consi-
deração o resultado das contas que interferem no patrimônio líquido, entre as quais 
destacam-se: 

a)	 imobilizado - Bens móveis e imóveis (decorrentes de suas variações ativas 
ou passivas - qualitativas e Inventário);

b)	adiantamentos;

c)	 suprimento de fundos;

d)	apropriação das receitas e despesas por competência;

e)	convênios e eventos;

f)	 provisões por competência;

g)	 provisões de contingências.

8. PROCESSOS APROVADOS PELO CFC

8.1 Disposições iniciais

8.1.1. Serão aprovados pela Câmara de Controle Interno do CFC e homologa-
dos pelo Plenário do CFC os seguintes processos:

a) do CFC:

i - Orçamentos e os Planos de Trabalhos Anuais;

ii - Créditos Adicionais;

iii - Balancetes;

iv - Prestação de Contas Anual.

b) dos CRCs:

i - Orçamentos e os Planos de Trabalhos Anuais;

ii - Créditos Adicionais Especiais e os decorrentes do aumento do Orça-
mento Anual;

iii - Prestação de Contas Anuais.





CAPÍTULO IV

(DA ESTRUTURA, FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DO PLANO DE CONTAS)
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9. PLANO DE CONTAS

9.1 Considerações Iniciais

9.1.1 O plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apresentados de 
forma coordenada e sistematizada, previamente definidos, nele traduzida a estru-
tura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme para representar o estado 
patrimonial da entidade, e de suas variações, em um determinado período.

9.1.2 A reformulação do plano de contas proposta neste Manual visa aten-
der à estrutura utilizada pela Administração Pública normatizada pela Secretaria do 
Tesouro Nacional. Fica estabelecido nesta edição o plano de contas padrão, cujo ins-
trumento é fundamental para a criação de uma base sólida na estrutura contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial do Sistema CFC/CRCs.

9.1.3 A função e o funcionamento das contas serão utilizados conforme a co-
dificação do plano de contas apresentado a seguir, cuja finalidade é proceder ao 
registro de maneira uniforme e sistematizada dos atos e dos fatos relacionados aos 
recursos do Sistema CFC/CRCs, proporcionando, dessa forma, maior flexibilidade no 
gerenciamento e na consolidação dos dados, e atender às necessidades de informa-
ções em todo o Sistema.

9.2 Estrutura

9.2.1 O plano de contas a ser utilizado pelo Sistema está estruturado por ní-
veis de desdobramento, sendo estes classificados e codificados como segue:

 x .  x .  x .  x .  xx .  xx .  xxx

1º NÍVEL - CLASSE

2º NÍVEL - GRUPO

3º NÍVEL - SUBGRUPO

4º NÍVEL - ELEMENTO

5º NÍVEL - SUBELEMENTO

6º NÍVEL - ITEM

7º NÍVEL - SUBITEM

9.2.1.1 As classes apresentam a seguinte estrutura:

1 - Ativo
2 - Passivo e Patrimônio Líquido
3 - Variação Patrimonial Diminutiva 
4 - Variação Patrimonial Aumentativa
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5 - Controles do Orçamento - Aprovação
6 - Controles do Orçamento - Execução
7 - Controles Devedores
8 - Controles Credores

9.2.2 A estrutura básica do plano de contas em nível de classe/grupo consiste 
na seguinte disposição:

1 - Ativo 2 - Passivo e Patrimônio Líquido

1.1 - Ativo Circulante 2.1 - Passivo Circulante

1.2 - Ativo Não-Circulante 2.2 - Passivo Não-Circulante

2.3 - Patrimônio Líquido

3 - Variação Patrimonial Diminutiva 4 - Variação Patrimonial Aumentativa

3.1 - Pessoal e Encargos 4.1 - Contribuições

3.2 - Benefícios Assistenciais 4.2 - Exploração de Bens e Serviços

3.3 - Uso de Bens e Serviços 4.3 - Financeiras

3.4 - Financeiras 4.4 - Transferências

3.5 - Transferências 4.5 - Valorização e Ganhos com Ativos

3.6 - Tributárias e Contributivas 4.9 - Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

3.7 - Desvalorização e Perda de Ativos

3.9 - Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

5 - Controles do Orçamento - Aprovação 6 - Controles do Orçamento - Execução

5.1 - Planejamento Aprovado 6.1 - Execução do Planejamento

5.2 - Previsão da Receita 6.2 - Execução da Receita

5.3 - Fixação da Despesa 6.3 - Execução da Despesa

5.4 - Inscrição de Restos a Pagar 6.4 - Execução de Restos a Pagar

7 - Controles Devedores 8 - Controles Credores

7.1 - Atos Potenciais 8.1 - Execução dos Atos Potenciais

7.2 - Dívida Ativa 8.2 - Execução da Dívida Ativa
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9.2.3 As contas patrimoniais, de resultados e de controles (orçamentários e 
de compensação), representadas na estrutura do plano de contas, foram alocadas de 
acordo com as suas características, sendo observados os seguintes aspectos: 

9.2.3.1 Ativo

9.2.3.1.1 As contas do ativo são dispostas em ordem crescente dos prazos espe-
rados de realização, observando-se iguais procedimentos para os grupos e os subgru-
pos, compreendendo as aplicações de recursos representadas por bens e direitos.

9.2.3.1.2 o ativo está desmembrado em circulante e não-circulante:

a) o ativo circulante compreende as contas representativas de disponibilida-
des, isto é, caixa, bancos, e as contas representativas de créditos da entida-
de, compostos em sua maioria pelos créditos realizáveis até o término do 
exercício seguinte;

b) o ativo não-circulante está representado por direitos realizáveis após o tér-
mino do exercício seguinte, tais como dívida ativa, investimentos, imobili-
zado e intangível.

9.2.3.2 Passivo e Patrimônio Líquido

9.2.3.2.1 As contas do passivo são dispostas em ordem crescente dos prazos de 
exigibilidade, estabelecidos ou esperados, observando-se iguais procedimentos para 
os grupos e subgrupos; compreende as origens de recursos representadas pelos com-
promissos (obrigações) assumidos com terceiros.

9.2.3.2.2 O passivo é subdividido em passivo circulante, passivo não-circulan-
te e patrimônio líquido.

a) o passivo circulante é representado pelas dívidas a curto prazo, que compre-
endem as obrigações a serem pagas até o término do exercício seguinte;

b) o passivo não-circulante é representado pelas dívidas a longo prazo, ou 
seja, a dívida fundada, que compreendem as obrigações a serem pagas 
após o exercício seguinte;

c) o patrimônio líquido compreende os recursos próprios da entidade, repre-
sentando a diferença entre o ativo e o passivo, subdividido em resultado de 
exercícios anteriores, do exercício e ajustes de exercícios anteriores.

9.2.3.3 Variação Patrimonial Diminutiva

9.2.3.3.1 São classificadas neste grupo as contas de despesas que decorrem 
de transações que diminuem o patrimônio líquido.
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9.2.3.4 Variação Patrimonial Aumentativa

9.2.3.4.1 São classificadas neste grupo as contas de receitas que decorrem de 
transações que aumentam o patrimônio líquido.

9.2.3.5 Controles do Orçamento - Aprovação 

9.2.3.5.1 São classificadas neste grupo as contas com função de controlar a apro-
vação do orçamento e suas alterações, bem como os valores inscritos em restos a pagar.

9.2.3.6 Controles do Orçamento - Execução

9.2.3.6.1 São classificadas neste grupo as contas com função de controlar a 
execução do orçamento e suas alterações, bem como os valores inscritos em restos 
a pagar.

9.2.3.7 Controles Devedores

9.2.3.7.1 São classificadas neste grupo as contas com função precípua de con-
trole dos atos potenciais e os créditos inscritos em dívida ativa.

9.2.3.8 Controles Credores

9.2.3.8.1 São classificadas neste grupo as contas com função precípua de con-
trole da execução dos atos potenciais e dos créditos inscritos em dívida ativa.

9.3 Codificação Sintética do Plano de Contas

9.3.1 Ativo

Código Descrição
1 - ATIVO

1.1 - ATIVO CIRCULANTE

1.1.1 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

1.1.1.1 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

1.1.1.1.01 - CAIXA

1.1.1.1.02 - FUNDO FIXO DE CAIXA

1.1.1.1.03 - BANCOS CONTA MOVIMENTO

1.1.1.1.04 - BANCOS CONTA ARRECADAÇÃO

1.1.1.1.05 - BANCOS APLICAÇÃO FINANCEIRA

1.1.1.1.06 - ADIANTAMENTOS DE SUPRIMENTO

1.1.1.1.07 - DISPONÍVEL PARA APLICAÇÃO VINCULADA
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1.1.2 - CRÉDITOS DE CURTO PRAZO

1.1.2.1 - CRÉDITOS A RECEBER

1.1.2.1.01 - CRÉDITOS DO EXERCÍCIO

1.1.2.1.02 - CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

1.1.2.1.03 - PARCELAMENTO DE DÉBITOS

1.1.2.1.04 - COTA PARTE

1.1.3 - DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO

1.1.3.1 - ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A TERCEIROS

1.1.3.1.01 - ADIANTAMENTOS A PESSOAL

1.1.3.1.02 - ADIANTAMENTOS A TERCEIROS

1.1.3.2 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

1.1.3.2.01 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

1.1.3.3 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.1.3.3.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.1.3.4 - CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO

1.1.3.4.01 - CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO

1.1.3.5 - DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

1.1.3.5.01 - DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

1.1.3.6 - OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER

1.1.3.6.01 - OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER

1.1.4 - ESTOQUES

1.1.4.1 - ALMOXARIFADO

1.1.4.1.01 - ALMOXARIFADO

1.1.5 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

1.1.5.1 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

1.1.5.1.01 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

1.2 - ATIVO NÃO-CIRCULANTE

1.2.1 - ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1.2.1.1 - CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO

1.2.1.1.01 - PARCELAMENTO DE DÉBITOS

1.2.1.1.02 - CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES NÃO EXECUTADOS

1.2.1.1.03 - DÍVIDA ATIVA EXECUTADA

1.2.1.2 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.2.1.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.2.1.3 - DEPÓSITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO

1.2.1.3.01 - DEPÓSITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO
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1.2.2 - INVESTIMENTOS, IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

1.2.2.1 - INVESTIMENTOS

1.2.2.1.01 - INVESTIMENTOS

1.2.2.2 - IMOBILIZADO

1.2.2.2.01 - BENS MÓVEIS

1.2.2.2.02 - BENS IMÓVEIS

1.2.2.2.03 - DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (-)

1.2.2.3 - INTANGÍVEL

1.2.2.3.01 - INTANGÍVEL

1.2.2.3.02 - AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (-)

9.3.2 Passivo e Patrimônio Líquido

Código Descrição
2 - PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.1 - PASSIVO CIRCULANTE

2.1.1 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDÊNCIÁRIAS A PAGAR

2.1.1.1 - PESSOAL A PAGAR

2.1.1.1.01 - PESSOAL A PAGAR

2.1.1.2 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

2.1.1.2.01 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

2.1.2 - OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.2.1 - OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.2.1.01 - OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO PRAZO

2.1.2.1.02 - DEPÓSITOS CONSIGNÁVEIS

2.1.2.1.03 - FORNECEDORES

2.1.3 - DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.3.1 - CONTAS A PAGAR

2.1.3.1.01 - CONTAS A PAGAR

2.1.3.2 - TRANSFERÊNCIAS LEGAIS

2.1.3.2.01 - TRANSFERÊNCIAS LEGAIS

2.1.3.3 - VALORES EM TRÂNSITO

2.1.3.3.01 - VALORES EM TRÂNSITO

2.1.3.4 - OUTRAS OBRIGAÇÕES

2.1.3.4.01 - OUTRAS OBRIGAÇÕES

2.1.4 - PROVISÕES DE CURTO PRAZO

2.1.4.1 - PROVISÕES TRABALHISTAS
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2.1.4.1.01 - PROVISÕES TRABALHISTAS

2.1.5 - EMPRÉSTIMOS DE CURTO PRAZO

2.1.5.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

2.1.5.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 

2.1.6 - VALORES DE TERCEIROS E/OU RESTITUÍVEIS

2.1.6.1 - CAUÇÕES

2.1.6.1.01 - CAUÇÕES

2.1.6.2 - DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.1.6.2.01 - DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2 - PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

2.2.1 - EMPRÉSTIMOS DE LONGO PRAZO

2.2.1.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

2.2.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

2.2.2 - DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2.2.1 - DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2.2.1.01 - DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2.3 - PROVISÕES

2.2.3.1 - PROVISÕES

2.2.3.1.01 - PROVISÕES

2.3 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1.1 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1.1.01 - RESULTADOS ACUMULADOS

2.3.1.1.02 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

9.3.3 Variação Patrimonial Diminutiva

Código Descrição
3 - VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA

3.1 - PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1.1.01 - PESSOAL E ENCARGOS

3.2 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1.1 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1.1.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS
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3.3 - USO DE BENS E SERVIÇOS

3.3.1 - USO DE BENS E SERVIÇOS

3.3.1.1 - USO DE BENS E SERVIÇOS

3.3.1.1.01 - USO DE BENS E SERVIÇOS

3.4 - FINANCEIRAS

3.4.1 - FINANCEIRAS

3.4.1.1 - FINANCEIRAS

3.4.1.1.01 - FINANCEIRAS

3.5 - TRANSFERÊNCIAS 

3.5.1 - TRANSFERÊNCIAS

3.5.1.1 - TRANSFERÊNCIAS

3.5.1.1.01 - TRANSFERÊNCIAS

3.6 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1.1 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1.1.01 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.7 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1.1 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1.1.01 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.9 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1.1.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

9.3.4 Variação Patrimonial Aumentativa

Código Descrição

4 - VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA

4.1 - CONTRIBUIÇÕES

4.1.1 - CONTRIBUIÇÕES

4.1.1.1 - CONTRIBUIÇÕES

4.1.1.1.01 - CONTRIBUIÇÕES

4.2 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.2.1 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.2.1.1 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
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4.2.1.1.01 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.3 - FINANCEIRAS

4.3.1 - FINANCEIRAS

4.3.1.1 - FINANCEIRAS

4.3.1.1.01 - FINANCEIRAS

4.4 - TRANSFERÊNCIAS 

4.4.1 - TRANSFERÊNCIAS

4.4.1.1 - TRANSFERÊNCIAS

4.4.1.1.01 - TRANSFERÊNCIAS

4.5 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.5.1 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.5.1.1 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.5.1.1.01 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.9 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1.1.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

9.3.5 Controles do Orçamento - Aprovação

Código Descrição
5 - CONTROLES DO ORÇAMENTO - APROVAÇÃO

5.1 - PLANEJAMENTO APROVADO

5.1.1 - PLANO DE TRABALHO

5.1.1.1 - PLANO DE TRABALHO

5.1.1.1.01 - PLANO DE TRABALHO

5.2 - PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1 - PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1.1 - PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1.1.01 - RECEITA CORRENTE

5.2.1.1.02 - RECEITA DE CAPITAL

5.3 - FIXAÇÃO DA DESPESA

5.3.1 - FIXAÇÃO DA DESPESA

5.3.1.1 - FIXAÇÃO DA DESPESA 

5.3.1.1.01 - DESPESA CORRENTE

5.3.1.1.02 - DESPESA DE CAPITAL
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5.4 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1.1 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1.1.01 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

9.3.6 Controles do Orçamento - Execução

Código Descrição
6 - CONTROLES DO ORÇAMENTO - EXECUÇÃO

6.1 - EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO

6.1.1 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1.1.1 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1.1.1.01 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1.9 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO

6.1.9.1 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO

6.1.9.1.01 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO

6.2 - EXECUÇÃO DA RECEITA

6.2.1 - RECEITAS CORRENTES

6.2.1.1 - CONTRIBUIÇÕES

6.2.1.1.01 - ANUIDADES

6.2.1.1.02 - COTA PARTE

6.2.1.2 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

6.2.1.2.01 - EXPLORAÇÃO DE BENS

6.2.1.2.02 - EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS

6.2.1.3 - FINANCEIRAS

6.2.1.3.01 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.2.1.3.02 - JUROS DE MORA

6.2.1.3.03 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

6.2.1.3.04 - MULTAS SOBRE ANUIDADES

6.2.1.3.05 - REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

6.2.1.4 - TRANSFERÊNCIAS

6.2.1.4.01 - TRANSFERÊNCIAS

6.2.1.9 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES

6.2.1.9.01 - MULTAS

6.2.1.9.02 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

6.2.1.9.03 - RECEITAS NÃO-IDENTIFICADAS

6.2.2 - RECEITAS DE CAPITAL
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6.2.2.1 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

6.2.2.1.01 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

6.2.2.2 - ALIENAÇÕES DE BENS

6.2.2.2.01 - ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS

6.2.2.2.02 - ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS

6.2.2.3 - ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

6.2.2.3.01 - ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

6.2.2.4 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.2.2.4.01 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.2.2.5 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

6.2.2.5.01 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

6.2.2.9 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

6.2.2.9.01 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

6.2.3 - PREVISÃO ADICIONAL

6.2.3.1 - PREVISÃO ADICIONAL

6.2.3.1.01 - PREVISÃO ADICIONAL

6.2.9 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

6.2.9.1 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

6.2.9.1.01 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

6.3 - EXECUÇÃO DA DESPESA

6.3.1 - DESPESAS CORRENTES

6.3.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS

6.3.1.1.01 - PESSOAL E ENCARGOS

6.3.1.2 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

6.3.1.2.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

6.3.1.3 - USO DE BENS E SERVIÇOS

6.3.1.3.01 - MATERIAL DE CONSUMO 

6.3.1.3.02 - SERVIÇOS

6.3.1.4 - FINANCEIRAS

6.3.1.4.01 - FINANCEIRAS

6.3.1.5 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

6.3.1.5.01 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

6.3.1.6 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

6.3.1.6.01 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

6.3.1.9 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

6.3.1.9.01 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
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6.3.2 - DESPESAS DE CAPITAL

6.3.2.1 - INVESTIMENTOS

6.3.2.1.01 - OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS

6.3.2.1.02 - TÍTULOS E AÇÕES

6.3.2.1.03 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

6.3.2.1.04 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

6.3.2.1.05 - INTANGÍVEL

6.3.2.2 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.3.2.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.3.2.3 - AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

6.3.2.3.01 - AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

6.3.2.4 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

6.3.2.4.01 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

6.3.9 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

6.3.9.1 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

6.3.9.1.01 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

6.4 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6.4.1 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6.4.1.1 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6.4.1.1.01 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO A PAGAR

6.4.1.1.02 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO PAGO

9.3.7 Controles Devedores

Código Descrição

7 - CONTROLES DEVEDORES

7.1 - ATOS POTENCIAIS

7.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS

7.1.1.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

7.1.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

7.1.1.2 - DIREITOS CONVENIADOS

7.1.1.2.01 - DIREITOS CONVENIADOS

7.1.1.3 - DIREITOS CONTRATUAIS

7.1.1.3.01 - DIREITOS CONTRATUAIS

7.1.1.4 - DIREITOS EM COMODATOS 

7.1.1.4.01 - DIREITOS EM COMODATOS 
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7.1.1.9 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS

7.1.1.9.01 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS

7.1.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

7.1.2.1 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

7.1.2.1.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

7.1.2.2 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS

7.1.2.2.01 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS

7.1.2.3 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

7.1.2.3.01 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

7.1.2.4 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS 

7.1.2.4.01 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS 

7.1.2.9 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

7.1.2.9.01 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

7.2 - DÍVIDA ATIVA

7.2.1 - DÍVIDA ATIVA

7.2.1.1 - CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA

7.2.1.1.01 - CONTROLE DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA

9.3.8 Controles Credores

Código Descrição
8 - CONTROLES CREDORES

8.1 - EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS

8.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS

8.1.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR

8.1.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A EXECUTAR

8.1.1.1.02 - DIREITOS CONVENIADOS A EXECUTAR

8.1.1.1.03 - DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR

8.1.1.1.04 - DIREITOS EM COMODATOS A EXECUTAR

8.1.1.1.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR

8.1.1.2 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS EXECUTADOS

8.1.1.2.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS EXECUTADOS

8.1.1.2.02 - DIREITOS CONVENIADOS EXECUTADOS

8.1.1.2.03 - DIREITOS CONTRATUAIS EXECUTADOS

8.1.1.2.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS EXECUTADOS

8.1.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

8.1.2.1 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR
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8.1.2.1.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A EXECUTAR

8.1.2.1.02 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS A EXECUTAR

8.1.2.1.03 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR

8.1.2.1.04 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS A EXECUTAR

8.1.2.1.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR

8.1.2.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS

8.1.2.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS EXECUTADOS

8.1.2.2.02 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS EXECUTADAS

8.1.2.2.03 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EXECUTADAS

8.1.2.2.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS

8.2 - EXECUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

8.2.1 - EXECUÇÃO DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA

8.2.1.1 - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA A RECEBER

8.2.1.1.01 - ANUIDADES

8.2.1.1.02 - MULTAS

8.2.1.2 - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA RECEBIDOS

8.2.1.2.01 - ANUIDADES

8.2.1.2.02 - MULTAS

9.4 Codificação Analítica do Plano de Contas

9.4.1 Ativo

Código Descrição A/S

1 - ATIVO S

1.1 - ATIVO CIRCULANTE S

1.1.1 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA S

1.1.1.1 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA S

1.1.1.1.01 - CAIXA S

1.1.1.1.01.01 - CAIXA S

1.1.1.1.01.01.001 - CAIXA A

1.1.1.1.02 - FUNDO FIXO DE CAIXA S

1.1.1.1.02.01 - FUNDO FIXO DE CAIXA S

1.1.1.1.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.1.1.03 - BANCOS CONTA MOVIMENTO S

1.1.1.1.03.01 - BANCO DO BRASIL S

1.1.1.1.03.01.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A
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1.1.1.1.03.02 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL S

1.1.1.1.03.02.001 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.04 - BANCOS CONTA ARRECADAÇÃO S

1.1.1.1.04.01 - BANCO DO BRASIL S

1.1.1.1.04.01.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.04.02 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL S

1.1.1.1.04.02.001 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.05 - BANCOS APLICAÇÃO FINANCEIRA S

1.1.1.1.05.01 - BANCO DO BRASIL S

1.1.1.1.05.01.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.05.02 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL S

1.1.1.1.05.02.001 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.06 - ADIANTAMENTOS DE SUPRIMENTO S

1.1.1.1.06.01 - SUPRIMENTO DE FUNDOS S

1.1.1.1.06.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.1.1.06.02 - VIAGENS S

1.1.1.1.06.02.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.1.1.07 - DISPONÍVEL PARA APLICAÇÃO VINCULADA S

1.1.1.1.07.01 - FIDES S

1.1.1.1.07.01.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.07.02 - CONTABILIZANDO O SUCESSO S

1.1.1.1.07.02.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.07.03 - PÓS-GRADUAÇÃO S

1.1.1.1.07.03.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.07.04 - CURSOS E EVENTOS S

1.1.1.1.07.04.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.07.05 - CAUÇÕES S

1.1.1.1.07.05.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.1.1.07.06 - FUNDOS PARA INVESTIMENTOS S

1.1.1.1.07.06.001 - BANCO DO BRASIL CONTA-CORRENTE Nº. XXXXXXX A

1.1.2 - CRÉDITOS DE CURTO PRAZO S

1.1.2.1 - CRÉDITOS A RECEBER S

1.1.2.1.01 - CRÉDITOS DO EXERCÍCIO S

1.1.2.1.01.01 - ANUIDADES S

1.1.2.1.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.01.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A
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1.1.2.1.01.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.01.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

1.1.2.1.01.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.01.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.1.2.1.01.03.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.01.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.1.2.1.01.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.01.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.1.2.1.01.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.1.2.1.01.04 - JUROS DE MORA, ATUAL. MONET. E MULTAS SOBRE ANUIDADES S

1.1.2.1.01.04.001 - JUROS DE MORA A

1.1.2.1.01.04.002 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A

1.1.2.1.01.04.003 - MULTAS SOBRE ANUIDADES A

1.1.2.1.02 - CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES S

1.1.2.1.02.01 - ANUIDADES S

1.1.2.1.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.02.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.1.2.1.02.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.02.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

1.1.2.1.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.02.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.1.2.1.02.03.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.02.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.1.2.1.02.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.02.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.1.2.1.02.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.1.2.1.02.04 - JUROS DE MORA, ATUAL. MONET. E MULTAS SOBRE ANUIDADES S

1.1.2.1.02.04.001 - JUROS DE MORA A

1.1.2.1.02.04.002 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A

1.1.2.1.02.04.003 - MULTAS SOBRE ANUIDADES A

1.1.2.1.03 - PARCELAMENTO DE DÉBITOS S

1.1.2.1.03.01 - ANUIDADES S

1.1.2.1.03.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.03.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.1.2.1.03.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.03.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S
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1.1.2.1.03.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.03.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.1.2.1.03.03.001 - PROFISSIONAIS A

1.1.2.1.03.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.1.2.1.03.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.1.2.1.03.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.1.2.1.03.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.1.2.1.03.04 - JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA S

1.1.2.1.03.04.001 - JUROS DE MORA A

1.1.2.1.03.04.002 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A

1.1.2.1.04 - COTA PARTE S

1.1.2.1.04.01 - COTA PARTE S

1.1.2.1.04.01.001 - CRCXX A

1.1.3 - DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO S

1.1.3.1 - ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A TERCEIROS S

1.1.3.1.01 - ADIANTAMENTOS A PESSOAL S

1.1.3.1.01.01 - ADIANTAMENTOS A PESSOAL S

1.1.3.1.01.01.001 - SALÁRIOS E ORDENADOS A

1.1.3.1.01.01.002 - ADIANTAMENTO DE FÉRIAS A

1.1.3.1.01.01.003 - ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO A

1.1.3.1.01.01.004 - ASSISTÊNCIA MÉDICA A

1.1.3.1.01.01.005 - VALE-REFEIÇÃO A

1.1.3.1.01.01.006 - VALE-TRANSPORTE A

1.1.3.1.01.01.007 - PENSÃO JUDICIAL A

1.1.3.1.01.01.008 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.3.1.02 - ADIANTAMENTOS A TERCEIROS S

1.1.3.1.02.01 - ANTECIPAÇÕES DE BENEFÍCIOS S

1.1.3.1.02.01.001 - SALÁRIO FAMÍLIA A

1.1.3.1.02.01.002 - SALÁRIO MATERNIDADE A

1.1.3.2 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR S

1.1.3.2.01 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR S

1.1.3.2.01.01 - ENTIDADES PÚBLICAS S

1.1.3.2.01.01.001 - CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE A

1.1.3.2.01.01.002 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE A

1.1.3.2.01.01.003 - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL A

1.1.3.2.01.01.004 - SECRETARIA DE FINANÇAS DO GDF A
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1.1.3.2.01.01.005 - SECRETARIA DE FINANÇAS MUNICIPAL A

1.1.3.2.01.01.006 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.3.3 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

1.1.3.3.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

1.1.3.3.01.01 - CRCXX S

1.1.3.3.01.01.001 - EMPRÉSTIMO-PRINCIPAL A

1.1.3.3.01.01.002 - JUROS A RECEBER SOBRE EMPRÉSTIMO A

1.1.3.4 - CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO S

1.1.3.4.01 - CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO S

1.1.3.4.01.01 - DIVERSOS RESPONSÁVEIS S

1.1.3.4.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.3.4.01.01.002 - PAGAMENTOS SEM RESPALDO ORÇAMENTÁRIO A

1.1.3.5 - DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS S

1.1.3.5.01 - DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS S

1.1.3.5.01.01 - CAUÇÕES S

1.1.3.5.01.01.001 - XXXXXXXX A

1.1.3.5.01.02 - PROCESSOS JUDICIAIS S

1.1.3.5.01.02.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

1.1.3.5.01.03 - PROCESSOS TRABALHISTAS S

1.1.3.5.01.03.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

1.1.3.6 - OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER S

1.1.3.6.01 - OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER S

1.1.3.6.01.01 - CURSOS E EVENTOS S

1.1.3.6.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.3.6.01.02 - CONVÊNIOS S

1.1.3.6.01.02.001 - XXXXXXXXXXXX A

1.1.3.6.01.03 - OUTROS CRÉDITO E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER S

1.1.3.6.01.03.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

1.1.4 - ESTOQUES S

1.1.4.1 - ALMOXARIFADO S

1.1.4.1.01 - ALMOXARIFADO S

1.1.4.1.01.01 - MATERIAIS DE CONSUMO S

1.1.4.1.01.01.001 - MATERIAIS DE EXPEDIENTE A

1.1.4.1.01.01.002 - IMPRESSOS FORMULÁRIOS E PAPEIS A

1.1.4.1.01.01.003 - PUBLICAÇÕES TÉCNICAS A

1.1.4.1.01.01.004 - CARTEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL A
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1.1.4.1.01.01.005 - BANDEIRAS, FLÂMULAS E PLACAS A

1.1.4.1.01.01.006 - MATERIAL PARA AUDIO, VÍDEO E FOTO A

1.1.4.1.01.01.007 - MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO A

1.1.4.1.01.01.008 - MATERIAIS DE INFORMÁTICA A

1.1.4.1.01.01.009 - AQUISIÇÃO DE SOFTWARES DE BASE A

1.1.4.1.01.01.010 - MATERIAIS ELÉTRICOS E TELEFONIA A

1.1.4.1.01.01.011 - MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS A

1.1.4.1.01.01.012 - MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS/INSTALAÇÕES A

1.1.4.1.01.01.013 - MATERIAL DE COPA E COZINHA A

1.1.4.1.01.01.014 - UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS A

1.1.4.1.01.01.015 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO A

1.1.4.1.01.01.016 - MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO A

1.1.4.1.01.01.017 - BENS MÓVEIS NÃO ATIVAVEIS A

1.1.4.1.01.01.018 - MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA A

1.1.4.1.01.01.019 - PRÊMIOS, DIPLOMAS E MEDALHAS A

1.1.4.1.01.01.020 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO A

1.1.5 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE S

1.1.5.1 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE S

1.1.5.1.01 - VAR. PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE S

1.1.5.1.01.01 - SEGUROS A APROPRIAR S

1.1.5.1.01.01.001 - BENS MÓVEIS A

1.1.5.1.01.01.002 - BENS IMÓVEIS A

1.1.5.1.01.02 - ASSINATURAS PERIÓDICAS S

1.1.5.1.01.02.001 - JORNAIS, REVISTAS E PERIÓDICOS A

1.2 - ATIVO NÃO-CIRCULANTE S

1.2.1 - ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO S

1.2.1.1 - CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO S

1.2.1.1.01 - PARCELAMENTO DE DÉBITOS S

1.2.1.1.01.01 - ANUIDADES S

1.2.1.1.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.01.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.01.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.01.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

1.2.1.1.01.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.01.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.2.1.1.01.03.001 - PROFISSIONAIS A
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1.2.1.1.01.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.01.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.01.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.2.1.1.01.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.2.1.1.01.04 - JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA S

1.2.1.1.01.04.001 - JUROS DE MORA A

1.2.1.1.01.04.002 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A

1.2.1.1.02 - CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES NÃO EXECUTADOS S

1.2.1.1.02.01 - ANUIDADES S

1.2.1.1.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.02.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.02.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.02.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

1.2.1.1.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.02.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.2.1.1.02.03.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.02.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.02.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.02.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.2.1.1.02.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.2.1.1.03 - DÍVIDA ATIVA EXECUTADA S

1.2.1.1.03.01 - ANUIDADES S

1.2.1.1.03.01.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.03.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.03.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.03.02 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

1.2.1.1.03.02.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.03.03 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

1.2.1.1.03.03.001 - PROFISSIONAIS A

1.2.1.1.03.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

1.2.1.1.03.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

1.2.1.1.03.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

1.2.1.1.03.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

1.2.1.1.03.99 - PROVISÃO PARA PERDAS (-) S

1.2.1.1.03.99.001 - XXXXXXXXXXX A

1.2.1.2 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

1.2.1.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

1.2.1.2.01.01 - CRCXX S
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1.2.1.2.01.01.001 - EMPRÉSTIMO-PRINCIPAL A

1.2.1.2.01.01.002 - JUROS A RECEBER SOBRE EMPRÉSTIMO A

1.2.1.3 - DEPÓSITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO S

1.2.1.3.01 - DEPÓSITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO S

1.2.1.3.01.01 - CAUÇÕES S

1.2.1.3.01.01.001 - XXXXXXXX A

1.2.1.3.01.02 - PROCESSOS JUDICIAIS S

1.2.1.3.01.02.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

1.2.1.3.01.03 - PROCESSOS TRABALHISTAS S

1.2.1.3.01.03.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

1.2.2 - INVESTIMENTOS, IMOBILIZADO E INTANGÍVEL S

1.2.2.1 - INVESTIMENTOS S

1.2.2.1.01 - INVESTIMENTOS S

1.2.2.1.01.01 - COTAS E AÇÕES S

1.2.2.1.01.01.001 - COTAS E AÇÕES A

1.2.2.2 - IMOBILIZADO S

1.2.2.2.01 - BENS MÓVEIS S

1.2.2.2.01.01 - BENS MÓVEIS S

1.2.2.2.01.01.001 - MÓVEIS E UTENSILIOS DE ESCRITÓRIO A

1.2.2.2.01.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A

1.2.2.2.01.01.003 - INSTALAÇÕES A

1.2.2.2.01.01.004 - UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA A

1.2.2.2.01.01.005 - VEÍCULOS A

1.2.2.2.01.01.006 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

1.2.2.2.01.01.007 - SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

1.2.2.2.01.01.008 - BIBLIOTECA A

1.2.2.2.01.01.009 - MUSEU E OBRAS DE ARTE A

1.2.2.2.02 - BENS IMÓVEIS S

1.2.2.2.02.01 - BENS IMÓVEIS S

1.2.2.2.02.01.001 - SEDE A

1.2.2.2.02.01.002 - SUBSEDES A

1.2.2.2.02.01.003 - TERRENOS A

1.2.2.2.02.01.004 - OBRAS EM ANDAMENTO A

1.2.2.2.03 - DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (-) S

1.2.2.2.03.01 - DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE BENS MÓVEIS (-) S

1.2.2.2.03.01.001 - MÓVEIS E UTENSILIOS DE ESCRITÓRIO A
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1.2.2.2.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A

1.2.2.2.03.01.003 - INSTALAÇÕES A

1.2.2.2.03.01.004 - UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA A

1.2.2.2.03.01.005 - VEÍCULOS A

1.2.2.2.03.01.006 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

1.2.2.2.03.01.007 - SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

1.2.2.2.03.01.008 - BIBLIOTECA A

1.2.2.2.03.02 - DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE BENS IMÓVEIS (-) S

1.2.2.2.03.02.001 - SEDE A

1.2.2.2.03.02.002 - SUBSEDES A

1.2.2.3 - INTANGÍVEL S

1.2.2.3.01 - INTANGÍVEL S

1.2.2.3.01.01 - INTANGÍVEL S

1.2.2.3.01.01.001 - MARCAS E PATENTES A

1.2.2.3.02 - AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (-) S

1.2.2.3.02.01 - AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (-) S

1.2.2.3.02.01.001 - AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (-) A

9.4.2 Passivo e Patrimônio Líquido

Código Descrição A/S
2 - PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO S

2.1 - PASSIVO CIRCULANTE S

2.1.1 - OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS A PAGAR S

2.1.1.1 - PESSOAL A PAGAR S

2.1.1.1.01 - PESSOAL A PAGAR S

2.1.1.1.01.01 - PESSOAL A PAGAR S

2.1.1.1.01.01.001 - SALÁRIOS E ORDENADOS A

2.1.1.2 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR S

2.1.1.2.01 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR S

2.1.1.2.01.01 - ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR S

2.1.1.2.01.01.001 - INSS A

2.1.1.2.01.01.002 - FGTS A

2.1.1.2.01.01.003 - PIS A RECOLHER A

2.1.2 - OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO S

2.1.2.1 - OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO S
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2.1.2.1.01 - OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO PRAZO S

2.1.2.1.01.01 - OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO PRAZO S

2.1.2.1.01.01.001 - IRRF A RECOLHER A

2.1.2.1.01.01.002 - ISS A RECOLHER A

2.1.2.1.01.01.003 - IRRF/COFINS/CSLL/PIS A RECOLHER A

2.1.2.1.01.01.004 - INSS A RECOLHER A

2.1.2.1.02 - DEPÓSITOS CONSIGNÁVEIS S

2.1.2.1.02.01 - DEPÓSITOS CONSIGNÁVEIS S

2.1.2.1.02.01.001 - INSS A

2.1.2.1.02.01.002 - IRRF A

2.1.2.1.02.01.003 - PENSÃO JUDICIAL A

2.1.2.1.02.01.004 - PLANO DE SAÚDE A

2.1.2.1.02.01.005 - PLANO ODONTOLÓGICO A

2.1.2.1.02.01.006 - SEGUROS A

2.1.2.1.02.01.007 - EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A

2.1.2.1.02.01.008 - MENSALIDADE SINDICAL A

2.1.2.1.02.01.009 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A

2.1.2.1.02.01.010 - MANDADOS JUDICIAIS CONTRA FUNCIONÁRIOS A

2.1.2.1.03 - FORNECEDORES S

2.1.2.1.03.01 - FORNECEDORES S

2.1.2.1.03.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

2.1.3 - DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO S

2.1.3.1 - CONTAS A PAGAR S

2.1.3.1.01 - CONTAS A PAGAR S

2.1.3.1.01.01 - CONTAS A PAGAR S

2.1.3.1.01.01.001 - TELEFONIA A

2.1.3.1.01.01.002 - ENERGIA ELÉTRICA A

2.1.3.1.01.01.003 - XXXXXXXXX A

2.1.3.2 - TRANSFERÊNCIAS LEGAIS S

2.1.3.2.01 - TRANSFERÊNCIAS LEGAIS S

2.1.3.2.01.01 - TRANSFERÊNCIAS LEGAIS S

2.1.3.2.01.01.001 - COTA PARTE A

2.1.3.2.01.01.002 - FIDES A

2.1.3.3 - VALORES EM TRÂNSITO S
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2.1.3.3.01 - VALORES EM TRÂNSITO S

2.1.3.3.01.01 - VALORES EM TRÂNSITO S

2.1.3.3.01.01.001 - FIDES A

2.1.3.4 - OUTRAS OBRIGAÇÕES S

2.1.3.4.01 - OUTRAS OBRIGAÇÕES S

2.1.3.4.01.01 - CURSOS E EVENTOS S

2.1.3.4.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

2.1.3.4.01.02 - CONVÊNIOS S

2.1.3.4.01.02.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

2.1.3.4.01.03 - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS S

2.1.3.4.01.03.001 - BANCO DO BRASIL A

2.1.3.4.01.03.002 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL A

2.1.4 - PROVISÕES DE CURTO PRAZO S

2.1.4.1 - PROVISÕES TRABALHISTAS S

2.1.4.1.01 - PROVISÕES TRABALHISTAS S

2.1.4.1.01.01 - PROVISÕES PARA FÉRIAS S

2.1.4.1.01.01.001 - FÉRIAS A

2.1.4.1.01.01.002 - ENCARGOS SOCIAIS A

2.1.4.1.01.02 - PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO S

2.1.4.1.01.02.001 - 13º SALÁRIO A

2.1.4.1.01.02.002 - ENCARGOS SOCIAIS A

2.1.5 - EMPRÉSTIMOS DE CURTO PRAZO S

2.1.5.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.1.5.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.1.5.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.1.5.1.01.01.001 - EMPRÉSTIMO-PRINCIPAL A

2.1.5.1.01.01.002 - JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS A

2.1.6 - VALORES DE TERCEIROS E/OU RESTITUÍVEIS S

2.1.6.1 - CAUÇÕES S

2.1.6.1.01 - CAUÇÕES S

2.1.6.1.01.01 - CAUÇÕES S

2.1.6.1.01.01.001 - CAUÇÕES A

2.1.6.2 - DEPÓSITOS JUDICIAIS S

2.1.6.2.01 - DEPÓSITOS JUDICIAIS S
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2.1.6.2.01.01 - PROCESSOS JUDICIAIS S

2.1.6.2.01.01.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

2.1.6.2.01.02 - PROCESSOS TRABALHISTAS S

2.1.6.2.01.02.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

2.2 - PASSIVO NÃO-CIRCULANTE S

2.2.1 - EMPRÉSTIMOS DE LONGO PRAZO S

2.2.1.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.2.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.2.1.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

2.2.1.1.01.01.001 - EMPRÉSTIMO-PRINCIPAL A

2.2.1.1.01.01.002 - JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS A

2.2.2 - DEPÓSITOS JUDICIAIS S

2.2.2.1 - DEPÓSITOS JUDICIAIS S

2.2.2.1.01 - DEPÓSITOS JUDICIAIS S

2.2.2.1.01.01 - PROCESSOS JUDICIAIS S

2.2.2.1.01.01.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

2.2.2.1.01.02 - PROCESSOS TRABALHISTAS S

2.2.2.1.01.02.001 - PROCESSO XXXXXXXXXX/NOME A

2.2.3 - PROVISÕES S

2.2.3.1 - PROVISÕES S

2.2.3.1.01 - PROVISÕES S

2.2.3.1.01.01 - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS S

2.2.3.1.01.01.001 - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS A

2.3 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO S

2.3.1 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO S

2.3.1.1 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO S

2.3.1.1.01 - RESULTADOS ACUMULADOS S

2.3.1.1.01.01 - RESULTADOS ACUMULADOS S

2.3.1.1.01.01.001 - DO EXERCÍCIO A

2.3.1.1.01.01.002 - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A

2.3.1.1.02 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES S

2.3.1.1.02.01 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES S

2.3.1.1.02.01.001 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A
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9.4.3 Variação Patrimonial Diminutiva

Código Descrição A/S
3 - VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA S

3.1 - PESSOAL E ENCARGOS S

3.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS S

3.1.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS S

3.1.1.1.01 - PESSOAL E ENCARGOS S

3.1.1.1.01.01 - PESSOAL E ENCARGOS S

3.1.1.1.01.01.001 - REMUNERAÇÃO A PESSOAL A

3.1.1.1.01.01.002 - ENCARGOS PATRONAIS A

3.1.1.1.01.01.003 - BENEFÍCIOS A PESSOAL A

3.2 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

3.2.1 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

3.2.1.1 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

3.2.1.1.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

3.2.1.1.01.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

3.2.1.1.01.01.001 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS A

3.3 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

3.3.1 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

3.3.1.1 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

3.3.1.1.01 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

3.3.1.1.01.01 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

3.3.1.1.01.01.001 - MATERIAL DE CONSUMO A

3.3.1.1.01.01.002 - SERVIÇOS A

3.3.1.1.01.01.003 - DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO A

3.4 - FINANCEIRAS S

3.4.1 - FINANCEIRAS S

3.4.1.1 - FINANCEIRAS S

3.4.1.1.01 - FINANCEIRAS S

3.4.1.1.01.01 - FINANCEIRAS S

3.4.1.1.01.01.001 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A

3.4.1.1.01.01.002 - SERVIÇOS BANCÁRIOS A

3.4.1.1.01.01.003 - VARIAÇÕES CAMBIAIS A

3.4.1.1.01.01.004 - DESCONTOS CONCEDIDOS A

3.5 - TRANSFERÊNCIAS S
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3.5.1 - TRANSFERÊNCIAS S

3.5.1.1 - TRANSFERÊNCIAS S

3.5.1.1.01 - TRANSFERÊNCIAS S

3.5.1.1.01.01 - TRANSFERÊNCIAS S

3.5.1.1.01.01.001 - SUBVENÇÕES A

3.5.1.1.01.01.002 - AUXÍLIOS A

3.6 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

3.6.1 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

3.6.1.1 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

3.6.1.1.01 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

3.6.1.1.01.01 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

3.6.1.1.01.01.001 - TRIBUTOS A

3.6.1.1.01.01.002 - CONTRIBUIÇÕES COTA PARTE A

3.6.1.1.01.01.003 - CONTRIBUIÇÕES FIDES A

3.7 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS S

3.7.1 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS S

3.7.1.1 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS S

3.7.1.1.01 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS S

3.7.1.1.01.01 - DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS S

3.7.1.1.01.01.001 - REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL A

3.7.1.1.01.01.002 - PERDAS COM ALIENAÇÃO A

3.7.1.1.01.01.003 - PERDAS INVOLUNTÁRIAS A

3.9 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS S

3.9.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS S

3.9.1.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS S

3.9.1.1.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS S

3.9.1.1.01.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS S

3.9.1.1.01.01.001 - DESINCORPORAÇÃO DE BENS A

3.9.1.1.01.01.002 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES A

3.9.1.1.01.01.009 - DEMAIS VARIAÇÕES DIMINUTIVAS A
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9.4.4  Variação Patrimonial Aumentativa

Código Descrição A/S
4 - VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA S

4.1 - CONTRIBUIÇÕES S

4.1.1 - CONTRIBUIÇÕES S

4.1.1.1 - CONTRIBUIÇÕES S

4.1.1.1.01 - CONTRIBUIÇÕES S

4.1.1.1.01.01 - CONTRIBUIÇÕES S

4.1.1.1.01.01.001 - ANUIDADES A

4.1.1.1.01.01.002 - COTA PARTE A

4.2 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

4.2.1 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

4.2.1.1 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

4.2.1.1.01 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

4.2.1.1.01.01 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

4.2.1.1.01.01.001 - EXPLORAÇÃO DE BENS A

4.2.1.1.01.01.002 - EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS A

4.3 - FINANCEIRAS S

4.3.1 - FINANCEIRAS S

4.3.1.1 - FINANCEIRAS S

4.3.1.1.01 - FINANCEIRAS S

4.3.1.1.01.01 - FINANCEIRAS S

4.3.1.1.01.01.001 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A

4.3.1.1.01.01.002 - JUROS E ENCARGOS SOBRE ANUIDADES E MULTAS A

4.3.1.1.01.01.003 - VARIAÇÕES CAMBIAIS A

4.3.1.1.01.01.004 - REMUNERAÇÃO DE DEP. BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANC. A

4.3.1.1.01.01.005 - DESCONTOS OBTIDOS A

4.4 - TRANSFERÊNCIAS S

4.4.1 - TRANSFERÊNCIAS S

4.4.1.1 - TRANSFERÊNCIAS S

4.4.1.1.01 - TRANSFERÊNCIAS S

4.4.1.1.01.01 - TRANSFERÊNCIAS S

4.4.1.1.01.01.001 - SUBVENÇÕES A

4.4.1.1.01.01.002 - AUXÍLIOS A

4.5 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS S
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4.5.1 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS S

4.5.1.1 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS S

4.5.1.1.01 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS S

4.5.1.1.01.01 - VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS S

4.5.1.1.01.01.001 - REAVALIAÇÃO DE ATIVOS A

4.5.1.1.01.01.002 - GANHOS COM ALIENAÇÃO A

4.9 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS S

4.9.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS S

4.9.1.1 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS S

4.9.1.1.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS S

4.9.1.1.01.01 - OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS S

4.9.1.1.01.01.001 - MULTAS POR AUSÊNCIA AS ELEIÇÕES A

4.9.1.1.01.01.002 - MULTAS DE INFRAÇÕES A

4.9.1.1.01.01.003 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES A

4.9.1.1.01.01.004 - INCORPORAÇÃO DE BENS A

4.9.1.1.01.01.009 - DEMAIS VARIAÇÕES AUMENTATIVAS A

9.4.5 Controles do Orçamento - Aprovação

Código Descrição A/S
5 - CONTROLES DO ORÇAMENTO - APROVAÇÃO S

5.1 - PLANEJAMENTO APROVADO S

5.1.1 - PLANO DE TRABALHO S

5.1.1.1 - PLANO DE TRABALHO S

5.1.1.1.01 - PLANO DE TRABALHO S

5.1.1.1.01.01 - PLANO DE TRABALHO S

5.1.1.1.01.01.001 - REGISTRO A

5.1.1.1.01.01.002 - FISCALIZAÇÃO A

5.1.1.1.01.01.003 - REGISTRO E FISCALIZAÇÃO A

5.2 - PREVISÃO DA RECEITA S

5.2.1 - PREVISÃO DA RECEITA S

5.2.1.1 - PREVISÃO DA RECEITA S

5.2.1.1.01 - RECEITA CORRENTE S

5.2.1.1.01.01 - PREVISÃO INICIAL S

5.2.1.1.01.01.001 - PREVISÃO INICIAL A

5.2.1.1.01.02 - PREVISÃO ADICIONAL S
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5.2.1.1.01.02.001 - SUPERÁVIT FINANCEIRO A

5.2.1.1.01.02.002 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A

5.2.1.1.01.02.003 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO AUTORIZADAS A

5.2.1.1.02 - RECEITA DE CAPITAL S

5.2.1.1.02.01 - PREVISÃO INICIAL S

5.2.1.1.02.01.001 - PREVISÃO INICIAL A

5.2.1.1.02.02 - PREVISÃO ADICIONAL S

5.2.1.1.02.02.001 - SUPERÁVIT FINANCEIRO A

5.2.1.1.02.02.002 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A

5.2.1.1.02.02.003 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO AUTORIZADAS A

5.3 - FIXAÇÃO DA DESPESA S

5.3.1 - FIXAÇÃO DA DESPESA S

5.3.1.1 - FIXAÇÃO DA DESPESA S

5.3.1.1.01 - DESPESA CORRENTE S

5.3.1.1.01.01 - CRÉDITO INICIAL S

5.3.1.1.01.01.001 - CRÉDITO INICIAL A

5.3.1.1.01.02 - CRÉDITO ADICIONAL S

5.3.1.1.01.02.001 - SUPERÁVIT FINANCEIRO A

5.3.1.1.01.02.002 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A

5.3.1.1.01.02.003 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO AUTORIZADAS A

5.3.1.1.02 - DESPESA DE CAPITAL S

5.3.1.1.02.01 - CRÉDITO INICIAL S

5.3.1.1.02.01.001 - CRÉDITO INICIAL A

5.3.1.1.02.02 - CRÉDITO ADICIONAL S

5.3.1.1.02.02.001 - SUPERÁVIT FINANCEIRO A

5.3.1.1.02.02.002 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A

5.3.1.1.02.02.003 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO AUTORIZADAS A

5.3.1.1.02.03 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA ORÇAMENTÁRIA S

5.3.1.1.02.03.001 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA ORÇAMENTÁRIA A

5.4 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

5.4.1 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

5.4.1.1 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

5.4.1.1.01 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

5.4.1.1.01.01 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

5.4.1.1.01.01.001 - INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADO A
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9.4.6 Controles do Orçamento - Execução

Código Descrição A/S

6 - CONTROLES DO ORÇAMENTO - EXECUÇÃO S

6.1 - EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO S

6.1.1 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO S

6.1.1.1 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO S

6.1.1.1.01 - EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO S

6.1.1.1.01.01 - REGISTRO S

6.1.1.1.01.01.001 - XXXXXXXX A

6.1.1.1.01.02 - FISCALIZAÇÃO S

6.1.1.1.01.02.001 - XXXXXXXX A

6.1.1.1.01.03 - REGISTRO E FISCALIZAÇÃO S

6.1.1.1.01.03.001 - XXXXXXXX A

6.1.9 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO S

6.1.9.1 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO S

6.1.9.1.01 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO S

6.1.9.1.01.01 - PLANO DE TRABALHO REALIZADO S

6.1.9.1.01.01.001 - REGISTRO A

6.1.9.1.01.01.002 - FISCALIZAÇÃO A

6.1.9.1.01.01.003 - REGISTRO E FISCALIZAÇÃO A

6.2 - EXECUÇÃO DA RECEITA S

6.2.1 - RECEITAS CORRENTES S

6.2.1.1 - CONTRIBUIÇÕES S

6.2.1.1.01 - ANUIDADES S

6.2.1.1.01.01 - ANUIDADES S

6.2.1.1.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.1.01.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.1.01.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.1.02 - COTA PARTE S

6.2.1.1.02.01 - COTA PARTE S

6.2.1.1.02.01.001 - CRCAC A

6.2.1.1.02.01.002 - CRCAL A

6.2.1.1.02.01.003 - CRCAM A

6.2.1.1.02.01.004 - CRCAP A

6.2.1.1.02.01.005 - CRCBA A
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6.2.1.1.02.01.006 - CRCCE A

6.2.1.1.02.01.007 - CRCDF A

6.2.1.1.02.01.008 - CRCES A

6.2.1.1.02.01.009 - CRCGO A

6.2.1.1.02.01.010 - CRCMA A

6.2.1.1.02.01.011 - CRCMG A

6.2.1.1.02.01.012 - CRCMS A

6.2.1.1.02.01.013 - CRCMT A

6.2.1.1.02.01.014 - CRCPA A

6.2.1.1.02.01.015 - CRCPB A

6.2.1.1.02.01.016 - CRCPE A

6.2.1.1.02.01.017 - CRCPI A

6.2.1.1.02.01.018 - CRCPR A

6.2.1.1.02.01.019 - CRCRJ A

6.2.1.1.02.01.020 - CRCRN A

6.2.1.1.02.01.021 - CRCRO A

6.2.1.1.02.01.022 - CRCRR A

6.2.1.1.02.01.023 - CRCRS A

6.2.1.1.02.01.024 - CRCSC A

6.2.1.1.02.01.025 - CRCSE A

6.2.1.1.02.01.026 - CRCSP A

6.2.1.1.02.01.027 - CRCTO A

6.2.1.2 - EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS S

6.2.1.2.01 - EXPLORAÇÃO DE BENS S

6.2.1.2.01.01 - RECEITAS IMOBILIÁRIAS S

6.2.1.2.01.01.001 - ALUGUÉIS A

6.2.1.2.01.02 - DIVIDENDOS S

6.2.1.2.01.02.001 - DIVIDENDOS RECEBIDOS A

6.2.1.2.02 - EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS S

6.2.1.2.02.01 - EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES S

6.2.1.2.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.2.02.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.2.02.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.2.02.02 - EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CARTEIRAS S

6.2.1.2.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.2.02.03 - EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CERTIDÕES S
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6.2.1.2.02.03.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.2.02.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.2.02.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.2.02.04 - EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE DECORE S

6.2.1.2.02.04.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.2.02.05 - RECEITAS DE EXAME DE SUFICIÊNCIA S

6.2.1.2.02.05.001 - EXAME DE SUFICIÊNCIA A

6.2.1.2.02.06 - RECEITAS DE EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (CNAI) S

6.2.1.2.02.06.001 - EXAME DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (CNAI) A

6.2.1.2.02.07 - RECEITAS DIVERSAS S

6.2.1.2.02.07.001 - REVISTAS A

6.2.1.2.02.07.002 - LIVROS A

6.2.1.2.02.07.003 - PUBLICAÇÕES DIVERSAS A

6.2.1.2.02.07.004 - BOTONS A

6.2.1.2.02.07.005 - APOSTILAS A

6.2.1.2.02.07.006 - PUBLICIDADE A

6.2.1.2.02.07.007 - RECEITA DE ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA A

6.2.1.2.02.07.008 - CUSTAS PROCESSUAIS A

6.2.1.2.02.07.009 - DIREITOS AUTORAIS A

6.2.1.2.02.07.010 - INSCRIÇÕES A

6.2.1.2.02.07.011 - RECUPERAÇÃO COM CUSTOS DE COBRANÇA A

6.2.1.2.02.07.012 - RECUPERAÇÃO DE DESPESAS POSTAIS A

6.2.1.2.02.07.013 - FOTOCÓPIAS A

6.2.1.3 - FINANCEIRAS S

6.2.1.3.01 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.2.1.3.01.01 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.2.1.3.01.01.001 - JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS A

6.2.1.3.01.01.002 - ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS A

6.2.1.3.02 - JUROS DE MORA S

6.2.1.3.02.01 - JUROS DE MORA SOBRE ANUIDADES S

6.2.1.3.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.02.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.3.02.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.3.02.02 - JUROS DE MORA SOBRE MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

6.2.1.3.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.02.03 - JUROS DE MORA SOBRE MULTAS DE INFRAÇÕES S
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6.2.1.3.02.03.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.02.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.3.02.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.3.02.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA FÍSICA A

6.2.1.3.02.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA JURÍDICA A

6.2.1.3.03 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA S

6.2.1.3.03.01 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA SOBRE ANUIDADES S

6.2.1.3.03.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.03.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.3.03.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.3.03.02 - ATUALIZ. MONETÁRIA S/ MULTAS P/ AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

6.2.1.3.03.02.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.03.03 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA SOBRE MULTAS DE INFRAÇÕES S

6.2.1.3.03.03.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.03.03.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.3.03.03.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.3.03.03.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA FÍSICA A

6.2.1.3.03.03.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA JURÍDICA A

6.2.1.3.04 - MULTAS SOBRE ANUIDADES S

6.2.1.3.04.01 - MULTAS SOBRE ANUIDADES S

6.2.1.3.04.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.3.04.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.3.04.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.3.05 - REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS S

6.2.1.3.05.01 - RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO S

6.2.1.3.05.01.001 - FUNDOS DE APLICAÇÃO A CURTO PRAZO A

6.2.1.3.05.01.002 - TÍTULOS DE RENDA FIXA A

6.2.1.3.05.01.003 - POUPANÇA A

6.2.1.3.05.01.004 - FUNDOS DE INVESTIMENTOS A

6.2.1.4 - TRANSFERÊNCIAS S

6.2.1.4.01 - TRANSFERÊNCIAS S

6.2.1.4.01.01 - TRANSFERÊNCIAS S

6.2.1.4.01.01.001 - SUBVENÇÕES A

6.2.1.9 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES S

6.2.1.9.01 - MULTAS S

6.2.1.9.01.01 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S
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6.2.1.9.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.9.01.02 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

6.2.1.9.01.02.001 - PROFISSIONAIS A

6.2.1.9.01.02.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

6.2.1.9.01.02.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

6.2.1.9.01.02.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS FÍSICAS A

6.2.1.9.01.02.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOAS JURÍDICAS A

6.2.1.9.02 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES S

6.2.1.9.02.01 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES S

6.2.1.9.02.01.001 - INDENIZAÇÕES A

6.2.1.9.02.01.002 - RESTITUIÇÕES A

6.2.1.9.03 - RECEITAS NÃO-IDENTIFICADAS S

6.2.1.9.03.01 - RECEITAS NÃO-IDENTIFICADAS S

6.2.1.9.03.01.001 - RECEITAS NÃO-IDENTIFICADAS A

6.2.2 - RECEITAS DE CAPITAL S

6.2.2.1 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS S

6.2.2.1.01 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS S

6.2.2.1.01.01 - EMPRESTIMOS TOMADOS S

6.2.2.1.01.01.001 - EMPRESTIMOS PARA DESPESAS DE CUSTEIO A

6.2.2.1.01.01.002 - EMPRESTIMOS P/ AQUISIÇÃO, CONSTR. E REFORMA DE SEDE A

6.2.2.2 - ALIENAÇÕES DE BENS S

6.2.2.2.01 - ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS S

6.2.2.2.01.01 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES S

6.2.2.2.01.01.001 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS A

6.2.2.2.01.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A

6.2.2.2.01.01.003 - INSTALAÇÕES A

6.2.2.2.01.01.004 - UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA A

6.2.2.2.01.01.005 - VEÍCULOS A

6.2.2.2.01.01.006 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

6.2.2.2.01.01.007 - SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

6.2.2.2.01.01.008 - BIBLIOTECA A

6.2.2.2.01.01.009 - OBRAS DE ARTE A

6.2.2.2.02 - ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS S

6.2.2.2.02.01 - ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS S

6.2.2.2.02.01.001 - EDIFÍCIOS A

6.2.2.2.02.01.002 - TERRENOS A
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6.2.2.2.02.01.003 - SALAS A

6.2.2.3 - ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES S

6.2.2.3.01 - ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES S

6.2.2.3.01.01 - TÍTULOS DE RENDA S

6.2.2.3.01.01.001 - TÍTULOS DE RENDA A

6.2.2.3.01.02 - AÇÕES S

6.2.2.3.01.02.001 - AÇÕES A

6.2.2.4 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.2.2.4.01 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.2.2.4.01.01 - EMPRESTIMOS PARA DESPESAS DE CUSTEIO S

6.2.2.4.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

6.2.2.4.01.02 - EMPRESTIMOS P/ AQUISIÇÃO, CONSTR. E REFORMA DE SEDE S

6.2.2.4.01.02.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

6.2.2.5 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S

6.2.2.5.01 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S

6.2.2.5.01.01 - TRANSFERÊNCIAS S

6.2.2.5.01.01.001 - AUXÍLIO A

6.2.2.9 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL S

6.2.2.9.01 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES S

6.2.2.9.01.01 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES S

6.2.2.9.01.01.001 - INDENIZAÇÕES A

6.2.2.9.01.01.002 - RESTITUIÇÕES A

6.2.3 - PREVISÃO ADICIONAL S

6.2.3.1 - PREVISÃO ADICIONAL S

6.2.3.1.01 - PREVISÃO ADICIONAL S

6.2.3.1.01.01 - PREVISÃO ADICIONAL S

6.2.3.1.01.01.001 - SUPERÁVIT FINANCEIRO A

6.2.9 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA S

6.2.9.1 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA S

6.2.9.1.01 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA S

6.2.9.1.01.01 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA S

6.2.9.1.01.01.001 - RECEITA CORRENTE REALIZADA A

6.2.9.1.01.01.002 - RECEITA DE CAPITAL REALIZADA A

6.3 - EXECUÇÃO DA DESPESA S

6.3.1 - DESPESAS CORRENTES S

6.3.1.1 - PESSOAL E ENCARGOS S
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6.3.1.1.01 - PESSOAL E ENCARGOS S

6.3.1.1.01.01 - REMUNERAÇÃO PESSOAL S

6.3.1.1.01.01.001 - SALÁRIOS A

6.3.1.1.01.01.002 - GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO A

6.3.1.1.01.01.003 - GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE CARGOS A

6.3.1.1.01.01.004 - GRATIFICAÇÃO DE NATAL - 13º SALÁRIO A

6.3.1.1.01.01.005 - FÉRIAS  A

6.3.1.1.01.01.006 - ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS A

6.3.1.1.01.01.007 - HORAS EXTRAS A

6.3.1.1.01.01.008  SUBSTITUIÇÕES A

6.3.1.1.01.01.009 - ADICIONAL NOTURNO A

6.3.1.1.01.01.010 - INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS A

6.3.1.1.01.02 - ENCARGOS PATRONAIS S

6.3.1.1.01.02.001 - INSS ENTIDADE A

6.3.1.1.01.02.002 - FGTS A

6.3.1.1.01.02.003 - PIS SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO A

6.3.1.1.01.03 - BENEFÍCIOS A PESSOAL S

6.3.1.1.01.03.001 - VALE TRANSPORTE A

6.3.1.1.01.03.002 - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR - PAT A

6.3.1.1.01.03.003 - PLANO DE SAÚDE A

6.3.1.1.01.03.004 - PLANO ODONTOLÓGICO A

6.3.1.2 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

6.3.1.2.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

6.3.1.2.01.01 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS S

6.3.1.2.01.01.001 - AUXÍLIO EDUCAÇÃO A

6.3.1.2.01.01.002 - AUXÍLIO CRECHE A

6.3.1.2.01.01.003 - AUXÍLIO UNIFORME A

6.3.1.3 - USO DE BENS E SERVIÇOS S

6.3.1.3.01 - MATERIAL DE CONSUMO S

6.3.1.3.01.01 - MATERIAL DE CONSUMO S

6.3.1.3.01.01.001 - MATERIAIS DE EXPEDIENTE A

6.3.1.3.01.01.002 - IMPRESSOS, FORMULÁRIOS E PAPÉIS A

6.3.1.3.01.01.003 - PÚBLICAÇÕES TÉCNICAS A

6.3.1.3.01.01.004 - CARTEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL A

6.3.1.3.01.01.005 - BANDEIRAS, FLÂMULAS E PLACAS A

6.3.1.3.01.01.006 - MATERIAL PARA AUDIO, VÍDEO E FOTO A
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6.3.1.3.01.01.007 - MATERIAL PARA DIVULGAÇÃO A

6.3.1.3.01.01.008 - MATERIAIS DE INFORMÁTICA A

6.3.1.3.01.01.009 - AQUISIÇÃO DE SOFTWARES DE BASE A

6.3.1.3.01.01.010 - MATERIAIS ELÉTRICOS E DE TELEFONIA A

6.3.1.3.01.01.011 - MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS A

6.3.1.3.01.01.012 - MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS/INSTALACÕES A

6.3.1.3.01.01.013 - MATERIAL DE COPA E COZINHA A

6.3.1.3.01.01.014 - UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS A

6.3.1.3.01.01.015 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO A

6.3.1.3.01.01.016 - MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO A

6.3.1.3.01.01.017 - BENS MÓVEIS NÃO ATIVAVEIS A

6.3.1.3.01.01.018 - MATERIAIS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA A

6.3.1.3.01.01.019 - PRÊMIOS, DIPLOMAS E MEDALHAS A

6.3.1.3.01.01.020 - GÁS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS A

6.3.1.3.01.02 - DESPESAS COM VEÍCULOS S

6.3.1.3.01.02.001 - COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES A

6.3.1.3.01.02.002 - PEÇAS E ACESSÓRIOS A

6.3.1.3.01.09 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO S

6.3.1.3.01.09.001 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO A

6.3.1.3.02 - SERVIÇOS S

6.3.1.3.02.01 - SERVIÇOS S

6.3.1.3.02.01.001 - SERVIÇO DE AUDITORIA E PERÍCIA A

6.3.1.3.02.01.002 - SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA A

6.3.1.3.02.01.003 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS A

6.3.1.3.02.01.004 - SERVIÇOS DE INSTRUTORES A

6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE INFORMÁTICA A

6.3.1.3.02.01.006 - SERVIÇOS DE MOTORISTA A

6.3.1.3.02.01.007 - SERVIÇOS DE COPA E COZINHA A

6.3.1.3.02.01.008 - SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E JARDINAGEM A

6.3.1.3.02.01.009 - SERVIÇOS DE SEGURANÇA PREDIAL E PREVENTIVA A

6.3.1.3.02.01.010 - SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO A

6.3.1.3.02.01.011 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO, TREINAMENTO E ORIENTAÇÃO PROFIS. A

6.3.1.3.02.01.012 - SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO DE ESTAGIOS A

6.3.1.3.02.01.013 - ESTAGIOS A

6.3.1.3.02.01.014 - MENORES APRENDIZES A

6.3.1.3.02.01.015 - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL A
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6.3.1.3.02.01.016 - SERVIÇOS DE TRADUÇÃO A

6.3.1.3.02.01.017 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS E VÍDEOS A

6.3.1.3.02.01.018 - SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL A

6.3.1.3.02.01.019 - SERVIÇO DE PRODUÇÕES JORNALÍSTICAS A

6.3.1.3.02.01.020 - SERVIÇOS DE REPRESENTAÇÕES A

6.3.1.3.02.01.021 - SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL A

6.3.1.3.02.01.022 - DEMAIS SERVIÇOS PROFISSIONAIS A

6.3.1.3.02.01.023 - SEGUROS DE BENS MÓVEIS A

6.3.1.3.02.01.024 - SEGUROS DE BENS IMÓVEIS A

6.3.1.3.02.01.025 - SEGUROS DE VIAGENS A

6.3.1.3.02.01.026 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A

6.3.1.3.02.01.027 - LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS A

6.3.1.3.02.01.028 - CONDOMÍNIOS A

6.3.1.3.02.01.029 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO BENS MÓVEIS A

6.3.1.3.02.01.030 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS A

6.3.1.3.02.01.031 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS A

6.3.1.3.02.01.032 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA A

6.3.1.3.02.01.033 - SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO A

6.3.1.3.02.01.034 - POSTAGEM DE CORRESPONDÊNCIA DE COBRANÇA A

6.3.1.3.02.01.035 - POSTAGEM DE CORRESPONDÊNCIA INSTITUCIONAL A

6.3.1.3.02.01.036 - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES A

6.3.1.3.02.01.037 - SERVIÇOS DE INTERNET A

6.3.1.3.02.01.038 - TELEMARKETING A

6.3.1.3.02.01.039 - ASSINATURAS A

6.3.1.3.02.01.040 - PUBLICAÇÕES TÉCNICAS A

6.3.1.3.02.01.041 - CONFECÇÃO DE REVISTAS A

6.3.1.3.02.01.042 - CONFECÇÃO DE LIVROS A

6.3.1.3.02.01.043 - IMPRESSAO DE BOLETINS A

6.3.1.3.02.01.044 - IMPRESSOS GRÁFICOS A

6.3.1.3.02.01.045 - CÓPIAS E MICROFILMAGEM DE DOCUMENTOS A

6.3.1.3.02.01.046 - ENCADERNAÇÃO DE DOCUMENTOS A

6.3.1.3.02.01.047 - INSCRIÇÕES A

6.3.1.3.02.02 - VERBA DE PARTICIPAÇÃO EM REUNIÃO S

6.3.1.3.02.02.001 - CONSELHEIROS A

6.3.1.3.02.03 - DIÁRIAS S

6.3.1.3.02.03.001 - FUNCIONÁRIOS A
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6.3.1.3.02.03.002 - CONSELHEIROS A

6.3.1.3.02.03.003 - COLABORADORES A

6.3.1.3.02.04 - PASSAGENS S

6.3.1.3.02.04.001 - FUNCIONÁRIOS A

6.3.1.3.02.04.002 - CONSELHEIROS A

6.3.1.3.02.04.003 - COLABORADORES A

6.3.1.3.02.05 - HOSPEDAGENS E ALIMENTAÇÃO S

6.3.1.3.02.05.001 - FUNCIONÁRIOS A

6.3.1.3.02.05.002 - CONSELHEIROS A

6.3.1.3.02.05.003 - COLABORADORES A

6.3.1.3.02.06 - DESPESA COM LOCOMOÇÃO S

6.3.1.3.02.06.001 - AUXÍLIO DESLOCAMENTO A

6.3.1.3.02.06.002 - DESPESA COM EXCESSO DE BAGAGEM A

6.3.1.3.02.06.003 - PEDÁGIOS A

6.3.1.3.02.06.004 - ESTACIONAMENTO A

6.3.1.3.02.06.005 - FRETES E TRANSPORTES DE ENCOMENDAS A

6.3.1.4 - FINANCEIRAS S

6.3.1.4.01 - FINANCEIRAS S

6.3.1.4.01.01 - JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS S

6.3.1.4.01.01.001 - JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS A

6.3.1.4.01.01.002 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA SOBRE EMPRÉSTIMOS A

6.3.1.4.01.02 - SERVIÇOS BANCÁRIOS S

6.3.1.4.01.02.001 - TAXA SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS A

6.3.1.4.01.02.002 - DESPESAS COM COBRANÇA A

6.3.1.5 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES S

6.3.1.5.01 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES S

6.3.1.5.01.01 - SUBVENÇÕES S

6.3.1.5.01.01.001 - SUBVENÇÕES A

6.3.1.6 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

6.3.1.6.01 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS S

6.3.1.6.01.01 - TRIBUTOS S

6.3.1.6.01.01.001 - INSS SOBRE SERVIÇOS PRESTADOS A

6.3.1.6.01.01.002 - IMPOSTOS E TAXAS A

6.3.1.6.01.01.003 - DESPESAS JUDICIAIS A

6.3.1.6.01.02 - CONTRIBUIÇÕES S

6.3.1.6.01.02.001 - COTA PARTE A
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6.3.1.6.01.02.002 - FIDES A

6.3.1.9 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES S

6.3.1.9.01 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES S

6.3.1.9.01.01 - DEMAIS DESPESAS CORRENTES S

6.3.1.9.01.01.001 - SENTENÇAS JUDICIAIS A

6.3.1.9.01.01.002 - INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E REPOSIÇÕES A

6.3.1.9.01.01.003 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A

6.3.1.9.01.01.004 - DESPESAS MIÚDAS DE PRONTO PAGAMENTO A

6.3.2 - DESPESAS DE CAPITAL S

6.3.2.1 - INVESTIMENTOS S

6.3.2.1.01 - OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS S

6.3.2.1.01.01 - OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS S

6.3.2.1.01.01.001 - OBRAS E INSTALAÇÕES A

6.3.2.1.01.01.002 - REFORMAS A

6.3.2.1.02 - TÍTULOS E AÇÕES S

6.3.2.1.02.01 - TÍTULOS E AÇÕES S

6.3.2.1.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

6.3.2.1.03 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES S

6.3.2.1.03.01 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES S

6.3.2.1.03.01.001 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS A

6.3.2.1.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A

6.3.2.1.03.01.003 - INSTALAÇÕES A

6.3.2.1.03.01.004 - UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA A

6.3.2.1.03.01.005 - VEÍCULOS A

6.3.2.1.03.01.006 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS A

6.3.2.1.03.01.007 - SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS-SOFTWARES A

6.3.2.1.03.01.008 - BIBLIOTECA A

6.3.2.1.03.01.009 - OBRAS DE ARTE A

6.3.2.1.04 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS S

6.3.2.1.04.01 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS S

6.3.2.1.04.01.001 - EDIFÍCIOS A

6.3.2.1.04.01.002 - SALAS A

6.3.2.1.04.01.003 - TERRENOS A

6.3.2.1.05 - INTANGÍVEL S

6.3.2.1.05.01 - INTANGÍVEL S

6.3.2.1.05.01.001 - MARCAS E PATENTES A
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6.3.2.2 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.3.2.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.3.2.2.01.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

6.3.2.2.01.01.001 - EMPRÉSTIMOS PARA DESPESAS DE CUSTEIO A

6.3.2.2.01.01.002 - EMPRÉSTIMOS P/ AQUISIÇÃO, CONSTR. E REFORMA DE SEDE A

6.3.2.3 - AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS S

6.3.2.3.01 - AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS S

6.3.2.3.01.01 - AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS S

6.3.2.3.01.01.001 - DESPESAS DE CUSTEIO A

6.3.2.3.01.01.002 - AQUISIÇÃO, REFORMA E CONSTRUÇÃO DE SEDE A

6.3.2.3.01.02 - OUTRAS AMORTIZAÇÕES S

6.3.2.3.01.02.001 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A

6.3.2.4 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S

6.3.2.4.01 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S

6.3.2.4.01.01 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S

6.3.2.4.01.01.001 - AUXÍLIOS A

6.3.9 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA S

6.3.9.1 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA S

6.3.9.1.01 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA S

6.3.9.1.01.01 - DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA S

6.3.9.1.01.01.001 - DESPESA CORRENTE EXECUTADA A

6.3.9.1.01.01.002 - DESPESA DE CAPITAL EXECUTADA A

6.4 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

6.4.1 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

6.4.1.1 - EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR S

6.4.1.1.01 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO A PAGAR S

6.4.1.1.01.01 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO A PAGAR S

6.4.1.1.01.01.001 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO A PAGAR A

6.4.1.1.02 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO PAGO S

6.4.1.1.02.01 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO PAGO S

6.4.1.1.02.01.001 - RESTOS A PAGAR PROCESSADO PAGO A
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9.4.7 Controles Devedores

Código Descrição A/S
7 - CONTROLES DEVEDORES S

7.1 - ATOS POTENCIAIS S

7.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS S

7.1.1.1 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

7.1.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

7.1.1.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS S

7.1.1.1.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.1.2 - DIREITOS CONVENIADOS S

7.1.1.2.01 - DIREITOS CONVENIADOS S

7.1.1.2.01.01 - DIREITOS CONVENIADOS S

7.1.1.2.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.1.3 - DIREITOS CONTRATUAIS S

7.1.1.3.01 - DIREITOS CONTRATUAIS S

7.1.1.3.01.01 - DIREITOS CONTRATUAIS S

7.1.1.3.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.1.4 - DIREITOS EM COMODATOS S

7.1.1.4.01 - DIREITOS EM COMODATOS S

7.1.1.4.01.01 - DIREITOS EM COMODATOS S

7.1.1.4.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.1.9 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS S

7.1.1.9.01 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS S

7.1.1.9.01.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

7.1.1.9.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS S

7.1.2.1 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

7.1.2.1.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

7.1.2.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS S

7.1.2.1.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.2.2 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS S

7.1.2.2.01 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS S

7.1.2.2.01.01 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS S

7.1.2.2.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.2.3 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS S
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7.1.2.3.01 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS S

7.1.2.3.01.01 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS S

7.1.2.3.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.2.4 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS S

7.1.2.4.01 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS S

7.1.2.4.01.01 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS S

7.1.2.4.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.1.2.9 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS S

7.1.2.9.01 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS S

7.1.2.9.01.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

7.1.2.9.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

7.2 - DÍVIDA ATIVA S

7.2.1 - DÍVIDA ATIVA S

7.2.1.1 - CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA S

7.2.1.1.01 - CONTROLE DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA S

7.2.1.1.01.01 - CONTROLE DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA S

7.2.1.1.01.01.001 - CONTROLE DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA A

9.4.8 Controles Credores

Código Descrição A/S
8 - CONTROLES CREDORES S

8.1 - EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS S

8.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS S

8.1.1.1 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.1.02 - DIREITOS CONVENIADOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.02.01 - DIREITOS CONVENIADOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.1.03 - DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR S

8.1.1.1.03.01 - DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR S

8.1.1.1.03.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.1.04 - DIREITOS EM COMODATOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.04.01 - DIREITOS EM COMODATOS A EXECUTAR S
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8.1.1.1.04.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.1.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR S

8.1.1.1.09.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

8.1.1.1.09.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.2 - ATOS POTENCIAIS ATIVOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.01.01 - EMPRÉSTIMOS OBTIDOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.2.02 - DIREITOS CONVENIADOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.02.01 - DIREITOS CONVENIADOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.2.03 - DIREITOS CONTRATUAIS EXECUTADOS S

8.1.1.2.03.01 - DIREITOS CONTRATUAIS EXECUTADOS S

8.1.1.2.03.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.1.2.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS EXECUTADOS S

8.1.1.2.09.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

8.1.1.2.09.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS S

8.1.2.1 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.01.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.1.02 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS A EXECUTAR S

8.1.2.1.02.01 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS A EXECUTAR S

8.1.2.1.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.1.03 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR S

8.1.2.1.03.01 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR S

8.1.2.1.03.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.1.04 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.04.01 - OBRIGAÇÕES EM COMODATOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.04.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.1.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR S

8.1.2.1.09.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

8.1.2.1.09.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.2 - ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS S

8.1.2.2.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS EXECUTADOS S
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8.1.2.2.01.01 - EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS EXECUTADOS S

8.1.2.2.01.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.2.02 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS EXECUTADAS S

8.1.2.2.02.01 - OBRIGAÇÕES CONVENIADAS EXECUTADAS S

8.1.2.2.02.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.2.03 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EXECUTADAS S

8.1.2.2.03.01 - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EXECUTADAS S

8.1.2.2.03.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.1.2.2.09 - OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS S

8.1.2.2.09.01 - XXXXXXXXXXXXXX S

8.1.2.2.09.01.001 - XXXXXXXXXXXXXX A

8.2 - EXECUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA S

8.2.1 - EXECUÇÃO DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA S

8.2.1.1 - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA A RECEBER S

8.2.1.1.01 - ANUIDADES S

8.2.1.1.01.01 - ANUIDADES S

8.2.1.1.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.1.01.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

8.2.1.1.01.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

8.2.1.1.02 - MULTAS S

8.2.1.1.02.01 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S

8.2.1.1.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.1.02.02 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

8.2.1.1.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.1.02.02.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

8.2.1.1.02.02.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

8.2.1.1.02.02.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA FÍSICA A

8.2.1.1.02.02.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA JURÍDICA A

8.2.1.2 - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA RECEBIDOS S

8.2.1.2.01 - ANUIDADES S

8.2.1.2.01.01 - PROFISSIONAIS S

8.2.1.2.01.01.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.2.01.01.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

8.2.1.2.01.01.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

8.2.1.2.02 - MULTAS S

8.2.1.2.02.01 - MULTAS POR AUSÊNCIA ÀS ELEIÇÕES S
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8.2.1.2.02.01.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.2.02.02 - MULTAS DE INFRAÇÕES S

8.2.1.2.02.02.001 - PROFISSIONAIS A

8.2.1.2.02.02.002 - ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS A

8.2.1.2.02.02.003 - ESCRITÓRIOS INDIVIDUAIS A

8.2.1.2.02.02.004 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA FÍSICA A

8.2.1.2.02.02.005 - NÃO-REGISTRADOS PESSOA JURÍDICA A

9.5 Função e Funcionamento das Contas

9.5.1 Ativo

1 ATIVO

1.1 ATIVO CIRCULANTE

1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

1.1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

1.1.1.1.01 CAIXA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
da movimentação de numerário na tesouraria, em dinheiro e/ou cheques, relativo à 
arrecadação da receita.

DEBITE CREDITE

a) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo juros de mora, atuali-
zação monetária e/ou multas, sobre créditos 
vencidos, em contrapartida com conta pró-
pria constante no elemento 1.1.2.1 - Créditos 
a receber;

a) pelo recolhimento do produto da arrecada-
ção ao banco, no prazo regulamentar, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento;

b) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas 
por ausência às eleições e de infrações, do 
exercício, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.2.1.01 - 
Créditos do exercício.

b) pela responsabilidade do tesoureiro decor-
rente de alcance, não-recolhimento, no 
prazo regulamentar e diferença de caixa, 
apurada por processo administrativo, em 
contrapartida com conta própria constante 
no item 1.1.3.4.01.01 - Diversos responsá-
veis, em nome do mesmo.
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c)  pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas 
por ausência às eleições e de infrações, de 
exercícios anteriores de curto prazo, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.2.1.02 - Créditos de 
exercícios anteriores;

d) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas 
por ausência às eleições e de infrações, 
parceladas vencíveis até o término do exer-
cício subseqüente, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.2.1.03 - Parcelamento de débitos;

e) pelo ressarcimento de dano ou prejuízo cau-
sado em bens e valores da entidade, em con-
trapartida com conta própria constante no 
item 1.1.3.4.01.01 - Diversos responsáveis;

f) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas 
por ausência às eleições e de infrações, par-
celadas vencíveis após o término do exer-
cício subseqüente, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.2.1.1.01 - Parcelamento de débitos;

g) pelo recebimento de juros de mora, atuali-
zação monetária e/ou multas, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 1.2.1.1.01.04 - Juros de mora e 
atualização monetária;

h) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas 
por ausência às eleições e de infrações, de 
exercícios anteriores de longo prazo, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.2.1.1.02 - Créditos de exercí-
cios anteriores não executados;

i) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo à anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, inscritos 
em dívida ativa, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.1.1.03 
- Dívida ativa executada;

j) pelo recebimento de numerário, em espécie e/
ou cheque, relativo a emolumentos com ins-
crição, expedição de carteiras, decore e certi-
dões, e taxa de exame de suficiência e qualifi-
cação técnica, em contrapartida com a conta 
4.2.1.1.01.01.002 - Exploração de serviços;
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k) pelo recebimento de numerário, em espécie 
e/ou cheque, relativo a juros, atualizações 
monetárias e multas sobre anuidades, em 
contrapartida com a conta 4.3.1.1.01.01.002 
- Juros e encargos sobre anuidades e multas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Poderá apresentar saldo no final do exercício. Os valores referen-
tes à arrecadação, em espécie e/ou cheques, deverão ser recolhidos ao(s) banco(s) 
arrecadador(es), no primeiro dia útil subseqüente à entrada do recurso.

1.1.1.1.02 FUNDO FIXO DE CAIXA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
movimentação de numerário, relativo à gestão de despesas de pequeno vulto.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência de valores para constitui-
ção de fundo fixo de caixa, em contrapartida 
com conta própria constante nos subelemen-
tos 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela responsabilidade do gestor do recurso 
decorrente de alcance, não-recolhimento, no 
prazo regulamentar e diferença de caixa, apu-
rada por processo administrativo, em contra-
partida com conta própria constante no item 
1.1.3.4.01.01 - Diversos responsáveis, em 
nome do mesmo;

b) pela prestação de contas do fundo fixo de cai-
xa, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 3.9.1.1.01 - Outras va-
riações patrimoniais diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Poderá apresentar saldo no final do exercício, devendo ser in-
ventariado em 31 de dezembro.

1.1.1.1.03 BANCOS CONTA MOVIMENTO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
movimentação financeira em conta-corrente bancária.
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DEBITE CREDITE

a) pelo depósito de numerário e/ou cheques do 
produto da arrecadação recebidos na tesou-
raria, no prazo regulamentar, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.01 - Caixa;

a) pela transferência realizada para caderneta de 
poupança ou aplicação financeira, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.1.1.1.05 - Bancos aplicação 
financeira;

b) pela transferência do produto da arrecadação 
efetuada pela rede bancária autorizada, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.04 - Bancos conta 
arrecadação;

b) pelo suprimento de fundos entregue ao supri-
do, em contrapartida com conta constante no 
subelemento 1.1.1.1.06 - Adiantamentos de 
suprimento, em nome do mesmo;

c) pelo resgate de valores de aplicação financeira 
ou caderneta de poupança, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.05 - Bancos aplicação financeira;

c) pela transferência de recurso financeiro para 
atender ao programa de educação continua-
da, em contrapartida com conta própria cons-
tante nos itens 1.1.1.1.07.02 - Contabilizando 
o sucesso, 1.1.1.1.07.03 - Pós-graduação e 
1.1.1.1.07.04 - Cursos e eventos;

d) pelo recebimento do saldo de suprimento 
de fundos, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.1.1.06 - 
Adiantamentos de suprimento;

d) pela transferência de recurso para constitui-
ção de fundo para investimento, em contra-
partida com conta própria constante no item 
1.1.1.1.07.06 - Fundos para investimentos;

e) pela devolução de recursos vinculados ao pro-
grama educação continuada, em contrapar-
tida com conta própria constante nos itens 
1.1.1.1.07.02 - Contabilizando o sucesso, 
1.1.1.1.07.03 - Pós-graduação e 1.1.1.1.07.04 
- Cursos e eventos;

e) pelo adiantamento concedido a funcionário, 
ou por aquisição de vales-transporte e vales-
refeição, em contrapartida com conta própria 
constante no elemento 1.1.3.1 - Adiantamen-
tos concedidos a pessoal e a terceiros;

f) pelo recebimento de cota parte dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 1.1.2.1.04 - Cota parte;

f) pelo repasse a órgão público, em operações 
de contas-correntes, decorrentes de transa-
ção legal ou que gere direito para a entidade, 
em contrapartida com conta constante no 
elemento 1.1.3.2.01.01 - Entidades públicas;

g) pelo depósito decorrente de devolução do 
recurso, por direito não adquirido ou por 
excesso de concessão, em contrapartida 
com conta própria constante no elemento 
1.1.3.1 - Adiantamentos concedidos a pes-
soal e a terceiros;

g) pela liberação do recurso de empréstimo, com 
vencimento até o término do exercício seguin-
te, aos Conselhos Regionais, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.3.3.01 - Empréstimos concedidos;

h) pela liquidação do empréstimo, em contrapar-
tida com conta  própria constante no subele-
mento 1.1.3.3.01 - Empréstimos concedidos;

h) pelo depósito litigioso, cujo valor ficará à dis-
posição do juiz, nos casos de despesas inadi-
áveis, em contrapartida com conta constante 
nos subelementos 1.1.3.5.01.02 - Processos 
judiciais, 1.1.3.5.01.03 - Processos trabalhis-
tas, 1.2.1.3.01.02 - Processos judiciais e/ou 
1.2.1.3.01.03 - Processos trabalhistas, identi-
ficados pelo número do processo;
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i) pela liquidação dos juros do empréstimo, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.3.3.01 - Empréstimos 
concedidos;

i) pela antecipação de recursos para despesas 
com cursos e eventos, em contrapartida com 
conta própria constante no item 1.1.3.6.01.01 
- Cursos e eventos; 

j) pelo ressarcimento de dano ou prejuízo cau-
sado em bens e valores da entidade, em con-
trapartida com conta própria constante no 
item 1.1.3.4.01.01 - Diversos responsáveis;

j) pela antecipação de recursos, por convênios 
firmados com a entidade, em contrapar-
tida com conta própria constante no item 
1.1.3.6.01.02 - Convênios;

k) pelo depósito efetuado como garantia de 
efetivação de negócios, em contraparti-
da com conta própria constante no item 
1.1.3.5.01.01 - Cauções;

k) pela aquisição de materiais para consumo, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.4.1.01 - Almoxarifado;

l) pelo depósito judicial, em razão da sentença 
favorável, em contrapartida com conta própria 
constante nos itens 1.1.3.5.01.02 - Processos 
judiciais ou 1.1.3.5.01.03 - Processos trabalhis-
tas, identificada pelo número do processo;

l) pelo pagamento de seguros, em contrapar-
tida com conta própria constante no item 
1.1.5.1.01.01 - Seguros a apropriar;

m) pelo recebimento de recursos financeiros 
correspondentes a direitos da entidade em 
contrapartida com conta constante no sube-
lemento 1.1.3.6.01 - Outros créditos e valo-
res de curto prazo a receber e 1.1.3.2.01.01 
- Entidades públicas;

m) pelo pagamento de assinaturas periódicas, em 
contrapartida com conta própria constante no 
item 1.1.5.1.01.02 - Assinaturas periódicas;

n) pelo recebimento de recurso, em face da alie-
nação de títulos, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.2.1.01 
- Investimentos;

n) pela liberação do recurso de empréstimo, com 
vencimento após o término do exercício seguin-
te, aos Conselhos Regionais, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.1.2.01 - Empréstimos concedidos;

o) pelo recebimento de recurso, em face da 
alienação de bens móveis, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.2.2.2.01 - Bens móveis;

o) pelo pagamento relativo à aquisição de cotas 
e ações, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.2.2.1.01 - In-
vestimentos;

p) pelo recebimento de recurso, em face da 
alienação de bens imóveis, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.2.2.2.02 - Bens imóveis;

p) pelo pagamento relativo à aquisição de bens 
móveis e imóveis, em contrapartida com con-
ta própria constante no elemento 1.2.2.2 - 
Imobilizado;

q) pelo registro do cheque emitido e não com-
pensado, em contrapartida com conta pró-
pria constante no item 2.1.3.4.01.03 - Insti-
tuições financeiras;

q) pelo pagamento relativo à aquisição de mar-
cas e patentes, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.2.3.01 
- Intangível;

r) pelo recebimento de recursos financeiros 
referentes a empréstimos concedidos pelo 
CFC, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 2.1.5.1.01 - Em-
préstimos obtidos, vencíveis a curto prazo e/
ou 2.2.1.1.01 - Empréstimos obtidos, vencí-
veis a longo prazo;

r) pelo pagamento do líquido da folha, referente 
ao vencimento e vantagens fixas dos funcio-
nários, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 2.1.1.1.01 - Pesso-
al a pagar;
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s) pelo recebimento de recursos financeiros 
relativo a aluguéis e dividendos, em contra-
partida com a conta 4.2.1.1.01.01.001 - Ex-
ploração de bens;

s) pelo pagamento dos encargos sociais, in-
cidentes sobre a folha de pagamento, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 2.1.1.2.01 - Encargos so-
ciais a pagar;

t) pelo recebimento de recursos financeiros re-
lativo a juros, atualizações monetárias e mul-
tas sobre anuidades, em contrapartida com 
a conta 4.3.1.1.01.01.002 - Juros e encargos 
sobre anuidades e multas;

t) pelo pagamento das obrigações tributárias, 
relativas às retenções legais sobre prestações 
de serviços, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 2.1.2.1.01 - 
Obrigações fiscais de curto prazo;

u) pelo recebimento de recursos financeiros 
referentes a auxílios e/ou subvenções con-
cedidos pelo CFC, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
4.4.1.1.01 - Transferências;

u) pelo pagamento ao consignatário, referente 
ao desconto efetuado em folha de pagamen-
to do funcionário, por descontos autorizados, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 2.1.2.1.02 - Depósitos 
Consignáveis;

v) pelo reconhecimento de receita com ganho 
na alienação de ativos, em contrapartida 
com a conta 4.5.1.1.01.01.002 - Ganhos com 
alienação.

v) pelo pagamento da obrigação a pagar, relati-
va ao fornecimento de bens e  prestação de 
serviços, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 2.1.2.1.03 - Forne-
cedores;

w) pelo pagamento de demais obrigações de cur-
to prazo, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 2.1.3.1.01 - Contas 
a pagar;

x) pelo pagamento da cota parte e FIDES, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 2.1.3.2.01 - Transferências 
legais;

y) pelo pagamento de despesas ligadas ao FIDES, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 2.1.3.3.01 - Valores em 
trânsito;

z) pelo pagamento de obrigação com cursos e 
eventos, em contrapartida com conta própria 
constante no item 2.1.3.4.01.01 - Cursos e 
eventos;

aa) pelo pagamento do líquido da folha, relativo 
às férias e 13º salário dos funcionários, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 2.1.4.1.01 - Provisões tra-
balhistas;

ab) pelo pagamento da parcela do empréstimo 
(principal e juros), em contrapartida com 
conta própria constante no subelemen-
to 2.1.5.1.01 - Empréstimos obtidos e/ou 
2.2.1.1.01 - Empréstimos obtidos;
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ac) pelo pagamento de valor devido, definido em 
sentença decorrente de processos judiciais, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 2.1.6.2.01 - Depósitos 
judiciais;

ad) pela pagamento da obrigação, decorrente da 
baixa da provisão para contingência em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 2.2.3.1.01 - Provisões;

ae) pelo pagamento de despesas com materiais 
de consumo e prestação de serviços, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 3.3.1.1.01 - Uso de bens e 
serviços;

af) pelo pagamento de despesas financeiras, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 3.4.1.1.01 - Financeiras;

ag) pela transferência de recursos, auxílios e/ou 
subvenções, a agentes e/ou entidades, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 3.5.1.1.01 - Transferências;

ah) pelo pagamento de despesas tributárias e 
contributivas, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 3.6.1.1.01 
- Tributárias e contributivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.1.1.04 BANCOS CONTA ARRECADAÇÃO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas utilizadas para controlar 
o recebimento da Receita pela rede bancária autorizada.

DEBITE CREDITE

a) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, do exer-
cício, em contrapartida com conta própria 
constante no elemento 1.1.2.1.01 - Créditos 
do exercício;

a) pela transferência do produto da arrecadação 
à conta movimento da entidade, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta mo-
vimento;



132

b) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, de exer-
cícios anteriores de curto prazo, em con-
trapartida com conta própria constante no 
elemento 1.1.2.1.02 - Créditos de exercício 
anteriores;

b) pela transferência do produto da arrecadação 
à conta de aplicação financeira da entidade, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.1.1.05 - Bancos aplica-
ção financeira.

c) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, parce-
lados, vencíveis até o término do exercício 
subseqüente, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.2.1.03 
- Parcelamento de débitos;

d) pelo recebimento de juros de mora, atualiza-
ção monetária e/ou multas, em contraparti-
da com conta própria constante no elemento 
1.1.2.1 - Créditos a receber;

e) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, parcela-
dos, vencíveis após o término do exercício se-
guinte, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.2.1.1.01 - Par-
celamento de débitos;

f) pelo recebimento de juros de mora, atualiza-
ção monetária e/ou multas, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.2.1.1.01.04 - Juros de mora e atualização 
monetária;

g) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, de exer-
cícios anteriores de longo prazo, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 1.2.1.1.02 - Créditos de exercícios 
anteriores não executados;

h) pelo recebimento de anuidades, multas por 
ausência às eleições e de infrações, inscritos 
em dívida ativa, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.1.1.03 
- Dívida ativa executada;

i) pelo recebimento de recursos financeiros, 
relativo a emolumentos com inscrição, ex-
pedição de carteiras, decore e certidões, 
e taxa de exame de suficiência e qualifica-
ção técnica, em contrapartida com a conta 
4.2.1.1.01.01.002 - Exploração de serviços;

j) pelo recebimento de juros, atualizações mo-
netárias e multas sobre anuidades, em con-
trapartida com a conta 4.3.1.1.01.01.002 - 
Juros e encargos sobre anuidades e multas.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte..

1.1.1.1.05 BANCOS APLICAÇÃO FINANCEIRA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos valores em aplicação financeira, atualização monetária e juros, em caderneta de 
poupança, movimentações em aplicações a prazo fixo e aplicações diárias no mer-
cado financeiro, não sendo admitidas aplicações em papéis de renda variável, como 
fundos, opções, Swaps e outros derivativos dos mercados a “termo” e “futuro”.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência de recursos para caderneta 
de poupança e/ou aplicação financeira da en-
tidade, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 1.1.1.1.03 - Ban-
cos conta movimento e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos 
conta arrecadação;

a) pelo resgate de valores de aplicação financeira 
e/ou caderneta de poupança,  em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

b) pelo acréscimo relativo a rendimentos de 
caderneta de poupança e/ou aplicação fi-
nanceira, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.004 - Remuneração de depósi-
tos bancários e aplicações financeiras.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte. 

1.1.1.1.06 ADIANTAMENTOS DE SUPRIMENTO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
numerário entregue a funcionário para atender a despesas eventuais e de pequeno 
vulto, inclusive em viagens e serviços especiais que exijam pronto pagamento. O prazo 
para aplicação e comprovação de suprimento não poderá ultrapassar 30 (trinta) dias.

DEBITE CREDITE

a) em nome do suprido, pela concessão do su-
primento de fundo, para realização de despe-
sas de pequeno vulto, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

a) pela devolução de saldo do suprimento de fun-
dos, vinculado ou não a programas especiais 
de trabalho, em contrapartida com conta pró-
pria constante no elemento 1.1.1.1.07 - Dispo-
nível para aplicação vinculada ou no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;
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b) em nome do suprido, pela concessão do su-
primento de fundo relacionado com recurso 
vinculado ao programa educação continuada, 
em contrapartida com conta própria constan-
te nos itens 1.1.1.1.07.02 - Contabilizando 
o sucesso, 1.1.1.1.07.03 - Pós-graduação e 
1.1.1.1.07.04 - Cursos e eventos.

b) pela responsabilidade do agente, em razão 
da não prestação de contas ou recolhimento 
de saldo, no prazo regulamentar, em contra-
partida com conta própria constante no item 
1.1.3.4.01.01 - Diversos responsáveis, em 
nome do mesmo;

c) pela prestação de contas do suprimento de 
fundo, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 3.9.1.1.01 - Ou-
tras variações patrimoniais diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Deverá se apresentar encerrada, no final de exercício, exceto em 
casos excepcionais, em que a entidade se veja obrigada a conceder suprimento nos 
dois últimos meses do ano. Para esta hipótese, os detentores de suprimentos de 
fundos fornecerão indicação precisa dos saldos em seu poder em 31 de dezembro, 
sendo a importância aplicada, comprovada até 15 de janeiro seguinte, conforme pre-
ceitua o parágrafo único do artigo 83 do Decreto-Lei n.° 200/67.

1.1.1.1.07 DISPONÍVEL PARA APLICAÇÃO VINCULADA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas a controlar 
o movimento de recursos vinculados ao Fundo de Integração e Desenvolvimento da 
Profissão Contábil (FIDES), ao programa de educação continuada, o direito de agen-
tes e entidades com valores de garantias usadas para a concretização de atos con-
tratuais e recursos para constituição de fundos para investimento, de acordo com 
dispositivos legais vigentes.

DEBITE CREDITE

a) pelo recurso financeiro repassado pela enti-
dade para constituição de fundo para inves-
timento, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.03 - Ban-
cos conta movimento;

a) pela devolução de recurso financeiro à conta 
movimento de entidade, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pelo recebimento de recurso financeiro para 
atender ao programa de educação continua-
da, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos 
conta movimento ou no item 2.1.3.4.01.01 
- Cursos e eventos;

b) pela quebra de contrato, por execução inde-
vida, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.03 - Ban-
cos conta movimento;
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c) pela devolução de saldo de suprimento de 
fundo concedido do recurso  vinculado, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.06 - Adiantamentos 
de suprimento;

c) pelo cancelamento do fundo para investimen-
to, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos 
conta movimento;

d) pelo depósito efetuado por agentes ou enti-
dades para participação em processo licitató-
rio como garantia para execução do contra-
to, em contrapartida com a conta 2.1.6.1.01 
- Cauções;

d) pelo suprimento de fundos entregue ao supri-
do, para pagamento de despesas de pequeno 
vulto, vinculadas ao programa, em contra-
partida com conta constante no elemento 
1.1.1.1.06 - Adiantamentos de suprimento, 
em nome do mesmo;

e) pelo recebimento de recurso financeiro re-
passado pelo CFC para atender a obrigação 
com o FIDES, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento;

e) pela antecipação de recursos para realização 
de despesas com cursos e eventos, em con-
trapartida com conta própria constante no 
item 1.1.3.6.01.01 - Cursos e eventos;

f) pelo recebimento de recurso financeiro re-
passado pelos CRCs para atender a obriga-
ção com o FIDES, em contrapartida com a 
conta 2.1.3.3.01.01.001 - FIDES.

f) pelo antecipação de recursos, por convênios fir-
mados com a entidade, em contrapartida com 
conta própria constante no item 1.1.3.6.01.02 
- Convênios;

g) pela aquisição do bem, conforme norma es-
pecífica do fundo em contrapartida com con-
ta própria cons-tante no elemento 1.2.2.2 - 
Imobilizado;

h) pela devolução do recurso ao agente ou enti-
dade após a execução do contrato, em con-
trapartida com a conta 2.1.6.1.01 - Cauções;

i) pelo pagamento de despesas vinculadas 
ao FIDES, em contrapartida com a conta 
2.1.3.3.01.01.001 - FIDES;

j) pela devolução do saldo do recurso à enti-
dade promotora do programa, em contra-
partida com conta própria constante no item 
2.1.3.4.01.01 - Cursos e eventos;

k) pelo pagamento de despesas vinculadas ao 
programa, em contrapartida com conta pró-
pria constante nos subelementos 3.3.1.1.01 
- Uso de bens e serviços, 3.4.1.1.01 - Finan-
ceiras, 3.6.1.1.01 - Tributárias e contributivas 
e 3.9.1.1.01 - Outras variações patrimoniais 
diminutivas. 

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.
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1.1.2 CRÉDITOS DE CURTO PRAZO

1.1.2.1 CRÉDITOS A RECEBER

1.1.2.1.01 CRÉDITOS DO EXERCÍCIO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do di-
reito dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuidades, multa por ausência 
a eleição e multas de infrações de profissionais, organizações contábeis, escritórios 
individuais e pessoas físicas e/ou jurídicas não-registradas, do exercício.

DEBITE CREDITE

a) pela emissão dos boletos bancários relativos 
a anuidades, no 1° dia útil do ano corrente, 
pelo valor integral, em contrapartida com a 
conta 4.1.1.1.01.01.001 - Anuidades;

a) pelo recebimento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações do exercí-
cio, em contrapartida com conta própria cons-
tante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/
ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo reconhecimento de juros de mora, atu-
alização monetária e/ou multa, sobre crédi-
tos vencidos, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.002 - Juros e encargos sobre 
anuidades e multas;

b) pelo recebimento de juros de mora, atualiza-
ção monetária e multas, sobre créditos venci-
dos, em contrapartida com conta própria cons-
tante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/
ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

c) pela emissão dos boletos bancários relativos 
a multas por ausência as eleições, pelo va-
lor integral, em contrapartida com a conta 
4.9.1.1.01.01.001 - Multas por ausência as 
eleições;

c) pela transferência de valores de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações 
não recebidos no exercício corrente, no 1° dia 
útil do ano subseqüente, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.2.1.02 - Créditos de exercícios anteriores;

d) pela emissão dos boletos bancários relativos 
a multas de infrações, pelo valor integral, em 
contrapartida com a conta 4.9.1.1.01.01.002 
- Multas de infrações;

d) pela concessão de parcelamento, relativo à 
anuidades, multas por ausência às eleições e 
de infrações, com parceladas vencíveis até o 
término do exercício subseqüente, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 1.1.2.1.03 - Parcelamento de débitos;

e) pela concessão de parcelamento, relativo à 
anuidades, multas por ausência às eleições e 
de infrações, com parceladas vencíveis após o 
término do exercício subseqüente, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 1.2.1.1.01 - Parcelamento de débitos;
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f) pela inscrição em dívida ativa de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações, não recebidos no exercício 
corrente e não ajuizados, em contraparti-
da com conta constante no subelemento 
1.2.1.1.02 - Créditos de exercícios anteriores 
não executados;

g) pela inscrição em dívida ativa de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições e 
de infrações, não recebidos no exercício cor-
rente e ajuizados, em contrapartida com conta 
constante no subelemento 1.2.1.1.03 - Dívida 
ativa executada;

h) pela concessão de desconto sobre anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações 
do exercício, em contrapartida com a conta 
3.4.1.1.01.01.004 - Descontos concedidos;

i) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - De-
mais variações diminutivas;

j) pelo estorno decorrente lançamento em du-
plicidade, dentro do próprio exercício em 
contrapartida com a conta 4.1.1.1.01.01.001 
- Anuidades.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.2.1.02 CRÉDITOS DE EXERÍCIOS ANTERIORES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do direito, 
de curto prazo, dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuidades e multas 
de profissionais, organizações contábeis, escritórios individuais e pessoas físicas e/ou 
jurídicas não-registradas, de exercícios anteriores.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência de valores de anuidades 
e multas por ausência às eleições e de infra-
ções não recebidos no exercício anterior, no 
1° dia útil do ano subseqüente, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

a) pelo recebimento de anuidades e multas 
por ausência às eleições e de infrações de 
exercícios anteriores, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.01 - Caixa e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos 
conta arrecadação;
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b) pelo reconhecimento de juros de mora, atu-
alização monetária e/ou multa, sobre crédi-
tos vencidos, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.002 - Juros e encargos sobre 
anuidades e multas.

b) pelo recebimento de juros de mora, atualização 
monetária e multas, sobre créditos vencidos, 
em contrapartida com conta própria constan-
te nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/ou 
1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

c) pelo parcelamento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações para pa-
gamento até o término do exercício seguinte, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.2.1.03 - Parcelamento 
de débitos;

d) pelo parcelamento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações para paga-
mento após o término do exercício seguinte, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.2.1.1.01 - Parcelamento 
de débitos;

e) pela transferência de valores de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações 
não recebidos no exercício corrente, no 1° dia 
útil do ano subseqüente, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.1.1.02 - Créditos de exercícios anteriores 
não executados.

f) pela inscrição em dívida ativa, de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações não recebidos de exercícios 
anteriores, em contrapartida com conta 
constante no subelemento 1.2.1.1.03 - Dívida 
ativa executada;

g) pela concessão de desconto sobre anuidades 
e multas por ausência às eleições e de infra-
ções de exercícios anteriores, em contraparti-
da com a conta 3.4.1.1.01.01.004 - Descontos 
concedidos;

h) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.003 - De-
mais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.
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1.1.2.1.03 PARCELAMENTO DE DÉBITOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do direi-
to parcelado, de curto prazo, dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuida-
des e multas de profissionais, organizações contábeis, escritórios individuais e pesso-
as físicas e/ou jurídicas não-registradas.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro de parcelamento de anuidades 
e multas por ausência às eleições e de infra-
ções, do exercícios, para pagamento até o 
término do exercício seguinte, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

a) pelo recebimento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações, parcela-
das, em contrapartida com conta própria cons-
tante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/
ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo registro de parcelamento de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações, 
de exercícios anteriores de curto prazo, para 
pagamento até o término do exercício seguin-
te, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.1.2.1.02 - Créditos de 
exercícios anteriores;

b) pelo recebimento de juros de mora, atualiza-
ção monetária e multas, sobre créditos ven-
cidos, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa 
e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

c) pelo registro da transferência de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações, de longo para o curto prazo, 
para pagamento até o término do exercí-
cio seguinte, em contrapartida com conta            
própria constante no subelemento 1.2.1.1.01 
- Parcelamento de débitos;

c) pela inscrição em dívida ativa, de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações não recebidos, parcelados, em 
contrapartida com conta constante no sube-
lemento 1.2.1.1.03 - Dívida ativa executada;

d) pelo registro de parcelamento de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações, 
de exercícios anteriores de longo prazo, para 
pagamento até o término do exercício seguin-
te, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.2.1.1.02 - Créditos de 
exercícios anteriores não executados;

d) pela concessão de desconto sobre anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações 
parceladas, em contrapartida com a conta 
3.4.1.1.01.01.004 - Descontos concedidos;

e) pelo registro de parcelamento de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações, 
inscritos em dívida ativa, para pagamento até 
o término do exercício seguinte, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 1.2.1.1.03 - Dívida ativa executada;

e) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - De-
mais variações diminutivas.

f) pelo reconhecimento de juros de mora, atu-
alização monetária e/ou multa, sobre crédi-
tos vencidos, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.002 - Juros e encargos sobre 
anuidades e multas.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.2.1.04 COTA PARTE

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do di-
reito do Conselho Federal de Contabilidade, relativo a 20% da receita corrente dos 
Conselhos Regionais de Contabilidade, excetuados os legados, doações, subvenções, 
receitas patrimoniais, restituições e outras, quando justificados.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro do direito relativo a 20% da 
receita corrente dos Conselhos Regionais, 
excetuados os legados, doações, subven-
ções, receitas patrimoniais, restituições e 
outras, quando justificados, no 1° dia útil do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
4.1.1.1.01.01.002 - Cota Parte.

a) pelo recebimento de cota parte dos Conselhos 
Regionais de Contabilidade, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela transferência do saldo em decorrência da 
cota parte não compartilhada, em contrapar-
tida com a conta 1.1.3.2.01.01.002 - Conse-
lho Regional de Contabilidade;

c) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - De-
mais variações diminutivas;

d) pelo estorno decorrente lançamento em du-
plicidade, dentro do próprio exercício em 
contrapartida com a conta 4.1.1.1.01.01.002 
- Cota Parte.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.3 DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO

1.1.3.1 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A TERCEIROS

1.1.3.1.01 ADIANTAMENTOS A PESSOAL

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
adiantamentos de salários, férias, 13º salário, vale-refeição, vale-transporte e outros, 
quando especificados em folha de pagamento ou solicitados.
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DEBITE CREDITE

a) pelos adiantamentos concedidos, em decor-
rência de antecipação de salário, férias e 13º 
salário, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.03 - Ban-
cos conta movimento;

a) pela devolução do recurso, por direito não 
adquirido ou por excesso de concessão, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento;

b) pelo adiantamento concedido, relativo a 
vales-transporte, vale-refeição, assistência 
médica e pensão judicial, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

b) pelo desconto em folha de pagamento, dos 
valores adiantados relativos a pensão judi-
cial, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 2.1.2.1.02 - Depó-
sitos consignáveis;

c) pelo desconto em folha de pagamento, dos 
valores adiantados relativos ao 13º salário, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 2.1.4.1.01 - Provisões 
Trabalhistas;

d) pelo desconto em folha de pagamento, dos 
valores adiantados relativos a férias, em con-
trapartida com conta própria constante no su-
belemento 2.1.4.1.01 - Provisões Trabalhistas;

e) pelo desconto em folha de  pagamento, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 3.1.1.1.01 - Pessoal e encargos;

f) pela apropriação das despesas de vale-trans-
porte, vale-refeição e assistência médica, 
relativo ao percentual do CFC/CRC, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 3.1.1.1.01 - Pessoal e encargos.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.1.3.1.02 ADIANTAMENTOS A TERCEIROS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
pagamentos antecipados com terceiros.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro dos valores pagos relativos aos 
salários família e maternidade em folha de 
pagamento, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento;

a) pela compensação do direito, com salários fa-
mília e maternidade, na guia de recolhimen-
to do INSS, em contrapartida com a conta 
2.1.1.2.01.01.001 - INSS;
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b) pelo adiantamento concedido em razão de 
contrato, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.1.1.03 - 
Bancos conta movimento.

b) pela apropriação da despesa em razão do 
regime de competência, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
3.3.1.1.01 - Uso de bens e serviços.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.1.3.2 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

1.1.3.2.01 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas próprias para registro de 
direitos da entidade, relacionados com dívidas financeiras da União, Estados, Muni-
cípios, outras entidades congêneres fiscalizadoras das profissões liberais.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor financeiro repassado a órgão públi-
co, em operações de contas-correntes, decor-
rentes de transação legal ou que gere direito 
para a entidade, em contrapartida com conta 
constante no elemento 1.1.1.1.03 - Bancos 
conta movimento;

a) pelo cancelamento do direito da entidade, de-
vidamente autorizada, na hipótese da impos-
sibilidade do seu recebimento, em contrapar-
tida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - Demais 
variações diminutivas.

b) pela transferência do saldo em decorrência 
da cota parte não compartilhada, em contra-
partida com conta constante no subelemento 
1.1.2.1.04 - Cota parte.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.3.3 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.1.3.3.01 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
concessão de empréstimos a curto prazo, principal e juros a receber, aos Conselhos 
Regionais, pelo Conselho Federal de Contabilidade, conforme deliberações aprovadas 
pelo plenário.
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DEBITE CREDITE

a) pela liberação do recurso, com vencimento até 
o término do exercício seguinte, aos Conse-
lhos Regionais, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento;

a) pela liquidação do empréstimo, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela transferência da parcela para o circulante 
em decorrência do cumprimento dos prazos 
contratuais para liquidação do empréstimo, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.2.1.2.01 - Empréstimos 
concedidos;

b) pela liquidação dos juros do empréstimo, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento.

c) pela transferência da parcela dos juros de em-
préstimo para o circulante, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.1.2.01 - Empréstimos concedidos;

d) pela apropriação dos juros em contrapartida 
com a conta 4.3.1.1.01.01.001 - Juros e encar-
gos sobre empréstimos concedidos.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.1.3.4 CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO

1.1.3.4.01 CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas próprias para registro de 
direitos da entidade, relacionados com a responsabilidade de funcionários e conse-
lheiros pela não devolução de saldo de suprimento, alcance, desvio de bens e valo-
res; pagamento ou comprovação irregular de despesa; e outras anormalidades prati-
cadas pelo gestor ou agente, relacionadas com a gerência dos recursos e patrimônio 
da entidade, conforme o art. 84 do Decreto Lei n.º 200/67.

DEBITE CREDITE

a) pela responsabilidade do tesoureiro decor-
rente de alcance, não-recolhimento, no prazo 
regulamentar e diferença de caixa, apurada 
por processo administrativo, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.01 - Caixa;

a) pelo ressarcimento de dano ou prejuízo cau-
sado em bens e valores da entidade, em 
contrapartida com conta própria constante 
nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/ou 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;
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b) pela responsabilidade do gestor do recurso 
de fundo fixo de caixa decorrente de alcan-
ce, não-recolhimento, no prazo regulamentar 
e diferença de caixa, apurada por processo 
administrativo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.02 
- Fundo fixo de caixa;

b) pelo cancelamento do direito da entidade, 
devidamente autorizada, na hipótese da im-
possibilidade do seu recebimento, em con-
trapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - 
Demais variações diminutivas.

c) pela divergência constatada nos depósitos 
bancários decorrente de valor pago a maior, 
desvio, desfalque ou alcance, em contrapar-
tida com conta constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

d) pelo valor ou saldo do suprimento em poder 
do funcionário, não-comprovado no prazo 
regulamentar, após processo administrativo, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.1.1.06 - Adiantamen-
tos de suprimento;

e) pela responsabilidade decorrente de proces-
so administrativo pelo extravio de bens, em 
contrapartida com conta  própria constante 
no subelemento 1.2.2.2.01 - Bens móveis.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.1.3.5 DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

1.1.3.5.01 DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas a controlar o 
direito da entidade com valores de garantias usadas para a concretização de um ato 
contratual ou por exigência judicial.

DEBITE CREDITE

a) pelo depósito efetuado por decisão judicial 
ou por caução efetuada como garantia de 
efetivação de negócios, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela devolução de depósito judicial, por razão 
de sentença favorável ou por caução, após a 
conclusão do negócio, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;
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b) pela decisão trabalhista judicial, em razão da 
sentença desfavorável, após a conclusão do 
processo, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 3.1.1.1.01 - 
Pessoal e encargos;

c) pela decisão judicial, em razão da sentença des-
favorável, após a conclusão do processo, em 
contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.002 - 
Indenizações e restituições;

d) pela quebra de contrato, por execução indevida, 
em contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 
- Demais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.1.3.6 OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER

1.1.3.6.01 OUTROS CRÉDITOS E VALORES DE CURTO PRAZO A RECEBER

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas próprias para regis-
tro de direitos da entidade, relacionados com a realização de cursos e eventos, e 
de convênios.

DEBITE CREDITE

a) pela antecipação para pagamento de despe-
sas de convênios, cursos e eventos, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movi-
mento e/ou no elemento 1.1.1.1.07 - Dispo-
nível para aplicação vinculada.

a) pelo cancelamento do direito em decorrência 
do encerramento do evento, em contrapar-
tida com conta própria constante no item 
2.1.3.4.01.01 - Cursos e eventos;

b) pelo reconhecimento de despesas com cursos 
e eventos, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 3.3.1.1.01 - 
Uso de bens e serviços;

c) pelo cancelamento do direito da entidade, 
devidamente autorizada, na hipótese da im-
possibilidade do seu recebimento, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - De-
mais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.



146

1.1.4 ESTOQUES

1.1.4.1 ALMOXARIFADO

1.1.4.1.01 ALMOXARIFADO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
materiais para consumo, inclusive materiais impressos para revenda estocados em 
razão de aquisições, cessões ou doações à entidade.

DEBITE CREDITE

a) pela aquisição de materiais para consumo, em 
contrapartida com conta própria constante 
nos subelementos 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento e/ou 2.1.2.1.03 - Fornecedores;

a) pela baixa do material de consumo, em fun-
ção das requisições e por insubsistências, 
considerando o custo médio de aquisição, em 
contrapartida com a conta 3.3.1.1.01.01.001 - 
Material de consumo.

b) pela devolução, cessão, doação recebida e su-
perveniências verificadas no almoxarifado, em 
contrapartida com a conta 4.9.1.1.01.01.009 - 
Demais variações aumentativas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.1.5 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

1.1.5.1 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

1.1.5.1.01 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
despesas pagas antecipadamente com seguros e assinaturas periódicas.

DEBITE CREDITE

a) pelo direito adquirido em decorrência do pa-
gamento de seguros, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento ou 
2.1.2.1.03 - Fornecedores;

a) pela devolução do recurso, por direito não 
adquirido ou por excesso de concessão, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento;
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b) pelo direito adquirido em decorrência do pa-
gamento de assinaturas periódicas, em con-
trapartida com conta própria constante nos 
subelementos 1.1.1.1.03 - Bancos conta mo-
vimento ou 2.1.2.1.03 - Fornecedores.

b) pela apropriação das parcelas em decorrência 
do regime de competência, em contrapartida 
com a conta 3.3.1.1.01.01.002 - Serviços. 

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2 ATIVO NÃO-CIRCULANTE

1.2.1 ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1.2.1.1 CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO

1.2.1.1.01 PARCELAMENTO DE DÉBITOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do direi-
to parcelado, de longo prazo, dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuida-
des e multas de profissionais, organizações contábeis, escritórios individuais e pesso-
as físicas e/ou jurídicas não-registradas. 

DEBITE CREDITE

a) pelo registro de parcelamento de anuidades 
e multas por ausência às eleições e de in-
frações, para pagamento após o término do 
exercício financeiro seguinte,  em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

a) pelo recebimento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações, parce-
ladas, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa 
e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo registro de parcelamento de anuida-
des e multas por ausência às eleições e de 
infrações, de exercícios anteriores, para pa-
gamento após o término do exercício finan-
ceiro seguinte, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.2.1.02 
- Créditos de exercícios anteriores;

b) pelo recebimento de juros de mora, atualiza-
ção monetária e multas, sobre créditos ven-
cidos, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa 
e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

c) pelo registro de parcelamento de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações, 
de exercícios anteriores, para pagamento após 
o término do exercício financeiro seguinte, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.2.1.1.02 - Créditos de exercí-
cios anteriores não executados;

c) pela transferência do parcelamento para o 
curto prazo, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.2.1.03 - 
Parcelamento de débitos;
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d) pelo registro de parcelamento de anuida-
des e multas por ausência às eleições e de 
infrações, inscritos em dívida ativa, para pa-
gamento após o término do exercício finan-
ceiro   seguinte, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.1.1.03 
- Dívida ativa executada;

d) pela inscrição em dívida ativa, de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações parceladas e não recebidos, em 
contrapartida com conta constante no subele-
mento 1.2.1.1.03 - Dívida ativa executada;

e) pelo reconhecimento de juros de mora, atu-
alização monetária e/ou multa, sobre crédi-
tos vencidos, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.002 - Juros e encargos sobre 
anuidades e multas.

e) pela concessão de desconto sobre anuidades 
e multas por ausência às eleições e de infra-
ções parceladas, em contrapartida com a con-
ta 3.4.1.1.01.01.004 - Descontos concedidos;

f) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.003 - De-
mais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.2.1.1.02 CRÉDITOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES NÃO EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do direi-
to de longo prazo, dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuidades e mul-
tas de profissionais, organizações contábeis, escritórios individuais e pessoas físicas 
e/ou jurídicas não-registradas, de exercícios anteriores.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência de valores de anuidades e 
multas por ausência às eleições e de infrações 
não recebidos no exercício corrente, no 1° dia 
útil do ano subseqüente, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.2.1.02 - Créditos de exercícios anteriores.

a) pelo recebimento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações de exer-
cícios anteriores, em contrapartida com 
conta  própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.01 - Caixa e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos 
conta arrecadação;

b) pelo parcelamento de anuidades e multas por au-
sência às eleições e de infrações para pagamento 
até o término do exercício seguinte, em contra-
partida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.2.1.03 - Parcelamento de débitos;

c) pelo parcelamento de anuidades e multas por 
ausência às eleições e de infrações para paga-
mento após o término do exercício seguinte, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.2.1.1.01 - Parcelamento 
de débitos;



149

d) pela inscrição em dívida ativa, de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações não recebidos de exercícios 
anteriores, em contrapartida com conta cons-
tante no subelemento 1.2.1.1.03 - Dívida ativa 
executada;

e) pela concessão de desconto sobre anuidades 
e multas por ausência às eleições e de infra-
ções de exercícios anteriores, em contraparti-
da com a conta 3.4.1.1.01.01.004 - Descontos 
concedidos;

f) pelo estorno decorrente de ajuste, em contra-
partida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 - De-
mais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será transferido automaticamente para o exercício seguinte.

1.2.1.1.03 DÍVIDA ATIVA EXECUTADA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas representativas do direi-
to dos Conselhos Regionais de Contabilidade com anuidades e multas de profissio-
nais, organizações contábeis, escritórios individuais e pessoas físicas e/ou jurídicas 
não-registradas, inscritos em dívida ativa, bem como as provisões para perdas.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da dívida ativa de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações, do exercício, em contraparti-
da com conta própria constante no subele-
mento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

a) pela baixa do direito em decorrência da 
cobrança, em contrapartida com a conta 
1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo registro da dívida ativa de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações, de exercícios anteriores, em 
contrapartida com conta própria constante 
nos subelementos 1.1.2.1.02 - Créditos de 
exercícios anteriores e/ou 1.2.1.1.02 - Crédi-
tos de exercícios anteriores não executados;

b) pelo registro de parcelamento para pagamen-
to até o término do exercício seguinte, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.2.1.03 - Parcelamento de 
débitos;

c) pelo registro da dívida ativa de valores de 
anuidades e multas por ausência às eleições 
e de infrações, parceladas, em contrapartida 
com conta própria constante nos subele-
mentos 1.1.2.1.03 - Parcelamento de débitos 
e/ou 1.2.1.1.01 - Parcelamento de débitos;

c) pelo registro de parcelamento para pagamen-
to após o término do exercício seguinte, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.2.1.1.01 - Parcelamento de 
débitos;
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d) Pelo ajuste da provisão em decorrência da 
perda do crédito, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.2.1.1.03.01 - Anuidades, 1.2.1.1.03.02 
- Multas por ausência às eleições e/ou 
1.2.1.1.03.03 - Multas de infrações.

d) pelo estorno do crédito, decorrente de ajus-
te e/ou prescrição, em contrapartida com a 
conta 3.9.1.1.01.01.009 - Demais variações 
diminutivas;

e) pelo registro da provisão ou ajuste para reco-
nhecimento de perdas de valores em divida 
ativa executada, em contrapartida com a con-
ta 3.7.1.1.01.01.003 - Perdas involuntárias.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.1.2 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

1.2.1.2.01 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o saldo das contas destinadas ao registro da 
concessão de empréstimos em longo prazo, principal e juros, aos Conselhos Regio-
nais, pelo Conselho Federal de Contabilidade, conforme deliberações aprovadas 
pelo plenário do CFC.

DEBITE CREDITE

a) pela liberação do recurso, com vencimento 
após o término do exercício seguinte aos 
Conselhos Regionais, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

a) pela transferência da parcela para o circulante 
em decorrência do cumprimento dos prazos 
contratuais  para liquidação do empréstimo, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.3.3.01 - Empréstimos 
concedidos;

b) pela apropriação dos juros incorridos sobre o 
empréstimo, em contrapartida com a conta 
4.3.1.1.01.01.001 - Juros e encargos sobre 
empréstimos concedidos. 

b) pela transferência da parcela dos juros de em-
préstimo para o circulante, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.3.3.01 - Empréstimos concedidos.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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1.2.1.3 DEPÓSITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO

1.2.1.3.01 DEPÓSITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de depósitos, por decisão judicial, e cauções, para aquisição de bens ou prestação de 
serviços, em longo prazo, como garantia da efetivação do negócio.

DEBITE CREDITE

a) pelo depósito efetuado por decisão judicial 
ou por caução efetuada como garantia de 
efetivação de negócios, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela devolução de depósito judicial, em ra-
zão da sentença favorável ou caução, após 
a conclusão do negócio, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela decisão trabalhista judicial, em razão da 
sentença desfavorável, após a conclusão do 
processo, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 3.1.1.1.01 - 
Pessoal e encargos;

c) pela decisão judicial, em razão da sentença des-
favorável, após a conclusão do processo, em 
contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.002 
- Indenizações e restituições;

d) pela quebra de contrato, por execução indevida, 
em contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.009 
- Demais variações diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2 INVESTIMENTOS, IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

1.2.2.1 INVESTIMENTOS

1.2.2.1.01 INVESTIMENTOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
participação da entidade, por ser compelida em parcela do capital de sociedade de 
economia mista ou empresa pública.
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DEBITE CREDITE

a) pela aquisição de ações, em contrapartida 
com conta própria constante nos subelemen-
tos 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento e/
ou 2.1.2.1.03 - Fornecedores.

a) pela baixa, em face da alienação dos títulos, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos 
conta movimento;

b) pelo reconhecimento de despesa com per-
da na alienação de ações, em contraparti-
da com a conta 3.7.1.1.01.01.002 - Perdas 
com alienação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2.2 IMOBILIZADO

1.2.2.2.01 BENS MÓVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
sintético da incorporação de equipamentos, materiais permanentes e outros bens 
móveis, adquiridos, cedidos e doados à entidade.

DEBITE CREDITE

a) pela aquisição de bens móveis em função do 
processo de compra, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento e/ou 
2.1.2.1.03 - Fornecedores;

a) pela alienação do bem, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela reavaliação de bem com acréscimo de 
valor, em função do processo de ajuste ao 
preço de mercado, com base em laudo técni-
co de avaliação, em contrapartida com a con-
ta 4.5.1.1.01.01.001 - Reavaliação de ativos;

b) pela baixa da depreciação do bem pela aliena-
ção ou insubsistências por  extravio, sinistros 
e cessões,  em contrapartida com conta pró-
pria constante no item 1.2.2.2.03.01 - Depre-
ciação acumulada de bens móveis (-);

c) pela incorporação do bem em função de 
cessão, doação e superveniências em de-
corrência de decisão superior, após estudo 
por comissão, em contrapartida com a conta 
4.9.1.1.01.01.004 - Incorporação de bens.

c) pelo reconhecimento de despesa com perda 
na alienação de bens móveis, em contrapar-
tida com a conta 3.7.1.1.01.01.002 - Perdas 
com alienação;

d) pelas insubsistências que resultem em baixa 
por extravio, sinistros e cessões a outras enti-
dades públicas, em contrapartida com a conta 
3.9.1.1.01.01.001 - Desincorporação de bens 
ou conta própria constante no subelemento 
1.1.3.4.01 - Créditos por danos ao patrimônio.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2.2.02 BENS IMÓVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
incorporação de edifícios, instalações, obras em andamento, terrenos e outros bens 
imóveis, adquiridos, cedidos e doados à entidade.

DEBITE CREDITE

a) pela aquisição de bens imóveis em função do 
processo de compra, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento e/ou 
2.1.2.1.03 - Fornecedores;

a) pela alienação do bem, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela incorporação do bem em função de 
cessão, doação e superveniências em de-
corrência de decisão superior, após estudo 
por comissão, em contrapartida com a conta 
4.9.1.1.01.01.004 - Incorporação de bens;

b) pela baixa da depreciação do bem pela aliena-
ção ou insubsistências por  extravio, sinistros 
e cessões, em contrapartida com contaprópria 
constante no item 1.2.2.2.03.02 - Depreciação 
acumulada de bens imóveis (-);

c) pela reavaliação de bem com acréscimo de 
valor, em função do processo de ajuste ao 
preço de mercado, com base em laudo técni-
co de avaliação, em contrapartida com a con-
ta 4.5.1.1.01.01.001 - Reavaliação de ativos.

c) pelo ajuste ao valor de mercado, em contra-
partida com a conta 3.7.1.1.01.01.001 - Redu-
ção a valor recuperável;

d) pelo reconhecimento de despesa com perda na 
alienação de bens imóveis, em contrapartida com 
a conta 3.7.1.1.01.01.002 - Perdas com alienação;

e) pelas insubsistências que resultem em baixa 
por extravio, sinistros e cessões a outras enti-
dades públicas, em contrapartida com a conta 
3.9.1.1.01.01.001 - Desincorporação de bens.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2.2.03 DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (-)

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
sintético das depreciações de equipamentos, materiais permanentes e outros bens 
móveis e imóveis, adquiridos, cedidos e/ou doados à entidade.
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DEBITE CREDITE

a) pela baixa da depreciação de bens móveis 
pela alienação ou insubsistências por extra-
vio, sinistros e cessões, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.2.2.2.01 - Bens móveis;

a) pelo reconhecimento da depreciação do bem, 
em contrapartida com a conta  3.3.1.1.01.01.003 
- Depreciação e amortização.

b) pela baixa da depreciação de bens imóveis 
pela alienação ou insubsistências por extra-
vio, sinistros e cessões, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.2.2.2.02 - Bens imóveis.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2.3 INTANGÍVEL

1.2.2.3.01 INTANGÍVEL

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos bens que não têm representação física imediata.

DEBITE CREDITE

a) pela aquisição de marcas e patentes, em fun-
ção de processo de registro em órgão com-
petente, em contrapartida com conta pró-
pria constante nos subelementos 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento e/ou  2.1.2.1.03 
- Fornecedores;

a) pelo reconhecimento de despesa com perda 
na alienação de marcas e patentes, em con-
trapartida com a conta 3.7.1.1.01.01.002 - 
Perdas com alienação.

b) pela incorporação de marcas, nomes e pa-
tentes, em função de cessão, doação, pelas 
valorizações e superveniências em decor-
rência de decisão superior, após estudo por 
comissão, em contrapartida com a conta 
4.9.1.1.01.01.004 - Incorporação de bens;

c) pela reavaliação de marcas e patentes com 
acréscimo de valor, em função do processo 
de ajuste ao preço de mercado, com base em 
laudo técnico de avaliação, em contrapartida 
com a conta 4.5.1.1.01.01.001 - Reavaliação 
de ativos.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

1.2.2.3.02 AMORTIZAÇÃO (-)

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
das amortizações dos bens que não têm representação física imediata.

DEBITE CREDITE

a) pela baixa da amortização de marcas e paten-
tes pela alienação ou cessão, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.2.2.3.01 - Intangível.

a) pelo reconhecimento da amortização do bem, 
em contrapartida com a conta 3.3.1.1.01.01.003 
- Depreciação e amortização.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

9.5.2 Passivo e Patrimônio Líquido

2 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.1 PASSIVO CIRCULANTE

2.1.1 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS A PAGAR

2.1.1.1 PESSOAL A PAGAR

2.1.1.1.01 PESSOAL A PAGAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
obrigações a pagar, relativos a salários e ordenado dos funcionários da entidade.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento do líquido da folha, referen-
te ao vencimento e vantagens fixas dos fun-
cionários, bem como rescisões de contratos 
de trabalhos, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento.

a) pela apropriação do valor correspondente ao 
líquido do vencimento e vantagens dos fun-
cionários, bem como rescisões de contratos 
de trabalhos, em contrapartida com a conta 
3.1.1.1.01.01.001 - Remuneração pessoal;
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b) pela apropriação do valor correspondente ao 
líquido do 13° salário, em contrapartida com 
a conta 3.1.1.1.01.01.001 - Remuneração 
pessoal.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.1.2 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

2.1.1.2.01 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos encargos sociais.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento dos encargos sociais inci-
dentes sobre a folha de pagamento, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento;

a) pela apropriação dos valores correspondentes 
aos encargos sociais incidentes sobre a folha 
de pagamento, em contrapartida com a conta 
3.1.1.1.01.01.002 - Encargos patronais.

b) pela compensação dos valores relativos a  sa-
lário família e maternidade, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.3.1.02 - Adiantamentos a terceiros.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.2 OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.2.1 OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.2.1.01 OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO PRAZO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro das  
obrigações tributárias, relativas às retenções legais sobre prestações de serviços.
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DEBITE CREDITE

a) pelo recolhimento das obrigações tributárias, 
relativas às retenções legais sobre prestações 
de serviços, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.1.1.03 - 
Bancos conta movimento.

a) pelas retenções dos valores corresponden-
tes a obrigações tributárias, relativas às re-
tenções legais sobre aquisição de material 
de consumo, em contrapartida com a conta 
3.3.1.1.01.01.001 - Material de consumo;

b) pelas retenções dos valores correspondentes 
a obrigações tributárias, relativas às reten-
ções legais sobre prestações de serviços, em 
contrapartida com a conta 3.3.1.1.01.01.002 
- Serviços.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.2.1.02 DEPÓSITOS CONSIGNÁVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos descontos em folha de pagamento de funcionários, relativos a previdência social, 
imposto de renda, pensões alimentícias, plano de saúde e odontológico, seguros, 
empréstimos consignados, e outras retenções autorizadas.

DEBITE CREDITE

a) pelo recolhimento ao consignatário autoriza-
do, referente ao desconto efetuado em folha 
de pagamento do funcionário, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela apropriação do desconto consignado 
em folha de pagamento de pessoal, relativo 
à previdência social, imposto de renda, pen-
sões alimentícias, empréstimos consignados 
e mensalidade e contribuição sindical, em 
contrapartida com a conta 3.1.1.1.01.01.001 
- Remuneração pessoal;

b) pela apropriação do desconto consignado em 
folha de pagamento de pessoal, relativo a pla-
nos de saúde e odontológico e seguros, em  
contrapartida com a conta 3.1.1.1.01.01.003 
- Benefícios a pessoal.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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2.1.2.1.03 FORNECEDORES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de obrigações a pagar, relativas a fornecimento de materiais e bens, e prestação 
de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação da obrigação a pagar, relati-
va ao fornecimento de materiais e bens, e 
prestação de serviços, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

a) pelo registro da obrigação contraída em cur-
to prazo com seguros, em contrapartida com 
conta própria constante no item 1.1.5.1.01.01 
- Seguros a apropriar;

b) pelo desconto obtido sobre a liquidação da 
obrigação relativa ao fornecimento de ma-
teriais e bens, e prestação de serviços, em 
contrapartida com a conta 4.3.1.1.01.01.005 
- Descontos obtidos.

b) pelo registro da obrigação contraída em curto 
prazo com assinaturas periódicas, em contra-
partida com conta própria constante no item 
1.1.5.1.01.02 - Assinaturas periódicas;

c) pelo registro da aquisição de materiais de 
consumo, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.1.4.1.01 - 
Almoxarifado;

d) pelo registro da aquisição de títulos, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.2.2.1.01 - Investimentos;

e) pelo registro da aquisição de bens móveis, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.2.2.2.01 - Bens móveis;

f) pelo registro da registro da aquisição de bens 
imóveis, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 1.2.2.2.02 - 
Bens imóveis;

g) pelo registro da aquisição de marcas e paten-
tes, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.2.2.3.01 - Intangível;

h) pela apropriação das despesas relativas a 
prestação de serviços, em contrapartida com 
a conta 3.3.1.1.01.01.002 - Serviços.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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2.1.3 DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO

2.1.3.1 CONTAS A PAGAR

2.1.3.1.01 CONTAS A PAGAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
das contas a pagar.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento das notas fiscais fatura, re-
lativas a contas de telefone, energia, água 
e outras afins, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento.

a) pela apropriação dos valores correspondentes 
a contas a pagar, relativas a telefone, energia, 
água e outras afins, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
3.3.1.1.01 - Uso de bens e serviços.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.3.2 TRANSFERÊNCIAS LEGAIS

2.1.3.2.01 TRANSFERÊNCIAS LEGAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
das transferências legais (cota parte e FIDES).

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento da cota parte e FIDES, em con-
trapartida com conta própria constante no sube-
lemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela apropriação dos valores correspondentes 
à cota parte, em contrapartida com a conta 
3.6.1.1.01.01.002 - Contribuições cota parte;

b) pela apropriação dos valores corresponden-
tes ao FIDES, em contrapartida com a conta 
3.6.1.1.01.01.003 - Contribuições FIDES.

 NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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2.1.3.3 VALORES EM TRÂNSITO

2.1.3.3.01 VALORES EM TRÂNSITO

Função/funcionamento: Apresenta o somatório dos valores que a entidade possui 
para fazer face às despesas com o Fundo de Integração e Desenvolvimento da Pro-
fissão Contábil.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento das despesas inerentes aos 
projetos fomentados com recursos oriundos 
do FIDES, em contrapartida com conta pró-
pria constante no item 1.1.1.1.07.01 - FIDES.

a) pelo recebimento dos repasses efetuados pe-
los Conselhos Regionais integrantes do FIDES, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no item 1.1.1.1.07.01 – FIDES;

b) pela apropriação do valor do repasse devido 
pelo Conselho Federal, em contrapartida com 
a conta 2.1.3.2.01.01.002 - FIDES.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.3.4 OUTRAS OBRIGAÇÕES

2.1.3.4.01 OUTRAS OBRIGAÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório dos compromissos da entidade pro-
venientes de cursos e eventos, convênios e com instituições financeiras.

DEBITE CREDITE

a) pela devolução do saldo do recurso à entida-
de promotora do programa educação conti-
nuada, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.07 - Dis-
ponível para aplicação vinculada;

a) pelo recebimento de recurso financeiro de enti-
dades e agentes para atender ao programa edu-
cação continuada, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.07 
- Disponível para aplicação vinculada;

b) pelo cancelamento do saldo pelo término do 
evento, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.3.6.01 - Outros 
créditos e valores de curto prazo a receber;

b) pelo recebimento de recurso financeiro de con-
vênios com entidades e agentes, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

c) pelo pagamento das despesas inerentes a con-
vênios, em contrapartida com conta própria 
constante no item 1.1.3.6.01.02 – Convênios;

c) pelo recebimento de recurso financeiro de 
instituições financeiras, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.
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d) pelo pagamento das obrigações com institui-
ções financeiras, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.4 PROVISÕES DE CURTO PRAZO

2.1.4.1 PROVISÕES TRABALHISTAS

2.1.4.1.01 PROVISÕES TRABALHISTAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
das  provisões trabalhistas, relativas às férias e 13° salário.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento do líquido da folha, relativo às 
férias e 13º salário dos funcionários, em contra-
partida com conta própria constante no subele-
mento 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela constituição das provisões com férias e 
13º salário dos funcionários, em contraparti-
da com a conta 3.1.1.1.01.01.001 - Remune-
ração a pessoal.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo de provisões de férias será automaticamente transferido 
para o exercício seguinte, enquanto que o saldo das provisões para o 13° salário de-
verá ser saldado no final do exercício.

2.1.5 EMPRÉSTIMOS DE CURTO PRAZO

2.1.5.1 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

2.1.5.1.01 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório dos compromissos relativos a em-
préstimos obtidos junto ao CFC, a curto prazo, mediante o registro das responsabili-
dades decorrentes de empréstimos.
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DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento da parcela do empréstimo 
(principal e juros), em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pela apropriação do empréstimo contrata-
do, vencível a curto prazo, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela transferência da parcela do empréstimo 
(principal e juros) do longo prazo, em contra-
partida com conta própria constante do sube-
lemento 2.2.1.1.01 - Empréstimos obtidos;

c) pela apropriação da parcela de Juros sobre 
empréstimo vencível a curto prazo, em con-
trapartida com a conta 3.4.1.1.01.01.001 - Ju-
ros e encargos sobre empréstimos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.1.6 VALORES DE TERCEIROS E/OU RESTITUÍVEIS

2.1.6.1 CAUÇÕES

2.1.6.1.01 CAUÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de cau-
ções oferecidas para participação em processos licitatórios, de agentes ou entidades.

DEBITE CREDITE

a) pela devolução de recurso de agente ou en-
tidade usado como garantia em processo 
licitatório, após a execução do contrato, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.07.05 - Cauções;

a) pelo depósito efetuado por agentes ou enti-
dades para participação em processo licitató-
rio como garantia para execução contratual, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.1.1.07.05 - Cauções.

b) pela quebra de contrato, por execução indevida, 
em contrapartida com a conta 4.9.1.1.01.01.005 
- Demais variações aumentativas.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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2.1.6.2 DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.1.6.2.01 DEPÓSITOS JUDICIAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
obrigações de curto prazo com processos em execução.

DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento de valor devido, definido em 
sentença decorrente de processos judiciais, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento.

a) pelo reconhecimento de despesas com pro-
cessos trabalhistas, em decorrência de de-
terminação judicial, em razão da sentença 
desfavorável, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 3.1.1.1.01 
- Pessoal e encargos;

b) pelo reconhecimento de despesas com proces-
sos judiciais, em decorrência de determinação 
judicial, em razão da sentença desfavorável, em 
contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.002 - 
Indenizações e restituições.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.2 PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

2.2.1 EMPRÉSTIMOS DE LONGO PRAZO

2.2.1.1 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

2.2.1.1.01 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório dos compromissos da entidade 
com o CFC, a longo prazo, mediante o registro das responsabilidades decorrentes 
de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência da parcela do empréstimo 
(principal e juros) para o curto prazo, em con-
trapartida com conta  própria constante no su-
belemento 2.1.5.1.01 - Empréstimos obtidos;

a) pela apropriação do empréstimo contrata-
do, vencível a longo prazo, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;
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b) pelo pagamento do empréstimo em razão de 
antecipação das parcelas, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

b) pela apropriação da parcela de Juros sobre 
empréstimo vencível a longo prazo, em con-
trapartida com a conta 3.4.1.1.01.01.001 - Ju-
ros e encargos sobre empréstimos obitidos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.2.2 DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2.2.1 DEPÓSITOS JUDICIAIS

2.2.2.1.01 DEPÓSITOS JUDICIAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
obrigações de longo prazo com processos em execução.

DEBITE CREDITE

a) pela transferência do valor da obrigação em 
decorrência da sentença judicial, para o cur-
to prazo, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 2.1.6.2.01 - Depó-
sitos judiciais.

a) pelo reconhecimento de despesas com pro-
cessos trabalhistas, em decorrência de de-
terminação judicial, em razão da sentença 
desfavorável, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 3.1.1.1.01 
- Pessoal e encargos;

b) pelo reconhecimento de despesas com proces-
sos judiciais, em decorrência de determinação 
judicial, em razão da sentença desfavorável, em 
contrapartida com a conta 3.9.1.1.01.01.002 - 
Indenizações e restituições.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.2.3 PROVISÕES

2.2.3.1 PROVISÕES

2.2.3.1.01 PROVISÕES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
outras provisões decorrentes de obrigações legais da entidade, em longo prazo.
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DEBITE CREDITE

a) pela baixa da provisão em decorrência do 
pagamento de obrigações, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento.

a) pelo reconhecimento das contingências pas-
sivas, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 3.9.1.1.01 - Outras 
variações patrimoniais diminutivas.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1.1 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1.1.01 RESULTADOS ACUMULADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro do 
reflexo positivo ou negativo do exercício e de exercícios anteriores, em razão da gestão 
administrativa da entidade.

CONTA FUNÇÃO
2.3.1.1.01.01 - Resultados Acumulados
2.3.1.1.01.01.001 - Do Exercício

Conta destinada ao registro da apuração do resul-
tado do exercício.

DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com conta constante na classe 3 - Va-
riação patrimonial diminutiva.

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com conta constante na classe 4 - Va-
riação patrimonial aumentativa.

CONTA

2.3.1.1.01.01.002 - De Exercícios Anteriores

FUNÇÃO

Conta destinada ao registro do resultado de exer-
cícios anteriores.

DEBITE CREDITE
a) pela transferência do resultado negativo do exer-

cício, em 1° de janeiro do exercício subseqüente, 
em contrapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 
- Resultado do exercício e/ou 2.3.1.1.02.01.001 - 
Ajustes de Exercícios Anteriores.

a) pela transferência do resultado positivo do exer-
cício, em 1° de janeiro do exercício subseqüente, 
em contrapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 
- Resultado do exercício e/ou 2.3.1.1.02.01.001 
- Ajustes de Exercícios Anteriores.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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2.3.1.1.02 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório da conta destinada ao registro do 
reflexo positivo ou negativo que não integram o resultado do exercício, em razão da 
gestão administrativa da entidade.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro dos ajustes negativos do patrimônio, 
em contrapartida com os elementos patrimoniais 
(Ativo ou Passivo) que lhes deram origem.

a)  pelo registro dos ajustes positivos  do patrimônio, 
em contrapartida com os elementos patrimo-
niais (Ativo ou Passivo) que lhes deram origem.

b) pela transferência do resultado positivo, em 
1° de janeiro do exercício subseqüente, em 
contrapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.002 
- De Exercícios Anteriores.

b) pela transferência do resultado negativo, em 
1° de janeiro do exercício subseqüente, em 
contrapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.002 
- De Exercícios Anteriores.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

 9.5.3  Variação Patrimonial Diminutiva

3 VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA

3.1 PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1 PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1.1 PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1.1.01 PESSOAL E ENCARGOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com remuneração de 
pessoal, encargos patronais e benefícios a pessoal.

DEBITE CREDITE
a) pelo reconhecimento das despesas relativas 

a remuneração e benefícios de pessoal, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 2.1.1.1.01 - Pessoal a pagar;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

b) pelo reconhecimento de despesas relativas 
a decisão trabalhista judicial, em razão da 
sentença desfavorável, em contraparti-
da com conta própria constante nos itens 
1.1.3.5.01.02 - Processos judiciais e/ou 
1.1.3.5.01.03 - Processos trabalhistas;
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c) pelo reconhecimento de despesas relativas 
aos encargos sociais incidentes sobre a folha 
de pagamento, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 2.1.1.2.01 
- Encargos sociais a pagar;

d) pelo reconhecimento de despesas com pro-
cessos trabalhistas, em decorrência de deter-
minação judicial, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 2.1.6.2.01.02 
- Processos trabalhistas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

3.2 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1.1 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

3.2.1.1.01 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com benefícios assistenciais.

DEBITE CREDITE

a) pelo reconhecimento e pagamento de des-
pesas relativas a benefícios assistenciais de 
natureza social, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 2.1.1.1.01 
- Pessoal a pagar.

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.
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3.3 USO DE BENS E SERVIÇOS 

3.3.1 USO DE BENS E SERVIÇOS

3.3.1.1 USO DE BENS E SERVIÇOS

3.3.1.1.01 USO DE BENS E SERVIÇOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com o uso de material de 
consumo, prestações de serviços, depreciação e amortização.

DEBITE CREDITE

a) pela prestação de contas do fundo fixo de 
caixa, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento  1.1.1.1.02 - Fun-
do fixo de caixa;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

b) pela prestação de contas do suprimento de 
fundo, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.06 - Adian-
tamentos de suprimento;

c) pelo reconhecimento de despesas com cursos e 
eventos, em contrapartida com conta própria cons-
tante no item 1.1.3.6.01.01 - Cursos e eventos;

d) pelo reconhecimento de despesas com material de 
consumo, em função das requisições e por insub-
sistências, considerando o custo médio de aquisi-
ção, em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.4.1.01 - Almoxarifado;

e) pelo reconhecimento de despesas com depre-
ciação de bens móveis, em contrapartida com 
conta própria constante no item 1.2.2.2.03.01 
- Depreciação acumulada de bens móveis (-);

f) pelo reconhecimento de despesas com depre-
ciação de bens imóveis, em contrapartida com 
conta própria constante no item 1.2.2.2.03.02 
- Depreciação acumulada de bens imóveis (-);

g) pelo reconhecimento de despesas com amor-
tização de bens intangíveis, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.2.3.02 - Amortização acumulada (-);
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h) pelo reconhecimento de despesas relativas a 
prestação de serviços, em contrapartida com 
conta própria constante nos subelementos 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento e/ou 
2.1.2.1.03 - Fornecedores.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

3.4 FINANCEIRAS

3.4.1 FINANCEIRAS

3.4.1.1 FINANCEIRAS

3.4.1.1.01 FINANCEIRAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com juros e encargos sobre 
empréstimos, serviços bancários, variações cambiais e descontos concedidos.

DEBITE CREDITE

a) pelo reconhecimento e pagamento de despe-
sas relativas a juros e encargos sobre emprés-
timos e serviços bancários, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

b) pelo reconhecimento de despesas com descon-
to sobre anuidades e multas por ausência às 
eleições e de infrações, do exercício, em con-
trapartida com conta própria constante no su-
belemento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

c) pelo reconhecimento de despesas com des-
conto sobre anuidades e multas por ausên-
cia às eleições e de infrações, de exercícios 
anteriores de curto prazo, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.2.1.02 - Créditos de exercícios anteriores;

d) pelo reconhecimento de despesas com des-
conto sobre anuidades e multas por ausên-
cia às eleições e de infrações, parceladas de 
curto prazo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.2.1.03 
- Parcelamento de débitos;
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e) pelo reconhecimento de despesas com des-
conto sobre anuidades e multas por ausên-
cia às eleições e de infrações, parceladas de 
longo prazo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.2.1.1.01 
- Parcelamento de débitos;

f) pelo reconhecimento de despesas com des-
conto sobre anuidades e multas por ausência 
às eleições e de infrações, de exercícios ante-
riores de longo prazo, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.2.1.1.02 - Créditos de exercícios anteriores 
não executados;

g) pelo reconhecimento de despesas com desconto 
sobre anuidades e multas por ausência às elei-
ções e de infrações, inscritas em dívida ativa, em 
contrapartida com a conta própria constante no 
subelemento 1.2.1.1.03 - Dívida ativa executada;

h) pelo reconhecimento de despesas com Juros 
sobre empréstimo vencível a curto prazo, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 2.1.5.1.01 - Empréstimos obtidos;

i) pelo reconhecimento de despesas com Juros 
sobre empréstimo vencível a longo prazo, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 2.2.1.1.01 - Empréstimos obtidos.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

3.5 TRANSFERÊNCIAS

3.5.1 TRANSFERÊNCIAS

3.5.1.1 TRANSFERÊNCIAS

3.5.1.1.01 TRANSFERÊNCIAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com subvenções e auxílios.
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DEBITE CREDITE

a) pelo reconhecimento e pagamento de des-
pesas relativas a subvenções e auxílios, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos conta 
movimento.

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

3.6 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1.1 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

3.6.1.1.01 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com tributos e contribuições.

DEBITE CREDITE

a) pelo reconhecimento das despesas com 
tributos e contribuições legais, em contra-
partida com conta própria constante nos su-
belementos 1.1.1.1.03 - Bancos conta movi-
mento e/ou 2.1.2.1.01 - Obrigações fiscais 
de curto prazo;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

b) pelo reconhecimento de despesas com cota 
parte e FIDES, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 2.1.3.2.01 
- Transferências legais.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.
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3.7 DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1 DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1.1 DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

3.7.1.1.01 DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais diminutivas relativas a ajustes para redução ao valor recupe-
rável, perda na alienação de bens e involuntárias.

DEBITE CREDITE

a) pela redução ao valor recuperável de bens, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subgrupo 1.2.2 - Investimentos, imobili-
zado e intangível;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

b) pelo reconhecimento de despesa com perda 
na alienação de ativos, em contrapartida com 
conta própria constante no subgrupo 1.2.2 - 
Investimento, imobilizado e intangível;

c) pelo registro da provisão ou ajuste para reco-
nhecimento de perdas de valores em divida 
ativa executada, em contrapartida com con-
ta   própria constante no item 1.2.1.1.03.99 
- Provisão para Perdas (-).

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

3.9 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1.1 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.1.1.01 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais diminutivas relativas a despesas com desincorporação de 
bens, indenizações e restituições e outras variação patrimoniais diminutivas não en-
quadradas em grupos anteriores.
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DEBITE CREDITE

a) pela prestação de contas do fundo fixo de 
caixa, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento  1.1.1.1.02 - Fun-
do fixo de caixa;

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

b) pelo estorno decorrente de ajuste com crédi-
tos de exercícios anteriores, de anuidades e 
multas por ausência às eleições e infrações, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 1.1.2.1.02 - Créditos 
de exercícios anteriores;

c) pelo estorno decorrente de ajuste com crédi-
tos parcelados de curto prazo, de anuidades 
e multas por ausência às eleições e infrações, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 1.1.2.1.03 - Parcelamento 
de débitos;

d) pelo cancelamento do direito da entidade, 
devidamente autorizada, na hipótese da im-
possibilidade do seu recebimento, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.1.3.6.01 - Outros créditos e 
valores de curto prazo a receber;

e) pelo reconhecimento de despesa com cau-
ção, pela quebra de contrato, por execução 
indevida, em contrapartida com conta pró-
pria constante nos itens 1.1.3.5.01.01 - Cau-
ções e/ou 1.2.1.3.01.01 - Cauções;

f) pela decisão judicial, em razão da sentença 
desfavorável, após a conclusão do processo, 
em contrapartida com  conta própria cons-
tante nos itens 1.1.3.5.01.02 - Processos judi-
ciais e/ou 1.2.1.3.01.02 - Processos judiciais;

g) pelo estorno decorrente de ajuste com crédi-
tos parcelados de longo prazo, de anuidades 
e multas por ausência às eleições e infrações, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento  1.2.1.1.01 - Parcela-
mento de débitos;

h) pelo estorno decorrente de ajuste com cré-
ditos de exercícios anteriores de longo pra-
zo, de anuidades e multas por ausência às 
eleições e infrações, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento  
1.2.1.1.02 - Créditos de exercícios anteriores 
não executados;
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i) pelo estorno decorrente de ajuste e/ou pres-
crição, com créditos inscritos em dívida ati-
va, de anuidades e multas por ausência às 
eleições e infrações, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.2.1.1.03 - Dívida ativa executada;

j) pelo reconhecimento de despesas relativas a 
doação ou cessão de bens móveis, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.2.2.2.01 - Bens móveis;

k) pelo reconhecimento de despesas relativas a 
doação ou cessão de bens imóveis e ajuste 
ao valor recuperável, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
1.2.2.2.02 - Bens imóveis;

l) pelo reconhecimento de despesas com pro-
cessos judiciais, exceto trabalhista, em de-
corrência de determinação judicial,   em con-
trapartida com conta própria constante no 
item 2.1.6.2.01.01 - Processos judiciais;

m) pelo reconhecimento de despesas relativas a 
provisões para contingências, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 2.2.3.1.01 - Provisões.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

 9.5.4 Variação Patrimonial Aumentativa

4 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA

4.1 CONTRIBUIÇÕES

4.1.1 CONTRIBUIÇÕES

4.1.1.1 CONTRIBUIÇÕES

4.1.1.1.01 CONTRIBUIÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais aumentativas relativas a receitas com contribuições.
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DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

a) pelo reconhecimento das receitas de contri-
buições relativas a anuidades do exercício, em 
1º de janeiro do exercício corrente, em con-
trapartida com conta própria constante no su-
belemento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

b) pelo reconhecimento das receitas de contri-
buições relativas à cota parte, em 1º de ja-
neiro do exercício corrente, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 1.1.2.1.04 - Cota parte.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

4.2 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.2.1 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.2.1.1 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

4.2.1.1.01 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais aumentativas relativas a receitas de exploração de bens 
e serviços.

DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - Do 
Exercício.

a) pelo reconhecimento das receitas relativas 
a emolumentos com inscrição, expedição de 
carteiras, decore e certidões, e taxa de exa-
me de suficiência e qualificação técnica, em 
contrapartida com conta própria constante 
nos  subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa e/ou 
1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo reconhecimento das receitas rela-
tivas a aluguéis e dividendos, em con-
trapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.1.1.1.03 - Bancos 
conta movimento;
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c) pelo reconhecimento de receitas diver-
sas, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 1.1.1.1.03 - 
Bancos conta movimento.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

4.3 FINANCEIRAS

4.3.1 FINANCEIRAS 

4.3.1.1 FINANCEIRAS

4.3.1.1.01 FINANCEIRAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais aumentativas relativas a juros e encargos sobre empréstimos, 
juros de mora sobre anuidades, atualização monetária, multas e remuneração de 
depósitos bancários e aplicações financeiras.

DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

a) pelo reconhecimento da receita relativa a juros, 
atualizações monetárias e multas sobre anui-
dades, em contrapartida com conta própria 
constante nos subelementos 1.1.1.1.01 - Caixa 
e/ou 1.1.1.1.04 - Bancos conta arrecadação;

b) pelo reconhecimento da receita  relativa a 
rendimentos de aplicação, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.05 - Bancos aplicação financeira;

c) pelo reconhecimento da receita relativa a ju-
ros de mora, atualização monetária e/ou mul-
ta, sobre créditos vencidos, em contrapartida 
com conta própria constante no elemento 
1.1.2.1 - Créditos a receber;

d) pelo reconhecimento da receita relativa a 
juros sobre empréstimos concedidos, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 1.2.1.2.01 - Empréstimos 
concedidos;
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e) pelo reconhecimento da receita com descon-
tos obtidos sobre a liquidação da obrigação 
relativa ao fornecimento de materiais e bens, 
e prestação de serviços, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
2.1.2.1.03 - Fornecedores.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

4.4 TRANSFERÊNCIAS 

4.4.1 TRANSFERÊNCIAS

4.4.1.1 TRANSFERÊNCIAS

4.4.1.1.01 TRANSFERÊNCIAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais aumentativas relativas a transferências de subvenções 
e auxílios.

DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

a) pelo reconhecimento de receitas relativas 
a transferências decorrentes de auxílios e 
subvenções, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 1.1.1.1.03 
- Bancos conta movimento.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.
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4.5 VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS 

4.5.1 VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.5.1.1 VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

4.5.1.1.01 VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de variações patrimoniais aumentativas relativas a reavaliação e ganhos na alienação 
de bens.

DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

a) pelo reconhecimento de receita com ganho 
na alienação de ativos, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.1.1.1.03 - Bancos conta movimento;

b) pela reavaliação de bens, por meio de laudo 
técnico, em contrapartida com conta própria 
constante no subgrupo 1.2.2 - Investimentos, 
imobilizado e intangível.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

4.9 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1.1 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

4.9.1.1.01 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
variações patrimoniais aumentativas relativas a multas por ausência as eleições, mul-
tas de infrações, indenizações e restituições, incorporação de bens e outras variação 
patrimoniais diminutivas não enquadradas em grupos anteriores.
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DEBITE CREDITE

a) pela apuração do resultado do exercício, em 
31 de dezembro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 2.3.1.1.01.01.001 - 
Do Exercício.

a) pelo reconhecimento das receitas de multas 
por ausência às eleições e de infrações, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 1.1.2.1.01 - Créditos do exercício;

b) pela incorporação de bens móveis por ces-
são, doação, pelas valorizações e superveni-
ências em decorrência de decisão superior, 
após estudo por comissão,  em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.2.2.01 - Bens móveis;

c) pela incorporação de bens imóveis por ces-
são, doação, pelas valorizações e  superveni-
ências em decorrência de decisão superior, 
após estudo por comissão,  em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.2.2.02 - Bens imóveis;

d) pela incorporação de bens intangíveis por 
cessão, doação, pelas valorizações e  superve-
niências em decorrência de decisão superior, 
após estudo por comissão, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
1.2.2.3.01 - Intangível;

e) pelo reconhecimento de receita com caução, 
pela quebra de contrato, por execução indevi-
da, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 2.1.6.1.01 - Cauções.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo deverá ser encerrado em 31 de dezembro, para apuração 
do resultado.

9.5.5 Controles do Orçamento - Aprovação

5 CONTROLES DO ORÇAMENTO - APROVAÇÃO

5.1 PLANEJAMENTO APROVADO

5.1.1 PLANO DE TRABALHO

5.1.1.1 PLANO DE TRABALHO

5.1.1.1.01 PLANO DE TRABALHO
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Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos 
valores monetários previstos para a execução dos programas e ações (projetos, ati-
vidades e operações especiais) estabelecidos no plano de trabalho e aprovados no 
orçamento anual.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro do orçamento por atividades, 
projetos e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de registro, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com conta própria 
constante no item 6.1.1.1.01.01 - Registro;

a) pela anulação da abertura do crédito aprova-
do por atividades, projetos e/ou operações 
especiais, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 6.1.1.1.01 - 
Execução do plano de trabalho.

b) pelo registro do orçamento por atividades, 
projetos e/ou operações especiais, rela-
cionados à área de fiscalização, em 1° de 
janeiro do ano corrente, em contraparti-
da com conta própria constante no item 
6.1.1.1.01.02 - Fiscalização;

c) pelo registro do orçamento por atividades, 
projetos e/ou operações especiais, relacio-
nados à área de registro e fiscalização, em 
1° de janeiro do ano corrente, em contra-
partida com conta própria constante no item 
6.1.1.1.01.03 - Registro e fiscalização.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O plano de trabalho tem vigência anual. 

5.2 PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1 PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1.1 PREVISÃO DA RECEITA

5.2.1.1.01 RECEITA CORRENTE

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos 
valores monetários relativos à previsão da receita corrente, constante da proposta 
orçamentária anual, e suas alterações.
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DEBITE CREDITE

a) pela anulação da abertura do crédito aprova-
do, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.2.1 - Receitas correntes.

a) pelo registro da previsão inicial da receita orça-
mentária corrente, em 1° de janeiro do ano cor-
rente, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.2.1 - Receitas correntes;

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com conta própria constante no subgrupo 
6.2.1 - Receitas correntes;

c) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
em contrapartida coma conta 6.2.3.1.01.01.001 
- Superávit financeiro.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual.  

5.2.1.1.02 RECEITA DE CAPITAL

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos 
valores monetários relativos à previsão da receita de capital, constante da proposta 
orçamentária anual, e suas alterações.

DEBITE CREDITE

a) pela anulação da abertura do crédito aprova-
do, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.2.2 - Receitas de capital.

a) pelo registro da previsão inicial da receita orça-
mentária de capital, em 1° de janeiro do ano cor-
rente, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.2.2 - Receitas de capital;

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contrapartida 
com conta própria constante nos elementos  
6.2.2.2 - Alienações de bens, 6.2.2.3 - Aliena-
ções de títulos e ações, 6.2.2.4 - Amortização 
de empréstimos concedidos, 6.2.2.5 - Trans-
ferências de capital e 6.2.2.9 - Outras receitas 
de capital;

c) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por operação de crédito autorizada, em con-
trapartida com conta própria constante no ele-
mento 6.2.2.1 - Operações de crédito internas;

d) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por superávit financeiro de exercício 
anterior, em contrapartida com a conta 
6.2.3.1.01.01.001 - Superávit financeiro.
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NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual.  

5.3 FIXAÇÃO DA DESPESA 

5.3.1 FIXAÇÃO DA DESPESA

5.3.1.1 FIXAÇÃO DA DESPESA

5.3.1.1.01 DESPESA CORRENTE

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos 
valores monetários relativos à fixação da despesa corrente, constante da proposta 
orçamentária anual, e suas alterações.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da fixação da despesa orça-
mentária corrente, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subgrupo 6.3.1 - Despesas 
correntes;

a) pela anulação da abertura do crédito aprova-
do, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.3.1 - Despesas correntes.

b) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por excesso de arrecadação, superávit 
financeiro de exercício anterior e operação 
de crédito autorizada, em contrapartida com 
conta própria constante no subgrupo 6.3.1 - 
Despesas correntes.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual. 

5.3.1.1.02 DESPESA DE CAPITAL

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
aprovação dos créditos adicionais, por superávit financeiro, excesso de arrecadação 
e operações de créditos autorizadas.
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DEBITE CREDITE

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentá-
ria de capital, em 1° de janeiro do ano corren-
te, em contrapartida com conta própria cons-
tante no subgrupo 6.3.2 - Despesas de capital;

a) pela anulação da abertura do crédito apro-
vado, em contrapartida com conta própria 
constante no subgrupo 6.3.2 - Despesas de 
capital.

b) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por excesso de arrecadação, superávit 
financeiro de exercício anterior e operação 
de crédito autorizada, em contrapartida com 
conta própria constante no subgrupo 6.3.2 - 
Despesas de capital.

NATUREZA DO SALDO: Devedor

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual.

5.4 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1.1 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

5.4.1.1.01 INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro das 
despesas empenhadas, liquidadas e vencíveis após o término do exercício.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro das despesas empenhadas, li-
quidadas e vencíveis após o término do 
exercício, em contrapartida com a conta 
6.4.1.1.01.01.001 - Restos a pagar processado 
a pagar;

a) pelo pagamento da última ou única parcela 
da despesa, em contrapartida com a conta 
6.4.1.1.02.01.001 - Restos a pagar processa-
do pago.

b) pelo registro das despesas empenhadas, li-
quidadas, vencidas e prorrogadas para após o 
término do exercício, em contrapartida com a 
conta 6.4.1.1.01.01.001 - Restos a pagar pro-
cessado a pagar.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual. 
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 9.5.6 Controles do Orçamento - Execução

6 CONTROLES DO ORÇAMENTO  - EXECUÇÃO

6.1 EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO

6.1.1 EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1.1.1 EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1.1.1.01 EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos va-
lores monetários relativos à execução dos programas e ações (projetos, atividades e ope-
rações especiais) estabelecidos no plano de trabalho e aprovados no orçamento anual.

DEBITE CREDITE

a) pela anulação do orçamento aprovado por ati-
vidades, projetos e/ou operações especiais, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subelemento 5.1.1.1.01 - Plano de trabalho;

a) pelo registro do orçamento por atividades, 
projetos e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de registro, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.1.1.1.01.01.001 - Registro;

b) pela movimentação orçamentária  entre ati-
vidades, projetos e/ou operações especiais, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 6.1.1.1.01 - Execução 
do plano de trabalho;

b) pelo registro do orçamento por atividades, 
projetos e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de fiscalização, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.1.1.1.01.01.002 - Fiscalização;

c) pela liquidação de despesas com projetos, ativi-
dades e/ou operações especiais, relacionados 
à área de registro, em contrapartida com a 
conta 6.1.9.1.01.01.001 - Registro;

c) pelo registro do orçamento por atividades, pro-
jetos e/ou operações especiais, relacionados à 
área de registro e fiscalização, em 1° de janeiro 
do ano corrente, em contrapartida com a con-
ta 5.1.1.1.01.01.003 - Registro e fiscalização;

d) pela liquidação de despesas com projetos, ati-
vidades e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de fiscalização, em contrapartida 
com a conta 6.1.9.1.01.01.002 - Fiscalização;

d) pela movimentação orçamentária entre ativi-
dades, projetos e/ou operações especiais, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 6.1.1.1.01 - Execução do pla-
no de trabalho.

e) pela liquidação de despesas com projetos, 
atividades e/ou operações especiais, rela-
cionados à área de registro e fiscalização, em 
contrapartida com a conta 6.1.9.1.01.01.003 
- Registro e fiscalização.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: A execução do plano de trabalho é anual. 
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6.1.9 PLANO DE TRABALHO REALIZADO

6.1.9.1 PLANO DE TRABALHO REALIZADO

6.1.9.1.01 PLANO DE TRABALHO REALIZADO

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro dos 
valores monetários decorrentes da realização dos projetos, atividades e operações 
especiais, previstos no plano de trabalho e aprovados no orçamento anual.

CREDITE

a) pela liquidação de despesas com projetos, ati-
vidades e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de registro, em contrapartida com 
conta própria constante no item 6.1.1.1.01.01 
- Registro;

b) pela liquidação de despesas com projetos, 
atividades e/ou operações especiais, rela-
cionados à área de fiscalização, em contra-
partida com conta própria constante no item 
6.1.1.1.01.02 - Fiscalização;

c) pela liquidação de despesas com projetos, ati-
vidades e/ou operações especiais, relaciona-
dos à área de registro e fiscalização, em con-
trapartida com conta própria constante no 
item 6.1.1.1.01.03 - Registro e fiscalização.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: A execução do plano de trabalho é anual. 

6.2 EXECUÇÃO DA RECEITA

6.2.1 RECEITAS CORRENTES

6.2.1.1 CONTRIBUIÇÕES

6.2.1.1.01 ANUIDADES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos à realização das 
receitas de anuidades de profissionais, organizações contábeis e de escritórios indi-
viduais do exercício, de exercícios anteriores e dívida ativa.
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CONTA FUNÇÃO

6.2.1.1.01.01        - Anuidades
6.2.1.1.01.01.001 - Profissionais
6.2.1.1.01.01.002 - Organizações Contábeis
6.2.1.1.01.01.003 - Escritórios Individuais

Contas destinadas ao registro dos valores das 
anuidades do exercício, de exercícios anteriores 
e de dívida ativa, de profissionais, organizações 
contábeis e escritórios individuais.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita com anui-
dades, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.01.01.001 
- Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita com anuidades, em 
contrapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - 
Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.1.02 COTA PARTE

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos à realização das 
receitas de cota parte, referente a 20% da parcela que é devida pelos CRCs.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.1.02.01 Cota Parte
6.2.1.1.02.01.0XX - CRCs

Contas destinadas ao registro da receita de cota 
parte no CFC, relativa a 20% das receitas dos CRCs.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita relati-
va a cota parte, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pelo recebimento da receita de cota parte, em 
contrapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 
- Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual. 
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6.2.1.2 EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

6.2.1.2.01 EXPLORAÇÃO DE BENS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos à realização das re-
ceitas imobiliárias, decorrentes de recebimento de aluguéis, e receitas de dividendos.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.2.01.01        - Receitas Imobiliárias
6.2.1.2.01.01.001 - Aluguéis

6.2.1.2.01.02        - Dividendos
6.2.1.2.01.02.001 - Dividendos Recebidos

Conta destinada a registrar as entradas decorren-
tes de aluguéis recebidos pela cessão de imóveis 
de sua propriedade.

Conta destinada a registrar as entradas decor-
rentes do recebimento de dividendos de ações 
de sua titularidade. 

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita imobi-
liária e de dividendo, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrentes 
da exploração de bens, em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - Receita 
corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual. 

6.2.1.2.02 EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
serviços com emolumentos de inscrições; emolumentos com expedições de cartei-
ras, de certidões e decores; receitas com inscrições em exame de suficiência e quali-
ficação técnica e outras receitas de serviços diversos. 

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.2.02.01 - Emolumentos c/ Inscrições Contas destinadas ao registro das entradas refe-
rentes aos emolumentos que incidem diretamen-
te sobre: inscrição, alteração, baixa e restabeleci-
mento de registros de profissionais, organizações 
contábeis e escritórios individuais.

6.2.1.2.02.01.001 - Profissionais

6.2.1.2.02.01.002 - Organizações Contábeis

6.2.1.2.02.01.003 - Escritórios Individuais
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6.2.1.2.02.02 - Emolumentos c/ Expedições 
Carteiras

Conta destinada a registrar as entradas devidas 
pelos emolumentos que incidem diretamente so-
bre expedições de carteiras profissionais.6.2.1.2.02.02.001 Profissionais

6.2.1.2.02.03 Emolumentos c/ Expedi-
ções de Certidões

Contas destinadas a registrar as entradas devidas 
pelos emolumentos que incidem diretamente 
sobre expedições de certidões de profissionais, 
organizações contábeis e escritórios individuais.

6.2.1.2.02.03.001 - Profissionais

6.2.1.2.02.03.002 - Organizações Contábeis

6.2.1.2.02.03.003 Escritórios Individuais

6.2.1.2.02.04       Emolumentos c/ Expedi-
ções de Decore

Conta destinada a registrar as entradas referen-
tes aos emolumentos com expedição de decore.

6.2.1.2.02.04.001 - Profissionais

6.2.1.2.02.05      Receitas de Exame Sufici-
ência

Conta destinada a registrar os valores recebidos por 
ocasião da inscrição no exame de suficiência.

6.2.1.2.02.05.001 - Exame de Suficiência	

6.2.1.2.02.06       - Receitas de Exame de Qua-
lificação Técnica(CNAI)

Conta destinada a registrar os valores recebidos 
por ocasião da inscrição no exame de qualificação 
técnica.6.2.1.2.02.06.001 - Ex.Qualificação Técnica 

(CNAI)

6.2.1.2.02.07       - Receitas Diversas

6.2.1.2.02.07.001 - Revistas	 Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de assinatura de revistas.

6.2.1.2.02.07.002 - Livros Conta destinada ao registro das receitas provenien-
tes de venda de livros a contabilistas e terceiros.

6.2.1.2.02.07.003 - Publicações Diversas Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de publicações.

6.2.1.2.02.07.004 - Bótons Conta destinada ao registro das receitas de bó-
tons e insígnias.

6.2.1.2.02.07.005 - Apostilas Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes da recuperação das despesas para a con-
fecção de apostilas.

6.2.1.2.02.07.006 - Publicidade Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de valores recebidos pelo espaço cedido 
pelos Regionais em seus periódicos (revistas, bole-
tins, folha, etc) a terceiros a titulo de publicidade.

6.2.1.2.02.07.007
- Receita de Ônus de Su-

cumbência
Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de custas advocatícias e protestos.

6.2.1.2.02.07.008 - Custas Processuais Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de custas processuais.

6.2.1.2.02.07.009 - Direitos Autorais Conta destinada ao registro dos recebimentos 
oriundos de direitos autorais.
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6.2.1.2.02.07.010 - Inscrições Conta destinada ao registro dos recebimentos 
oriundos da inscrição em seleção pública, inscri-
ções em eventos do Regional, participação em 
processo de licitação, etc.

6.2.1.2.02.07.011 - Recuperação com Custos 
de Cobrança

Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes da recuperação com custos de cobrança, 
cobrados no boleto bancário.

6.2.1.2.02.07.012 - Recuperação de Despesas 
Postais

Conta destinada ao registro das receitas provenien-
tes da recuperação de despesas com postagem.

6.2.1.2.02.07.013 - Fotocópias Conta destinada ao registro das receitas prove-
nientes de fotocópias.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de ser-
viços administrativos, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita  decorrentes da 
exploração de serviços em contrapartida com 
a conta 6.2.9.1.01.01.001 - Receita corrente 
realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual. 

6.2.1.3 FINANCEIRAS

6.2.1.3.01 JUROS E ENCARGOS SOBRE EMPRÉSTIMOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
juros e multas sobre empréstimos.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.3.01.01 Juros e Encargos s/ 
Empréstimos

Contas destinadas a registrar os valores recebidos 
decorrentes de juros e multas sobre empréstimos 
concedidos aos CRCs.6.2.1.3.01.01.001 Juros s/ Empréstimos

6.2.1.3.01.01.002 Encargos s/ Empréstimos

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de juros 
e multas sobre empréstimos, em 1° de janei-
ro do ano corrente, em contrapartida com a 
conta 5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de 
juros e multas sobre empréstimos, em con-
trapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - 
Receita corrente realizada.



190

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual. 

6.2.1.3.02 JUROS DE MORA

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
juros de mora sobre anuidades e multas por ausência às eleições e infrações do exer-
cício, de exercícios anteriores e dívida ativa.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.3.02.01
6.2.1.3.02.01.001
6.2.1.3.02.01.002
6.2.1.3.02.01.003

6.2.1.3.02.02

6.2.1.3.02.02.001

6.2.1.3.02.03

6.2.1.3.02.03.001
6.2.1.3.02.03.002
6.2.1.3.02.03.003
6.2.1.3.02.03.004
6.2.1.3.02.03.005

-
-
-
-

-

-

-

-
-
-
-
-

Juros de Mora s/ Anuidades
Profissionais 
Organizações Contábeis
Escritórios Individuais

Juros de Mora s/ Multas 
por Ausência às Eleições
Profissionais

Juros de Mora s/ Multas de 
Infrações 

Profissionais 
Organizações Contábeis
Escritórios Individuais
Não-registrados P. Física
Não-registrados P.Jurídica

Contas destinadas ao registro dos juros de mora 
sobre as anuidades vencidas dos profissionais, or-
ganizações contábeis e escritórios individuais.

Conta destinada ao registro dos juros de mora so-
bre as multas por ausência às eleições vencidas 
dos profissionais.

Contas destinadas ao registro dos juros de mora 
sobre as multas de infrações vencidas dos profis-
sionais, organizações contábeis, escritórios indivi-
duais, pessoas físicas e jurídicas não-registradas.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de juros 
de mora sobre anuidades e multas por au-
sência às eleições e infrações, em 1° de janei-
ro do ano corrente, em contrapartida com a 
conta 5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de ju-
ros de mora, em contrapartida com a conta 
6.2.9.1.01.01.001 - Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por excesso de arrecadação, em contra-
partida com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Ex-
cesso de arrecadação.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.3.03 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
atualização monetária sobre anuidades e multas por ausência às eleições e infrações 
do exercício, de exercícios anteriores e dívida ativa.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.3.03.01

6.2.1.3.03.01.001
6.2.1.3.03.01.002
6.2.1.3.03.01.003

6.2.1.3.03.02

6.2.1.3.03.02.001

6.2.1.3.03.03

6.2.1.3.03.03.001
6.2.1.3.03.03.002
6.2.1.3.03.03.003
6.2.1.3.03.03.004
6.2.1.3.03.03.005 

-

-
-
-

-

-

-

-
-
-
-
-

Atualização Monetária s/ 
Anuidades 
Profissionais 
Organizações Contábeis
Escritórios Individuais

Atualiz. Monet. s/ Multas 
p/ Ausência às Eleições
Profissionais

Atualização Monetária s/ 
Multas de Infrações
Profissionais 
Organizações Contábeis
Escritórios Individuais
Não-registrados P. Física
Não-registrados P.Jurídica

Contas destinadas ao registro de atualização mone-
tária sobre as anuidades vencidas dos profissionais, 
organizações contábeis e escritórios individuais.

Conta destinada ao registro da atualização mone-
tária sobre as multas por ausência às eleições ven-
cidas dos profissionais.

Contas destinadas ao registro da atualização 
monetária sobre as multas de infrações venci-
das dos profissionais, organizações contábeis, 
escritórios individuais, pessoas físicas e jurídi-
cas não-registradas.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de atu-
alização monetária sobre anuidades e mul-
tas por ausência às eleições e infrações, 
em 1° de janeiro do ano corrente, em con-
trapartida com a conta 5.2.1.1.01.01.001 - 
Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de 
atualização monetária em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - Receita 
corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

 
NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.2.1.3.04 MULTAS SOBRE ANUIDADES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
multas sobre anuidades do exercício, de exercícios anteriores e dívida ativa.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.3.04.01        
6.2.1.3.04.01.001 
6.2.1.3.04.01.002 
6.2.1.3.04.01.003 

-
-
-
-

Multas sobre anuidades 
Profissionais
Organizações Contábeis 
Escritórios Individuais

Contas destinadas ao registro da multa sobre as 
anuidades vencidas dos profissionais, organiza-
ções contábeis e escritórios individuais.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de mul-
tas sobre anuidades, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de 
multa sobre as anuidades vencidas dos pro-
fissionais, organizações contábeis e escritórios 
individuais, em contrapartida com a conta 
6.2.9.1.01.01.001 - Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.3.05 REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
rendimentos de depósitos bancários e aplicações financeiras.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.3.05.01 
6.2.1.3.05.01.001

6.2.1.3.05.01.002

6.2.1.3.05.01.003

6.2.1.3.05.01.004

-
-

-

-

-

Rendimentos de Aplicação 
Fundos de aplicação a 
curto prazo

Títulos de renda fixa

Poupança

Fundos de investimentos

Conta destinada ao registro dos rendimen-
tos recebidos decorrentes de aplicação a 
curto prazo.
Conta destinada ao registro dos rendimentos 
recebidos decorrentes de aplicação em títu-
los de renda fixa (CDB).
Conta destinada ao registro dos rendimen-
tos recebidos por depósito em caderneta 
de poupança.
Conta destinada ao registro dos rendimentos 
recebidos decorrentes de aplicações em ou-
tros fundos.
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DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de ren-
dimentos de aplicação, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de ren-
dimentos recebidos de aplicação a curto prazo 
(FIF), aplicação em títulos de renda fixa (CDB), 
por depósito em caderneta de poupança e 
outros fundos, em contrapartida com a conta 
6.2.9.1.01.01.001 - Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.4 TRANSFERÊNCIAS

6.2.1.4.01 TRANSFERÊNCIAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
transferências intraconselhos decorrentes de subvenção.

CONTA FUNÇÃO
6.2.1.4.01.01        - Transferências Conta destinada ao registro das transferências de 

recursos, recebidas pelos CRCs, a título de subven-
ção financeira para suprir despesas de custeio.6.2.1.4.01.01.001 - Subvenções 

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento 
de subvenções, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pelo recebimento de subvenções, em contra-
partida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - Re-
ceita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.2.1.9 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

6.2.1.9.01 MULTAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
multas por ausência às eleições e infrações do exercício, de exercícios anteriores e 
dívida ativa.

CONTA FUNÇÃO
6.2.1.9.01.01

6.2.1.9.01.01.001

6.2.1.9.01.02
6.2.1.9.01.02.001
6.2.1.9.01.02.002
6.2.1.9.01.02.003
6.2.1.9.01.02.004
6.2.1.9.01.02.005    

-

-

-
-
-
-
-
-

Multas por Ausência às 
Eleições
Profissionais 

Multas de Infrações
Profissionais
Organizações Contábeis
Escritórios Individuais
Não-registrados P. Física
Não-registrados P. Jurídica

Conta destinada ao registro dos valores recebidos 
dos profissionais a título de multa por ausência às 
eleições, do exercício, de exercícios anteriores e 
os que estejam inscritos em Dívida Ativa.

Contas destinadas ao registro dos valores recebidos 
a título de multa pelo cometimento de infrações 
dos profissionais, organizações contábeis, escritó-
rios individuais e os não- registrados, do exercício, 
de exercícios anteriores e os que estejam inscritos 
em Dívida Ativa.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de mul-
tas por ausência às eleições e infrações, em 
1° de janeiro do ano corrente, em contrapar-
tida com a conta 5.2.1.1.01.01.001 - Previ-
são inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de 
multa a profissionais pelo não-compareci-
mento às eleições e multas de infração, con-
forme prescreve a legislação pertinente, em 
contrapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 
- Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.9.02 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos as receitas de 
indenizações e restituições.
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CONTA FUNÇÃO

6.2.1.9.02.01
6.2.1.9.02.01.001
6.2.1.9.02.01.002    

-
-
-

Indenizações e Restituições
Indenizações
Restituições

Contas destinadas ao registro dos valores recebi-
dos a título de indenizações e restituições por da-
nos causados ao Conselho, bem como os recebidos 
por imputação de responsabilidade no exercício.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita de inde-
nizações e restituições, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.01.01.001 - Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita decorrente de in-
denizações e restituições, em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.001 - Receita cor-
rente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.1.9.03 RECEITAS NÃO-IDENTIFICADAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle das receitas não-identificadas, no exercício.

CONTA FUNÇÃO

6.2.1.9.03.01
6.2.1.9.03.01.001

-
-

Receitas não indentificadas
Receitas não indentificadas

Conta destinada ao registro dos valores recebidos 
a título de receitas não-identificadas, no exercício.

As receitas classificadas nesta condição deverão 
ser conciliadas mensalmente para identificação 
dos valores dentro do exercício.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão da receita não-iden-
tificada, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.01.01.001 
- Previsão inicial;

a) pela arrecadação da receita não-identificada, 
em contrapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.001 
- Receita corrente realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.01.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual. 
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6.2.2 RECEITAS DE CAPITAL

6.2.2.1 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

6.2.2.1.01 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos as receitas de 
operações de crédito interna - empréstimos tomados.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.1.01.01        
6.2.2.1.01.01.001 

6.2.2.1.01.01.002 

-
-

-

Empréstimos Tomados
Empréstimos p/ Despesas 
de Custeio
Empréstimos p/ Aquisição, 
Constr. e Reforma de Sede

Contas destinadas ao registro dos valores rece-
bidos a título de empréstimos tomados, junto ao 
CFC, para cobertura de despesas de custeio/admi-
nistrativas e para aquisição, reforma e construção 
de sede.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimen-
to de empréstimos para cobrir despesas 
de custeio e para aquisição, construção e 
reforma de sede, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.02.01.001 - Previsão inicial;

a) pelo recebimento de empréstimos para cobrir 
despesas de custeio e para aquisição, cons-
trução e reforma de sede, em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de 
capital realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por operações de crédito autorizadas, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.02.02.003 
- Operações de crédito autorizadas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.2.2 ALIENAÇÕES DE BENS

6.2.2.2.01 ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos as receitas de 
alienação de bens móveis.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.2.01.01 - Equipamentos e Materiais 
Permanentes

6.2.2.2.01.01.001 - Móveis e Utensílios de Es-
critórios

Contas destinadas ao registro do recebimento 
dos valores relativos à alienação de bens móveis.
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6.2.2.2.01.01.002 Máquinas Equipamentos

6.2.2.2.01.01.003 Instalações

6.2.2.2.01.01.004 Utensílios de Copa e Cozinha

6.2.2.2.01.01.005 Veículos

6.2.2.2.01.01.006 Equipamentos de Proces-
samento de Dados

6.2.2.2.01.01.007 Sistemas de Processa-
mento de Dados

6.2.2.2.01.01.008 Biblioteca

6.2.2.2.01.01.009 Obras de Arte

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento de 
valor de alienação de bens móveis, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com a 
conta 5.2.1.1.02.01.001 - Previsão inicial;

a) pelo recebimento de valor obtido na alie-
nação de bens móveis, em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de 
capital realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicio-
nal por excesso de arrecadação, em contra-
partida com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Ex-
cesso de arrecadação.

6.2.2.2.02 ALIENAÇÕES DE BENS IMÓVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o controle das receitas de alienação de bens imóveis.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.2.02.01        
6.2.2.2.02.01.001 
6.2.2.2.02.01.002 
6.2.2.2.02.01.003

-

-
-

Alienações de Bens Imóveis
Edifícios
Terrenos
Salas

Contas destinadas ao registro dos valores relati-
vos à alienação de bens imóveis.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento de 
valor de alienação de bens móveis e imó-
veis, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.02.01.001 
- Previsão inicial;

a) pelo recebimento de valor obtido na aliena-
ção de bens imóveis, em contrapartida com 
a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de capital 
realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.2.2.3 ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

6.2.2.3.01 ALIENAÇÕES DE TÍTULOS E AÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
alienação de títulos de renda e ações.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.3.01.01        
6.2.2.3.01.01.001
  
6.2.2.3.01.02        
6.2.2.3.01.02.001

-
-

-
-

Títulos de Renda
Títulos de Renda

Ações
Ações

Contas destinadas ao registro do recebimento dos 
valores relativos à alienação de títulos de renda.

Contas destinadas ao registro do recebimento dos 
valores relativos à alienação de ações.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento 
de valor de alienação de títulos de renda e 
ações, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.02.01.001 
- Previsão inicial;

a) pelo recebimento de valor obtido na aliena-
ção de títulos e ações, em contrapartida com 
a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de capital 
realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.2.4 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

6.2.2.4.01 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de-
correntes de amortização de empréstimos concedidos.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.4.01.01  

6.2.2.4.01.01.001 
  

6.2.2.4.01.02      
  
6.2.2.4.01.02.001 

-

-

-

-

Empréstimos para Despesas 
de Custeio
CRC-XX

Empréstimos p/ Aquisição, 
Constr. e Reforma de Sede
CRC-XX

Conta destinada ao registro dos valores recebidos 
dos CRCs, em decorrência de empréstimos con-
cedidos, para cobertura de despesas de custeio/
administrativas.

Contas destinadas ao registro dos valores rece-
bidos dos CRCs, em decorrência de empréstimos 
concedidos, para cobertura de despesas para aqui-
sição, reforma e construção de sede.
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DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento de 
parcela para amortização de empréstimos 
concedidos para cobrir despesas de custeio 
e para aquisição, construção e reforma de 
sede, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.02.01.001 
- Previsão inicial;

a) pelo recebimento de parcela para amortiza-
ção de empréstimos concedidos para cobrir 
despesas de custeio e para aquisição, cons-
trução e reforma de sede em contrapartida 
com a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de 
capital realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.2.5 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

6.2.2.5.01 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de 
transferências intraconselhos, decorrentes de auxílio.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.5.01.01        
6.2.2.5.01.01.001  
  

-
-

Transferências
Auxílio

Conta destinada ao registro das transferências de 
recursos, recebidos pelos CRCs, a título de auxilio 
financeiro para suprir despesas de capital.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento de 
auxílios, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.2.1.1.02.01.001 
- Previsão inicial;

a) pelo recebimento de auxílios, em contraparti-
da com a conta 6.2.9.1.01.01.002 - Receita de 
capital realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.2.2.9 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

6.2.2.9.01 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas de-
correntes de indenizações de seguros de bens móveis e/ou imóveis.

CONTA FUNÇÃO

6.2.2.9.01.01  

6.2.2.9.01.01.001  
  

6.2.2.9.01.01.002

-

-

-

Indenizações e Restituições

Indenizações

Restituições 

Conta destinada ao registro do valor recebido na 
indenização de seguros.

Conta destinada ao registro do valor recebido a 
título de restituições por danos causados ao Con-
selho, bem como os recebidos por imputação de 
responsabilidade no exercício.

DEBITE CREDITE

a) pelo registro da previsão do recebimento 
de indenizações de seguros de bens móveis 
e imóveis e restituições por danos causa-
dos ao Conselho, em 1° de janeiro do ano 
corrente, em contrapartida com a conta 
5.2.1.1.02.01.001 - Previsão inicial;

a) pelo recebimento de indenizações de seguros 
de bens móveis e/ou imóveis e restituições de-
correntes de danos causados ao Conselho, em 
contrapartida com a conta 6.2.9.1.01.01.002 - 
Receita de capital realizada.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por excesso de arrecadação, em contraparti-
da com a conta 5.2.1.1.02.02.002 - Excesso 
de arrecadação.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.3 PREVISÃO ADICIONAL

6.2.3.1 PREVISÃO ADICIONAL

6.2.3.1.01 PREVISÃO ADICIONAL

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos à abertura de 
crédito adicional por superávit financeiro.
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CONTA FUNÇÃO

6.2.3.1.01.01 
6.2.3.1.01.01.001  

-
-

Previsão Adicional
Superávit financeiro

Conta destinada ao registro do valor relativo à aber-
tura de crédito adicional por superávit financeiro.

DEBITE

a) pelo registro do valor relativo à abertura de 
crédito adicional por superávit financeiro, 
vinculado à receitas correntes, em contra-
partida com a conta 5.2.1.1.01.02.001 - Su-
perávit financeiro;

b) pelo registro do valor relativo à abertura de 
crédito adicional por superávit financeiro, 
vinculado à receitas de capital, em contra-
partida com a conta 5.2.1.1.02.02.001 - Su-
perávit financeiro.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.2.9 RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

6.2.9.1 RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

6.2.9.1.01 RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos às receitas realizadas.

CONTA FUNÇÃO

6.2.9.1.01.01     
          

6.2.9.1.01.01.001 

6.2.9.1.01.01.002 

-

-

-

Receita Orçamentária 
Realizada

Receita Corrente 
Realizada

Receita de Capital 
Realizada

Conta destinada ao registro das receitas correntes 
executadas.

Conta destinada ao registro das receitas de capital 
executadas.

DEBITE

a) pela arrecadação da receita corrente, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subgrupo 6.2.1 - Receitas correntes;

b) pela arrecadação da receita de capital, em 
contrapartida com conta própria constante no 
subgrupo 6.2.2 - Receitas de capital.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: A execução orçamentária tem vigência anual.

6.3 EXECUÇÃO DA DESPESA

6.3.1 DESPESAS CORRENTES

6.3.1.1 PESSOAL E ENCARGOS

6.3.1.1.01 PESSOAL E ENCARGOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a 
despesas de natureza salarial, obrigações patronais de responsabilidade do órgão, 
incidentes sobre a folha de pagamento, bem como as despesas relacionadas a bene-
fícios a pessoal.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.1.01.01     - Remuneração Pessoal

6.3.1.1.01.01.001 Salários Conta destinada ao registro de salários de pessoal 
permanente, sob regime da Legislação Trabalhista 
e suas alterações, inclusive os valores constantes 
das rescisões contratuais.

6.3.1.1.01.01.002 - Gratificação por Tempo 
de Serviço

Conta destinada ao registro de gratificação por 
tempo de serviço na forma prevista em Regula-
mento de Pessoal, inclusive as parcelas constan-
tes das rescisões contratuais.

6.3.1.1.01.01.003 - Gratificação por Exercício 
de Cargos

Conta destinada ao registro de gratificação pelo 
desempenho de função instituída legalmente para 
atender encargos de Direção ou Chefia constantes 
de Regulamento de Pessoal, inclusive as parcelas 
constantes das rescisões contratuais.

6.3.1.1.01.01.004 - Gratificação de Natal - 
13º Salário

Conta destinada ao registro das parcelas mensais 
devidas a título de 13º Salário, inclusive os valores 
constantes das rescisões contratuais, conforme 
legislação em vigor.

6.3.1.1.01.01.005 - Férias Conta destinada ao registro das parcelas men-
sais devidas a título de férias, sob regime da Le-
gislação Trabalhista e suas alterações, inclusive 
os valores constantes das rescisões contratuais.

6.3.1.1.01.01.006 - Abono Pecuniário de 
Férias

Conta destinada ao registro do abono pecuniário 
de férias, conforme legislação em vigor.

6.3.1.1.01.01.007 - Horas Extras Conta destinada ao registro de horas trabalhadas, 
por prorrogação na jornada normal de trabalho de 
cada empregado, conforme legislação em vigor.



203

6.3.1.1.01.01.008 - Substituições Conta destinada ao registro de valores relaciona-
dos às atividades por substituição do cargo, em-
prego ou função de empregado, cujo pagamento 
só se realiza em circunstâncias especiais, confor-
me Regulamento de Pessoal.

6.3.1.1.01.01.009 - Adicional Noturno Conta destinada ao registro de valores pagos em 
decorrência do trabalho realizado entre as 22:00 
horas de um dia às 5:00 horas do dia seguinte, 
conforme legislação em vigor.

6.3.1.1.01.01.010 - Indenizações Trabalhistas Conta destinada ao registro de indenizações traba-
lhistas previstas em legislação (aviso prévio indeni-
zado, multa rescisória sobre o FGTS, condenações 
ou acordos judiciais, Incentivos de PDV/PDI).

6.3.1.1.01.02       - Encargos Patronais   

6.3.1.1.01.02.001 - INSS Entidade Conta destinada ao registro do INSS Patronal, 
incidente sobre a folha de pagamento dos em-
pregados, na forma da Lei, inclusive as parcelas 
inerentes ao 13º salário e as férias, apropriados 
mensalmente.

6.3.1.1.01.02.002 - FGTS Conta destinada ao registro de FGTS incidente 
sobre a folha de pagamento dos empregados, na 
forma da Lei, inclusive as parcelas inerentes ao 
13º salário e as férias, apropriados mensalmente.

6.3.1.1.01.02.003 - PIS Sobre Folha de 
Pagamento

Conta destinada ao registro do PIS s/ folha de 
pagamento dos empregados, na forma da Lei, in-
clusive as parcelas inerentes ao 13º salário e as 
férias, apropriados mensalmente.

6.3.1.1.01.03
6.3.1.1.01.03.001

-
-

Benefícios a Pessoal
Vale Transporte

Conta destinada ao registro do valor não descon-
tado da folha, relativo à despesa de Vale Trans-
porte prevista no Decreto-Lei n.º 95.247/87.

6.3.1.1.01.03.002 - Programa de Alimentação 
ao Trabalhador - PAT

Conta destinada ao registro da despesa com o 
Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT, 
prevista em norma específica de cada Conselho.

6.3.1.1.01.03.003 - Plano de Saúde Conta destinada ao registro dos valores referentes 
ao plano de saúde, previsto em norma específica 
de cada Conselho.

6.3.1.1.01.03.004 - Plano Odontológico Conta destinada ao registro dos valores referen-
tes ao plano odontológico, previsto em norma 
específica de cada Conselho.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação de despesas inerentes a re-
muneração de pessoal, encargos sociais e 
benefícios a pessoal, em contrapartida com 
a conta 6.3.9.1.01.01.001 - Despesa corren-
te executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentária 
de natureza salarial, obrigações trabalhistas de 
responsabilidade do órgão, incidentes sobre a 
folha de pagamento e benefícios de pessoal, em 
1° de janeiro do ano corrente, em contrapartida 
com a conta 5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;
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b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de crédi-
to autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante no item 5.3.1.1.01.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Reso-
lução do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.1.2 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

6.3.1.2.01 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a 
despesas com pessoal de natureza social, concedidas na folha de pagamento.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.2.01.01  

6.3.1.2.01.01.001  

-

-

Benefícios Assistenciais

Auxílio Educação Conta destinada ao registro dos valores referen-
tes à concessão de auxílio educação, previsto em 
norma específica de cada Conselho.

6.3.1.2.01.01.002 - Auxílio Creche Conta destinada ao registro dos valores das des-
pesas com auxílio-creche, devido ao funcionário, 
decorrente de ressarcimento de gastos com a 
educação pré-escolar de seus dependentes, pre-
visto em norma específica de cada Conselho.

6.3.1.2.01.01.003    - Auxílio Uniforme Conta destinada ao registro dos valores concedi-
dos a título de auxílio-uniforme e/ou correspon-
dentes ao ressarcimento de despesas efetuadas 
com uniformização dos funcionários, previsto em 
norma específica de cada Conselho.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação de despesas com benefícios as-
sistenciais, previstos em norma específica, em 
contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.001 - 
Despesa corrente executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orça-
mentária com benefícios assistenciais, em 
1° de janeiro do ano corrente, em contra-
partida com a conta 5.3.1.1.01.01.001 - 
Crédito inicial;
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b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execu-
ção da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.01.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.1.3 USO DE BENS E SERVIÇOS

6.3.1.3.01 MATERIAL DE CONSUMO

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a 
despesas com aquisição de materiais de consumo.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.3.01.01       - Material de consumo Conta destinada ao registro das despesas com 
a aquisição de papéis para expediente e corres-
pondências, mapas, cadernos, papel A4, papel 
pautado e sem pauta, lápis, borracha, cola, eti-
quetas, envelopes, rolos de barbante, fitas adesi-
vas, grampos, alfinetes, trilhos para pasta, papel 
de embrulho, tintas para copiadoras, carimbos e 
canetas, porta-canetas, extratores de grampos, 
réguas, caixa box, etc., enfim todo material de 
expediente a ser utilizado administrativamente 
dentro da entidade.

6.3.1.3.01.01.001 - Materiais de Expediente

6.3.1.3.01.01.002 - Impressos, Formulários e 
Papéis

Conta destinada ao registro da despesa com a 
confecção de certidões de registro cadastral para 
pessoas jurídicas, certificados de habilitação pro-
fissional em forma de etiqueta gomada, material 
gráfico de expediente em geral, diplomas, e ou-
tros materiais assemelhados.

6.3.1.3.01.01.003 - Publicações Técnicas Conta destinada ao registro das despesas com a 
aquisição de publicações técnicas - revistas, livros 
e livretes de uso interno e/ou externo.
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6.3.1.3.01.01.004 - Carteiras de Identificação 
Profissional

Conta destinada ao registro da despesa com a 
confecção de carteiras de identificação profissio-
nal, bem como a carteira de registro provisório e 
secundário.

6.3.1.3.01.01.005 - Bandeiras, Flâmulas e Placas Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de bandeiras, flâmulas, medalhas, pla-
cas diversas e comemorativas.

6.3.1.3.01.01.006 - Material para Áudio, Vídeo 
e Foto

Conta destinada ao registro da despesa com aqui-
sição de materiais para áudio, vídeo, foto e pro-
dutos afins.

6.3.1.3.01.01.007 - Material para Divulgação Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de materiais para divulgação e comuni-
cação, tais como folders e cartazes.

6.3.1.3.01.01.008 - Materiais de Informática Conta destinada ao registro da despesa com a aqui-
sição de disquetes, CD-ROM, CD, cartuchos, toner 
e fita para impressoras, disco rígido, drives, pen 
drive, mouse, teclado, pente de memória e etc.

6.3.1.3.01.01.009 - Aquisição de Softwares de 
Base

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de softwares de prateleira, adquiridos 
no mercado, sem especificações do comprador.

6.3.1.3.01.01.010 - Materiais Elétricos e de 
Telefonia

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de adaptadores, arandelas, base para 
fusível, base para lâmpadas, cabos elétricos e 
lógicos, braçadeiras, caixa para interruptor, caixa 
para medidor de luz, caixa para tomada, cam-
painha, chave elétrica, disjuntor, espelhos para 
interruptores, fios para eletricidade, fita isolante, 
fusível, globo para lâmpadas fluorescentes, lâm-
padas incandescentes, reatores, resistências e 
outros materiais destinados a instalações elétri-
cas, telefônicas, e lógicas.

6.3.1.3.01.01.011 - Materiais p/ manutenção 
de Bens Móveis

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de peças, acessórios e artefatos para 
manutenção de bens móveis.

6.3.1.3.01.01.012 - Materiais p/ Manutenção de 
Bens Imóveis / Instalações

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de materiais e artefatos para manuten-
ção de bens imóveis e instalações.

6.3.1.3.01.01.013 - Material de copa e Cozinha Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de materiais, acessórios e artefatos 
para utilização na copa, copos plásticos e mate-
riais congêneres e descartáveis.

6.3.1.3.01.01.014 - Uniformes, Tecidos e Avia-
mentos

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de vestuário em geral, aviamentos, far-
damento e uniformes completos para os empre-
gados do Conselho.

6.3.1.3.01.01.015 - Gêneros de Alimentação Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição de gêneros alimentícios como: chá, bis-
coito, café, açúcar, leite, água mineral, etc.
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6.3.1.3.01.01.016 - Materiais de Higiene, Lim-
peza e Conservação

Conta destinada ao registro da despesa com a aqui-
sição de escovas, vassouras, espanadores, sabões, 
saponáceos, ceras, álcool, estopas, panos, saco para 
lixo, papéis e outros materiais para higiene, palhas 
de aço e produtos afins, óleos de limpeza, rodos, 
escovão, mangueiras de plástico e de borracha, lim-
padores e polidores em geral, alvejantes, etc.

6.3.1.3.01.01.017 - Bens Móveis não Ativáveis Conta destinada ao registro da despesa com 
a aquisição de bens de pequeno vulto e que a 
previsão de vida útil para a sua utilização não ul-
trapasse mais de dois exercícios financeiros. Tais 
como: telefone móvel, jarros/arranjos de mesa, 
cesto de lixo, espelhos, extintores, etc.

6.3.1.3.01.01.018 - Materiais de distribuição 
Gratuita

Conta destinada ao registro das despesas com 
materiais para distribuição em eventos da classe, 
tais como: bótons, livros, revistas, jornais e etc.

6.3.1.3.01.01.019 - Prêmios, Diplomas e Me-
dalhas

Conta destinada ao registro das despesas com 
prêmios, diplomas e medalhas.

6.3.1.3.01.01.020 - Gás e Outros Materiais 
Engarrafados

Conta destinada ao registro da despesa com o 
fornecimento de gás e outros materiais similares.

6.3.1.3.01.02
6.3.1.3.01.02.001    

- Despesas com Veículos
Combustíveis e Lubrifi-
cantes

Conta destinada ao registro das despesas com 
aquisição de combustíveis e materiais para lubri-
ficação de veículos.

6.3.1.3.01.02.002 - Peças e Acessórios Conta destinada ao registro das despesas com 
aquisição de peças e acessórios para veículos, tais 
como: baterias, pneus, câmaras de ar, tapetes de 
borracha, arruelas, anéis, válvulas, velas, lâmpa-
das, faróis, parafusos, radiadores, extintores e de-
mais materiais adquiridos e aplicados nos reparos 
e manutenção da frota de veículos.

6.3.1.3.01.09

6.3.1.3.01.09.001

-

-

Outros Materiais de Con-
sumo
Outros Materiais de Con-
sumo

Conta destinada ao registro da despesa com a 
aquisição dos diversos materiais de consumo não 
especificados acima.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação de despesas com mate-
riais de consumo, em contrapartida com a 
conta 6.3.9.1.01.01.001 - Despesa corren-
te executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária com materiais de consumo, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.01.02 
- Crédito adicional;
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c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.1.3.02 SERVIÇOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário disponível 
relativo a despesas realizadas com serviços de terceiros, pagos a pessoa física e jurí-
dica; verbas de participação em reunião; pagamentos de diárias; passagens; hospe-
dagens e alimentação; e, despesas com locomoção.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.3.02.01        - Serviços Conta destinada ao registro dos serviços com audi-
toria e perícias dentro das atividades do Conselho.6.3.1.3.02.01.001 - Serviço de Auditoria e 

Perícia

6.3.1.3.02.01.002 - Serviço de Assessoria e 
Consultoria

Conta destinada ao registro das despesas decor-
rentes de serviços de Assessoria e Consultoria.

6.3.1.3.02.01.003 - Serviços Advocatícios Conta destinada ao registro de serviços advocatí-
cios de qualquer natureza, dentro das atividades 
do Conselho.

6.3.1.3.02.01.004 - Serviços de Instrutores Conta destinada ao registro das despesas com 
contratação de professores para treinamento e 
orientação profissional.

6.3.1.3.02.01.005 - Serviços de Informática Conta destinada ao registro das despesas decor-
rentes de serviços de informática.

6.3.1.3.02.01.006 - Serviços de Motorista Conta destinada ao registro das despesas com 
serviço de motorista, dentro das atividades do 
conselho.

6.3.1.3.02.01.007 - Serviços de Copa e 
Cozinha

Conta destinada ao registro das despesas com 
cessão de mão-de-obra para efetuar serviços 
inerentes a copa e cozinha, tais como preparo de 
alimentação, lanches, café e outros.

6.3.1.3.02.01.008 - Serviços de Limpeza, Con-
servação e Jardinagem

Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de limpeza, conservação e jardinagem.

6.3.1.3.02.01.009 - Serviços de Segurança 
Predial e Preventiva

Conta destinada ao registro das despesas com 
cessão de mão-de-obra para efetuar serviços 
inerentes a segurança predial e preventiva, tais 
como brigadista contra incêndio, equipes de 
socorros, etc.
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6.3.1.3.02.01.010 - Serviços de Medicina do 
Trabalho

Conta destinada ao registro das despesas referentes 
à contratação de serviços de medicina do trabalho.

6.3.1.3.02.01.011 - Serviços de Seleção, Trei-
namento e Orientação 
Profissional

Conta destinada ao registro das despesas com se-
leção, treinamento e orientação profissional dos 
empregados do Conselho.

6.3.1.3.02.01.012 - Serviços de Intermediação 
de Estágios

Conta destinada ao registro de despesas com a 
taxa de administração pagas às empresas que fa-
zem intermediação de estágios.

6.3.1.3.02.01.013 - Estágios Conta destinada ao registro de despesas com 
contratação e pagamento de bolsa-auxílio, férias, 
vale-transporte e vale-refeição aos estagiários.

6.3.1.3.02.01.014 - Menores Aprendizes Conta destinada ao registro de despesas com con-
tratação e pagamento de bolsa-auxílio, vale-trans-
porte e vale-refeição aos menores aprendizes.

6.3.1.3.02.01.015 - Serviços de Integração 
Social 

Conta destinada ao registro de despesas pagas às 
empresas que fazem intermediação de portado-
res de necessidades especiais.

6.3.1.3.02.01.016 - Serviços de Tradução Conta destinada ao registro das despesas refe-
rentes à contratação de empresas especializadas 
em tradução.

6.3.1.3.02.01.017 - Serviços Fotográficos e 
Vídeos

Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de filmagens, gravações, revelações, am-
pliações e reproduções de sons e imagens, reve-
lação de filmes, entre outros.

6.3.1.3.02.01.018 - Serviço de Divulgação 
Institucional

Conta destinada ao registro de despesas relacio-
nadas com a veiculação em jornais, revista, rádio 
e televisão.

6.3.1.3.02.01.019 - Serviço de Produções 
Jornalísticas

Conta destinada ao registro de despesas relaciona-
das com a impressão de jornais, boletins e clipping.

6.3.1.3.02.01.020 - Serviços de Representações Conta destinada ao registro das despesas com 
representação firmadas entre os Conselhos e en-
tidades vinculadas a área contábil.

6.3.1.3.02.01.021 - Serviços de Apoio Admi-
nistrativo e Operacional

Conta destinada ao registro dos serviços de re-
cepção, arquivo, e outros dentro das atividades 
do conselho.

6.3.1.3.02.01.022 - Demais Serviços Profis-
sionais

Conta destinada ao registro dos demais serviços téc-
nicos profissionais não previstos nas contas acima.

6.3.1.3.02.01.023 - Seguros de Bens Móveis Conta destinada ao registro das apólices referentes 
aos prêmios pagos pelos seguros de bens móveis.

6.3.1.3.02.01.024 - Seguros de Bens Imóveis Conta destinada ao registro das apólices referentes 
aos prêmios pagos pelos seguros de imóveis e seus 
complementos, inclusive cobertura de terceiros.

6.3.1.3.02.01.025 - Seguros de Viagens Conta destinada ao registro das despesas com 
apólices referentes aos prêmios pagos pelos se-
guros de vida dos Conselheiros e Colaboradores.
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6.3.1.3.02.01.026 - Locação de Bens Móveis, 
Máquinas e Equipamentos

Conta destinada ao registro das despesas com alu-
guel de bens móveis, máquinas, equipamentos e 
outros que se assemelham tais como: televisão, 
“stand”, retroprojetor, impressora, dentre outros.

6.3.1.3.02.01.027 - Locação de Bens Imóveis Conta destinada ao registro das despesas com 
aluguel de bens imóveis.

6.3.1.3.02.01.028 - Condomínios Conta destinada ao registro das despesas com 
condomínio de imóveis.

6.3.1.3.02.01.029 - Manutenção e Conservação 
Bens Móveis 

Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de manutenção e conservação de má-
quinas e equipamentos.

6.3.1.3.02.01.030 - Manutenção e Conservação 
dos Bens Imóveis

Conta destinada ao registro das despesas com ser-
viços de pintura, instalações elétricas e hidráulicas, 
de carpinteiro e de eletroacústica, ar-condiciona-
do e elevadores; reparos, recuperações, inclusive 
substituição de peças de bens imóveis e outras 
conservações não discriminadas neste item.

6.3.1.3.02.01.031 - Manutenção e Conserva-
ção de Veículos

Conta destinada ao registro de toda e qualquer 
despesa relacionada com a  mão-de-obra de ter-
ceiros envolvendo conserto e manutenção de ve-
ículos do Conselho.

6.3.1.3.02.01.032 - Serviços de Energia 
Elétrica

Conta destinada ao registro das despesas relati-
vas ao fornecimento de energia elétrica.

6.3.1.3.02.01.033 - Serviços de Água e 
Esgoto 

Conta destinada ao registro das despesas relati-
vas ao fornecimento de água.

6.3.1.3.02.01.034 - Postagem de Correspon-
dência de Cobrança

Conta destinada ao registro das despesas com 
franquia postal e serviços de malotes, tais como: 
correios e telégrafos, relacionados à cobrança.

6.3.1.3.02.01.035 - Postagem de Correspon-
dência Institucional

Conta destinada ao registro das despesas com fran-
quia postal e serviços de malotes, tais como: cor-
reios e telégrafos, não-relacionados à cobrança.

6.3.1.3.02.01.036 - Serviços de Telecomuni-
cações

Conta destinada ao registro das despesas com ser-
viços de telecomunicações e outros serviços afins.

6.3.1.3.02.01.037 - Serviços de Internet Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de Internet e outros serviços afins.

6.3.1.3.02.01.038 - Telemarketing Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de telemarketing e outros serviços afins.

6.3.1.3.02.01.039 - Assinaturas Conta destinada ao registro das despesas com 
boletins, Diários Oficiais da União e dos Estados, 
jornais, revistas e quaisquer assinaturas.

6.3.1.3.02.01.040 - Publicações Técnicas Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de publicações técnicas que se realizam 
em obediência à prescrição de leis, instruções, 
normas, regimentos ou regulamentos internos, 
dentre outros, com fornecimento da matéria-
prima pelo Conselho.

6.3.1.3.02.01.041 - Confecção de Revistas Conta destinada ao registro de despesas relacio-
nadas com a confecção de revistas, com forneci-
mento da matéria-prima pelo Conselho.
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6.3.1.3.02.01.042 - Confecção de Livros Conta destinada ao registro de despesas relacio-
nadas com a confecção de Livros, com forneci-
mento da matéria-prima pelo Conselho.

6.3.1.3.02.01.043 - Impressão de Boletins Conta destinada ao registro de despesas relaciona-
das com a impressão de boletins informativos, com 
fornecimento da matéria-prima pelo Conselho.

6.3.1.3.02.01.044 - Impressos Gráficos Conta destinada ao registro de despesas rela-
cionadas com impressos gráficos, bem como o 
registro de serviços de artes gráficas e serviços 
editoriais diversos. Confecção de crachás funcio-
nais por firmas especializadas, com fornecimento 
da matéria-prima pelo Conselho.

6.3.1.3.02.01.045 - Cópias e Microfilmagem 
de Documentos

Conta destinada ao registro das despesas com 
serviços de cópias e reprodução de documentos, 
locação e manutenção de equipamentos reprográ-
ficos incluindo o material fornecido com o serviço, 
inclusive por meio magnético e digitalização.

6.3.1.3.02.01.046 - Encadernação de Docu-
mentos

Conta destinada ao registro dos serviços de en-
cadernação de documentos, incluindo o material 
fornecido com o serviço.

6.3.1.3.02.01.047 - Inscrições Conta destinada ao registro das despesas com 
inscrição de conselheiros e colaboradores em 
eventos nacionais e internacionais relativos às 
atividades do Conselho.

6.3.1.3.02.02

6.3.1.3.02.02.001

-

-

Verba de Participação em 
Reunião
Conselheiros Conta destinada ao registro das despesas com re-

curso concedido a Conselheiros por participação 
em reuniões, observadas as normas e limites fixa-
dos em Resolução própria.

6.3.1.3.02.03       
6.3.1.3.02.03.001

-
-

Diárias
Funcionários

Conta destinada ao registro das diárias concedi-
das para custear despesas efetuadas pelo funcio-
nário que se desloque da respectiva sede em mis-
são ou serviço, observadas as normas e limites 
fixados em Resolução própria.

6.3.1.3.02.03.002 - Conselheiros Conta destinada ao registro das diárias concedi-
das para custear despesas efetuadas pelo con-
selheiro que se desloque da respectiva sede em 
missão ou serviço, observadas as normas e limi-
tes fixados em Resolução própria.

6.3.1.3.02.03.003 - Colaboradores Conta destinada ao registro das diárias concedi-
das para custear despesas efetuadas por colabo-
radores que se desloquem da respectiva sede em 
missão ou serviço, observadas as normas e limi-
tes fixados em Resolução própria.

6.3.1.3.02.04       
6.3.1.3.02.04.001

-
-

Passagens
Funcionários

Conta destinada ao registro das despesas com 
passagens e transportes na locomoção de em-
pregados a serviço do Conselho.
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6.3.1.3.02.04.002 - Conselheiros Conta destinada ao registro das despesas com 
passagens e transportes na locomoção de con-
selheiros a serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.04.003 - Colaboradores Conta destinada ao registro das despesas com 
passagens e transportes na locomoção de cola-
boradores a serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.05 
6.3.1.3.02.05.001    

-
-

Hospedagens e Alimentação
Funcionários

Conta destinada ao registro das despesas com 
hospedagem e alimentação de empregados a 
serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.05.002 - Conselheiros Conta destinada ao registro das despesas com 
hospedagem e alimentação de conselheiros a 
serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.05.003 - Colaboradores Conta destinada ao registro das despesas com 
hospedagem e alimentação de colaboradores a 
serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.06
6.3.1.3.02.06.001

-
-

Despesa com Locomoção
Auxílio deslocamento

Conta destinada ao registro das despesas com 
auxilio para os deslocamentos feitos a serviço do 
Conselho.

6.3.1.3.02.06.002 - Despesa c/ Excesso de 
Bagagem

Conta destinada ao registro das despesas com 
excesso de bagagem, nos deslocamentos feitos a 
serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.06.003 - Pedágios Conta destinada ao registro das despesas com 
pedágios, nos deslocamentos feitos a serviço do 
Conselho.

6.3.1.3.02.06.004 - Estacionamento Conta destinada ao registro das despesas com es-
tacionamento, quando a serviço do Conselho.

6.3.1.3.02.06.005 - Fretes e Transportes de 
Encomendas

Conta destinada ao registro das despesas com fre-
tes e carretos, entrega rápida (moto-boy), exceto 
as diretamente ligadas às incorporações de bens 
(Bens Móveis e Almoxarifados).

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação de despesas com prestação 
de serviços em contrapartida com a conta 
6.3.9.1.01.01.001 - Despesa corrente executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária com prestação de serviços, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execu-
ção da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.01.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.
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NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.1.4 FINANCEIRAS

6.3.1.4.01 FINANCEIRAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a des-
pesas de encargos sobre os empréstimos tomados e despesas com serviços bancários.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.4.01.01
Juros e Encargos s/ Em-
préstimos

6.3.1.4.01.01.001 Juros s/ Empréstimos
Conta destinada ao registro das despesas com ju-
ros sobre os empréstimos tomados.

6.3.1.4.01.01.002
Atualização Monetária s/ 
Empréstimos 

Conta destinada ao registro das despesas com atua-
lização monetária sobre os empréstimos tomados.

6.3.1.4.01.02 Serviços Bancários

6.3.1.4.01.02.001 Taxa s/ Serviços Bancários
Conta destinada ao registro das despesas bancárias 
com taxas e tarifas.

6.3.1.4.01.02.002 Despesas c/ Cobrança
Conta destinada ao registro das despesas bancárias 
com cobrança.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas financeiras, em 
contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.001 - 
Despesa corrente executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orça-
mentária financeira, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execu-
ção da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.01.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.3.1.5 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

6.3.1.5.01 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a 
despesas de transferências intraconselhos decorrentes de subvenção.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.5.01.01        - Subvenções

6.3.1.5.01.01.001 - Subvenções

Conta destinada ao registro das transferências de 
recursos, a título de subvenção financeira concedi-
do aos Conselhos Regionais para cobertura de des-
pesas de custeio, e subvenções eventuais do Siste-
ma CFC/CRCs a outras entidades ou conclaves.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das transferências correntes 
a título de subvenções, em contrapartida 
com a conta 6.3.9.1.01.01.001 - Despesa cor-
rente executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orça-
mentária com transferências correntes a 
título de subvenções, em 1° de janeiro de 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de crédi-
to autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante no item 5.3.1.1.01.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.1.6 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

6.3.1.6.01 TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle do crédito orçamentário relativo a 
despesas decorrentes de tributos sobre serviços prestados e contribuições legais.
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CONTA FUNÇÃO

6.3.1.6.01.01        - Tributos

6.3.1.6.01.01.001 - INSS s/ Serviços Prestados Conta destinada ao registro dos encargos patro-
nais com INSS, sobre recibo de autônomos.

6.3.1.6.01.01.002 - Impostos e Taxas Conta destinada ao registro das despesas relacio-
nadas a impostos, taxas e outros encargos desta 
natureza.

6.3.1.6.01.01.003 - Despesas Judiciais Conta destinada ao registro das despesas com 
custas processuais decorrentes de ações judiciais, 
diligências, salários e honorários dos avaliadores, 
peritos judiciais e oficiais de justiça e serviços de 
cartório.

6.3.1.6.01.02       - Contribuições

6.3.1.6.01.02.001 - Cota Parte Conta destinada ao registro das contribuições dos 
CRCs ao CFC, conforme legislação vigente.

6.3.1.6.01.02.002 - FIDES Conta destinada ao registro correspondente à con-
tribuição do CFC/CRCs ao Fundo de Integração e 
Desenvolvimento Social (FIDES), conforme legisla-
ção vigente.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação de despesas com tributos 
incidentes sobre serviços prestados e con-
tribuições legais, em contrapartida com a 
conta 6.3.9.1.01.01.001 - Despesa corrente 
executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária com tributos incidentes sobre serviços 
prestados e contribuições legais, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.01.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.3.1.9 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

6.3.1.9.01 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativos 
as demais despesas correntes.

CONTA FUNÇÃO

6.3.1.9.01.01        - Demais Despesas Correntes

6.3.1.9.01.01.001 - Sentenças Judiciais Conta destinada ao registro das despesas com 
precatórios expedidos pelo juízo e outros simila-
res, exceto as trabalhistas.

6.3.1.9.01.01.002 - Indenizações, Restituições 
e Reposições

Conta destinada ao registro das despesas com in-
denizações, restituições e reposições a terceiros.

6.3.1.9.01.01.003 - Despesas de Exercícios 
Anteriores

Conta destinada ao registro das despesas relati-
vas a exercícios anteriores.

6.3.1.9.01.01.004 - Despesas Miúdas de 
Pronto Pagamento

Conta destinada ao registro de despesas de pe-
queno vulto e de pagamento imediato, tais como: 
táxi de pequeno percurso, ônibus, metrô, taxas 
postais, xérox de processos judiciais, jornais avul-
sos, carimbos, autenticações e reconhecimento 
de firmas, e outros, atendidos sob a forma de su-
primento de fundos em valor mensal a ser fixado 
pela entidade. 

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das demais despesas correntes, 
em contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.001 
- Despesa corrente executada;

a) pelo registro da fixação de outras despesas 
correntes orçamentárias, em 1° de janeiro do 
ano corrente, em contrapartida com a conta 
5.3.1.1.01.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execução 
da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de crédi-
to autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante no item 5.3.1.1.01.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execu-
ção da despesa.
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NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2 DESPESAS DE CAPITAL

6.3.2.1 INVESTIMENTOS

6.3.2.1.01 OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários disponí-
veis e das despesas de capital decorrentes de obras, instalações e reformas.

CONTA FUNÇÃO

6.3.2.1.01.01        -
Obras, Instalações e 
Reformas

6.3.2.1.01.01.001
6.3.2.1.01.01.002

-
-

Obras e Instalações
Reformas

Contas destinadas ao registro de despesas com 
aquisição de material e equipamentos, mão-de-
obra, encargos sociais, fiscais, judiciais, documen-
tos e serviços, tais como: adjudicação de serviços 
por empreitada, com fornecimentos de material 
que produzam benfeitorias ou ampliem o imóvel 
ensejando a sua valorização. Os serviços técnicos 
de engenharia, arquitetura, administração, fiscali-
zação, mestria ou similares, no caso de obras por 
empreitada sem fornecimento de material pelo ad-
judicatário e serviços executados pelos concessio-
nários a fim de possibilitar o andamento de obras.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital relativas 
a obras, instalações e reformas, em contraparti-
da com a conta 6.3.9.1.01.01.002 - Despesa de 
Capital  executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentá-
ria para obras, instalações e reformas, em 1° de 
janeiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 - Execução 
da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante no item 5.3.1.1.02.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.
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NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.1.02 TÍTULOS E AÇÕES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativos a 
despesas de capital decorrentes de aquisição de títulos e ações.

CONTA FUNÇÃO

6.3.2.1.02.01   
6.3.2.1.02.01.001    

-
-

Títulos e Ações
XXXXXXXXXXXXXX

Conta destinada ao registro de operações que não 
importem em aumento de capital de empresas ou 
entidades, inclusive decorrente de aquisição de li-
nhas telefônicas.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital relati-
vas à aquisição de títulos e ações, em contra-
partida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 - Des-
pesa de Capital executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentá-
ria para aquisição de títulos e ações, em 1° de 
janeiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolução 
do Orçamento, em contrapartida com conta(s) 
própria(s) constante(s) no grupo 6.3 - Execu-
ção da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.02.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.1.03 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relati-
vos a despesas de capital decorrentes de aquisição de materiais permanentes, in-
cluindo fretes decorrentes das aquisições que deverão ser agregados ao custo dos 
bens adquiridos.
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CONTA FUNÇÃO

6.3.2.1.03.01       - Equipamentos e Materiais 
Permanentes

Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de armários de madeira e aço, arquivo 
de aço ou madeira, biombos, banqueta, balcões, 
cadeiras, cofres, estantes de madeira ou de aço, 
escada de alumínio, escrivaninha, fichários de 
aço e madeira, grampeador reforçado e de tipo 
industrial, guilhotina para mesa de escritório, 
mesas, poltronas, relógio de ponto, sofás e ou-
tros mobiliários e afins.

6.3.2.1.03.01.001 - Móveis e Utensílios de 
Escritórios

6.3.2.1.03.01.002 - Máquinas e Equipamentos Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de aspirador de pó, equipamentos 
de ar-condicionado, circulador de ar, máquina 
autenticadora, fragmentadora de documentos, 
ventilador, bebedouro elétrico, exaustor, plastifi-
cadora de documentos, aparelhagem de vídeo-
tape, DVD, aparelho de redução e ampliação, 
câmara de TV, central telefônica, filmadora, flash 
eletrônico, gerador de som, máquinas fotográfi-
cas, objetiva, projetor de slide, refletor, retropro-
jetor multimídia, equipamentos de intercomuni-
cações, amplificador, conjunto de auto-falantes, 
gravador, mesa de som, interfone, microfone, 
radio-receptor, receptor de televisão, toca-CDs, 
televisor, teleconferência, equipamentos de 
aque-cimento e ar refrigerado e afins

6.3.2.1.03.01.003 - Instalações Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de cortinas, persianas, carpetes, lam-
bris, divisórias, luminárias, balcões e afins.

6.3.2.1.03.01.004 - Utensílios de Copa e 
Cozinha

Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de fogões, geladeiras e fornos elétri-
cos, máquinas elétricas para café e afins.

6.3.2.1.03.01.005 - Veículos Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de automóveis, motocicletas, bicicletas 
e afins.

6.3.2.1.03.01.006 - Equipamentos de Proces-
samento de Dados

Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de equipamentos de processamento 
de dados hardware (unidades periféricas de dis-
co, de fita, impressoras, monitor, computadores, 
scanners e afins).

6.3.2.1.03.01.007 - Sistemas de Processamen-
to de Dados-Softwares

Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de sistemas de processamento de da-
dos software adquiridos ou desenvolvidos espe-
cificamente para o Conselho.

6.3.2.1.03.01.008 - Biblioteca Conta destinada ao registro de despesas com aquisi-
ção de acervo bibliográfico: periódicos, publicações 
e revistas quando encadernados, livros, mapas, 
microfilmes cinematográficos de caráter educativo.
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6.3.2.1.03.01.009 - Obras de Arte Conta destinada ao registro de despesas com 
aquisição de obras de arte, quadros, esculturas, 
e outras afins.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital, decor-
rentes da aquisição de materiais permanentes, 
em contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 
- Despesa de Capital executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária para aquisição de materiais permanen-
tes, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.3.1.1.02.01.001 
- Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Reso-
lução do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adi-
cional por superávit financeiro de exercício 
anterior, excesso de arrecadação e opera-
ções de crédito autorizadas, em contrapar-
tida com conta própria constante no item 
5.3.1.1.02.02 - Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.1.04 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativo a 
despesas de capital decorrentes de aquisição de imóveis.

CONTA FUNÇÃO

6.3.2.1.04.01       - Aquisição de Imóveis
Contas destinadas ao registro de aquisição de 
imóveis em geral para instalações e/ou constru-
ção de edificações para Conselho.

6.3.2.1.04.01.001
6.3.2.1.04.01.002
6.3.2.1.04.01.003

- 
-
-

Edifícios
Salas
Terrenos

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital, decor-
rentes da aquisição de imóveis, em contrapar-
tida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 - Despesa 
de Capital  executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária para aquisição de imóveis, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;
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b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com con-
ta própria constante no item 5.3.1.1.02.02 
- Crédito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.1.05 INTANGÍVEL

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativo a 
despesas de capital decorrentes da aquisição e/ou registro de marcas e patentes.

CONTA FUNÇÃO

6.3.2.1.05.01   - Intangível

6.3.2.1.05.01.001 - Marcas e Patentes Conta destinada ao registro das aquisições e/ou re-
gistro de marcas e patentes para uso pelo Conselho.

DEBITE CREDITE
a) pela liquidação das despesas de capital, 

decorrentes da aquisição e/ou registro de 
marcas e patentes, em contrapartida com a 
conta 6.3.9.1.01.01.002 - Despesa de Capital  
executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária para aquisição e/ou registro de marcas e 
patentes, em 1° de janeiro do ano corrente, em 
contrapartida com a conta 5.3.1.1.02.01.001 - 
Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de crédi-
to autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante no item 5.3.1.1.02.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.
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6.3.2.2 EMPRESTIMOS CONCEDIDOS

6.3.2.2.01 EMPRESTIMOS CONCEDIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativo 
a despesas de capital decorrentes da concessão de empréstimos para despesas de 
custeio e aquisição, construção e reforma de sede.

CONTA FUNÇÃO

6.3.2.2.01.01        - Empréstimos Concedidos

6.3.2.2.01.01.001 - Empréstimos para Des-
pesas de Custeio

Conta destinada ao registro da concessão de em-
préstimos concedidos para despesas de custeio.

6.3.2.2.01.01.002 Empréstimos para Aquisi-
ção, Construção e Refor-
ma de Sede

Conta destinada ao registro da concessão de em-
préstimos concedidos para aquisição, construção 
e reforma de Sede.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital, de-
correntes da concessão de empréstimos, em 
contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 
- Despesa de Capital executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentá-
ria com concessão de empréstimos, em 1° de 
janeiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante do item 5.3.1.1.02.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.3 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

6.3.2.3.01 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativos 
a despesas de capital decorrentes da amortização das parcelas de empréstimos para 
despesas de custeio e aquisição, reforma e construção de sede.
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CONTA FUNÇÃO

6.3.2.3.01.01        -
Amortização de
Empréstimos

6.3.2.3.01.01.001 - Despesas de Custeio Conta destinada ao registro da amortização dos 
empréstimos obtidos para despesas de custeio.

6.3.2.3.01.01.002 - Aquisição, Reforma e 
Construção de Sede

Conta destinada ao registro da amortização dos 
empréstimos obtidos para aquisição, construção e 
reforma de Sede.

6.3.2.3.01.02       - Outras Amortizações

6.3.2.3.01.02.001 - Despesas de Exercícios 
Anteriores

Conta destinada ao registro das despesas  de exer-
cícios anteriores nos quais havia dotação e recur-
sos financeiros para sua cobertura.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital, decor-
rentes da amortização de empréstimos, em 
contrapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 
- Despesa de Capital executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamentá-
ria com amortização de empréstimos, em 1° de 
janeiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentá-
rias, observados os limites aprovados na 
Resolução do Orçamento, em contrapartida 
com conta(s) própria(s) constante(s) no  gru-
po 6.3 - Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de cré-
dito autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante do item 5.3.1.1.02.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.2.4 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

6.3.2.4.01 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos créditos orçamentários relativos a 
repasses de auxílios, aos CRCs, para atender despesas de capital.
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CONTA FUNÇÃO

6.3.2.4.01.01        - Transferências de Capital

6.3.2.4.01.01.001 - Auxílios Conta destinada ao registro de auxílios concedi-
dos aos Regionais destinados a atender despesas 
de capital.

DEBITE CREDITE

a) pela liquidação das despesas de capital, de-
correntes de concessão de auxílios, em con-
trapartida com a conta 6.3.9.1.01.01.002 - 
Despesa de Capital  executada;

a) pelo registro da fixação da despesa orçamen-
tária com concessão de auxílios, em 1° de ja-
neiro do ano corrente, em contrapartida com 
a conta 5.3.1.1.02.01.001 - Crédito inicial;

b) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

b) pelo registro da abertura de crédito adicional 
por superávit financeiro de exercício anterior, 
excesso de arrecadação e operações de crédi-
to autorizadas, em contrapartida com conta 
própria constante do item 5.3.1.1.02.02 - Cré-
dito adicional;

c) pela movimentação de crédito por anulação 
parcial e/ou total de dotações orçamentárias, 
observados os limites aprovados na Resolu-
ção do Orçamento, em contrapartida com 
conta(s) própria(s) constante(s) no  grupo 6.3 
- Execução da despesa.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.3.9 DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

6.3.9.1 DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

6.3.9.1.01 DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA

Função/funcionamento: Apresenta o controle dos valores relativos à execução 
das despesas.

CONTA FUNÇÃO

6.3.9.1.01.01        -
Despesa Orçamentária 
Executada

6.3.9.1.01.01.001  - Despesa Corrente Exe-
cutada

Conta destinada ao registro das despesas correntes 
executadas.

6.3.9.1.01.01.002 Despesa de Capital 
Executada

Conta destinada ao registro das despesas de capital 
executadas.
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CREDITE

a) pela execução das despesas correntes, de-
correntes da liquidação da despesa, em con-
trapartida com as contas do subgrupo 6.3.1 
- Despesas Correntes;

b) pela execução das despesas de capital, de-
correntes da liquidação da despesa, em con-
trapartida com as contas do subgrupo 6.3.2 
- Despesas de Capital.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: Os créditos orçamentários têm vigência anual.

6.4 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

6.4.1 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6.4.1.1 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

6.4.1.1.01 RESTOS A PAGAR PROCESSADO A PAGAR

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro da exe-
cução das despesas empenhadas, liquidadas e vencíveis após o término do exercício.

DEBITE CREDITE
a) pelo pagamento da parcela da despesa, em 

contrapartida com a conta 6.4.1.1.02.01.001 
- Restos a pagar processado pago.

a) pelo registro das despesas empenhadas, liquida-
das e vencíveis após o término do exercício, em 
contrapartida com a conta 5.4.1.1.01.01.001 - 
Inscrição de restos a pagar processado;

b) pelo registro das despesas empenhadas, li-
quidadas vencidas, prorrogadas para após o 
término do exercício, em contrapartida com a 
conta 5.4.1.1.01.01.001 - Inscrição de restos 
a pagar processado.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual. 

6.4.1.1.02 RESTOS A PAGAR PROCESSADO PAGO

Função/funcionamento: Apresenta o controle das contas destinadas ao registro da 
execução das despesas empenhadas e liquidadas em exercício anterior e pagas após 
o término do exercício.
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DEBITE CREDITE

a) pelo pagamento da última ou única parcela 
da despesa, em contrapartida com a conta 
5.4.1.1.01.01.001 - Inscrição de restos a pa-
gar processado.

a) pelo pagamento da parcela da despesa, em 
contrapartida com a conta 6.4.1.1.01.01.001 
- Restos a pagar processado a pagar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O orçamento tem vigência anual. 

9.5.7 Controles Devedores

7 CONTROLES DEVEDORES

7.1 ATOS POTENCIAIS

7.1.1 ATOS POTENCIAIS ATIVOS

7.1.1.1 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

7.1.1.1.01 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas à obtenção de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura de contrato para obtenção de 
empréstimo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 8.1.1.1.01 - 
Empréstimos obtidos a executar.

a) pelo valor total do empréstimo,  quando do 
recebimento da última parcela, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 8.1.1.2.01 - Empréstimos obtidos 
executados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.1.2 DIREITOS CONVENIADOS

7.1.1.2.01 DIREITOS CONVENIADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direitos conveniados.
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DEBITE CREDITE

a) pela assinatura de termo para recebimento 
de recursos de convênio, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.1.1.02 - Direitos conveniados a executar.

a) pelo valor total do recurso de convênio,  
quando do recebimento da última parcela, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 8.1.1.2.02 - Direitos con-
veniados executados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.1.3 DIREITOS CONTRATUAIS

7.1.1.3.01 DIREITOS CONTRATUAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direitos contratuais pelo 
fornecimento de bens e/ou prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura de contrato de venda de bens 
e/ou prestação de serviços, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.1.1.03 - Direitos contratuais a executar.

a) pelo valor total do recurso pela venda de bens 
e/ou prestação de serviços, quando do rece-
bimento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.1.2.03 - Direitos contratuais executados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.1.4 DIREITOS EM COMODATOS

7.1.1.4.01 DIREITOS EM COMODATOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direito sobre de uso de 
bens móveis e imóveis.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura de contrato de direitos sobre 
o uso de bens móveis e imóveis, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 8.1.1.1.04 - Direitos em comoda-
tos a executar.

a) pelo encerramento do contrato, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.1.1.04 - Direitos em comodatos a 
executar.
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NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.1.9 OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS

7.1.1.9.01 OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de outros atos não constantes em subelementos anteriores, que possam vir a afetar 
o Ativo da Entidade.

DEBITE CREDITE
a) pela assinatura de outros atos não constantes 

em subelementos anteriroes, em contrapar-
tida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.1.1.09 - Outros atos potenciais 
ativos a executar.

a) pelo valor total do recurso, quando do rece-
bimento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.1.2.09 - Outros atos potenciais ativos exe-
cutados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte

7.1.2 ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

7.1.2.1 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

7.1.2.1.01 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de atos 
que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas à concessão de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura do contrato para concessão 
de empréstimo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 8.1.2.1.01 
- Empréstimos concedidos a executar.

a) pelo valor total do empréstimo,  quando do repas-
se da última parcela, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 8.1.2.2.01 - 
Empréstimos concedidos executados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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7.1.2.2 OBRIGAÇÕES CONVENIADAS

7.1.2.2.01 OBRIGAÇÕES CONVENIADAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obrigações conveniadas.

DEBITE CREDITE
a) pela assinatura de termo para pagamento 

de recursos de convênio, em contrapartida 
com conta própria constante no subele-
mento 8.1.2.1.02 - Obrigações conveniadas 
a executar.

a) pelo valor total do recurso de convênio, quan-
do do pagamento da última parcela, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 8.1.2.2.02 - Obrigações conve-
niadas executadas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.2.3 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

7.1.2.3.01 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obrigações contratuais 
para o fornecimento de bens e prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura do contrato para o forneci-
mento de bens e prestação de serviços, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 8.1.2.1.03 - Obrigações con-
tratuais a executar.

a) pelo valor total do contrato, quando  do pa-
gamento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.2.2.03 - Obrigações contratuais executadas

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.2.4 OBRIGAÇÕES EM COMODATOS

7.1.2.4.01 OBRIGAÇÕES EM COMODATOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obrigações sobre o uso 
de bens móveis e imóveis.
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DEBITE CREDITE

a) pela assinatura de contrato de direitos sobre 
o uso de bens móveis e imóveis, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 8.1.2.1.04 - Obrigações em como-
datos a executar.

a) pelo encerramento do contrato, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 8.1.2.1.04 - Obrigações em como-
datos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.1.2.9 OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

7.1.2.9.01 OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a outras obrigações não 
enquadradas em grupos anteriores.

DEBITE CREDITE

a) pela assinatura do contrato, em contrapar-
tida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.2.1.09 - Outros atos potenciais 
passivos a executar.

a) pelo valor total do contrato,  quando  do pa-
gamento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.2.2.09 - Outros atos potenciais passivos 
executados.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

7.2 DÍVIDA ATIVA

7.2.1 DÍVIDA ATIVA

7.2.1.1 CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA

7.2.1.1.01 CONTROLE DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos valores de anuidades e multas por ausência às eleições e infrações, inscritas em 
dívida ativa.
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DEBITE CREDITE

a) pela inscrição da dívida ativa de anuidades 
não pagas, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 8.2.1.1.01 - 
Anuidades;

a) pela baixa dos créditos inscritos em dívida 
ativa, relativos a anuidades, em 1º de janeiro 
do exercício subseqüente, em contrapartida 
com contaprópria constante no subelemento 
8.2.1.2.01 - Anuidades;

b) pela inscrição da dívida ativa de multas por 
ausência às eleições e infrações, em contra-
partida com conta própria constante no su-
belemento 8.2.1.1.02 - Multas.

b) pela baixa dos créditos inscritos em dívida 
ativa, relativos a multas por ausências às 
eleições e infrações, em 1º de janeiro do 
exercício subseqüente, em contrapartida 
com contaprópria constante no subelemento 
8.2.1.2.02 - Multas.

NATUREZA DO SALDO: Devedor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

9.5.8 Controles Credores

8 CONTROLES CREDORES

8.1 EXECUÇÃO DOS ATOS POTENCIAIS

8.1.1 ATOS POTENCIAIS ATIVOS

8.1.1.1 ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR

8.1.1.1.01 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas à obtenção 
de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do empréstimo,  quando do 
repasse da última parcela, em contrapartida 
com conta  própria constante no subelemento  
8.1.1.2.01 - Empréstimos obtidos executados.

a) pela assinatura de contrato de obtenção de 
empréstimo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 7.1.1.1.01 
- Empréstimos obtidos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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8.1.1.1.02 DIREITOS CONVENIADOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao regis-
tro dos atos a executar que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a 
direitos conveniados.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do recurso de convênio, 
quando do recebimento da última parcela, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 8.1.1.2.02 - Direitos 
conveniados executados.

a) pela assinatura de termo para recebimento 
de recursos de convênio,  em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 7.1.1.2.01 - Direitos Conveniados

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.1.03 DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direitos 
contratuais pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do recurso pela venda de bens 
e/ou prestação de serviços, quando do rece-
bimento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
8.1.1.2.03 - Direitos contratuais executados.

a) pela assinatura de contrato de venda de bens 
e/ou prestação de serviços, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
7.1.1.3.01 - Direitos contratuais.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.1.04 DIREITOS EM COMODATOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro dos 
atos a executar que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direitos sobre o 
uso de bens móveis e imóveis.
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DEBITE CREDITE

a) pelo encerramento do contrato, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 7.1.1.4.01 - Direitos em comodatos.

a) pela assinatura de contrato de direitos sobre 
o uso de bens móveis e imóveis, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 7.1.1.4.01 - Direitos em comodatos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.1.09 OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
outros atos não constantes em subelementos anteriores a executar que possam vir 
a afetar o Ativo da Entidade.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato, quando   do re-
cebimento da última parcela, em contrapar-
tida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.1.2.09 - Outros atos potenciais 
ativos executados.

a) pela assinatura de outros atos não constantes 
em subelementos anteriroes, em contrapar-
tida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.1.1.09 - Outros atos potenciais 
ativos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.2 ATOS POTENCIAIS ATIVOS EXECUTADOS

8.1.1.2.01 EMPRÉSTIMOS OBTIDOS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
execução dos atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas à obtenção 
de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do empréstimo,  quando do 
repasse da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 7.1.1.1.01 - Empréstimos obtidos.

a) pelo recebimento de parcela do recurso de 
empréstimo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 8.1.1.1.01 
- Empréstimos obtidos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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8.1.1.2.02 DIREITOS CONVENIADOS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao regis-
tro da execução dos atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a 
direitos conveniados.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do recurso de convênio, 
quando do recebimento da última parcela, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 7.1.1.2.01 - Direitos 
Conveniados.

a) pelo recebimento de parcela do recurso de 
convênio, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 8.1.1.1.02 - 
Direitos conveniados a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.2.03 DIREITOS CONTRATUAIS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
da execução dos atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a direitos 
contratuais pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do recurso pela venda de bens 
e/ou prestação de serviços, quando do rece-
bimento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
7.1.1.3.01 - Direitos contratuais.

a) pelo recebimento de parcela do recurso pela 
venda de bens e/ou prestação de serviços, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 8.1.1.1.03 - Direitos con-
tratuais a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.1.2.09 OUTROS ATOS POTENCIAS ATIVOS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
da execução dos atos que possam vir a afetar o Ativo da Entidade, relativas a outros 
direitos não enquadrados em grupos anteriores.
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DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato, quando   do rece-
bimento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
7.1.1.9.01 - Outros atos potenciais ativos.

a) pelo recebimento de parcela do recurso, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 8.1.1.1.09 - Outros atos po-
tenciais ativos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2 ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

8.1.2.1 ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR

8.1.2.1.01 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas à conces-
são de empréstimos.

DEBITE CREDITE
a) pelo valor total do empréstimo,  quando   do 

repasse da última parcela, em contraparti-
da com conta própria constante no subele-
mento 8.1.2.2.01 - Empréstimos concedidos 
executados.

a) pela assinatura de contrato para concessão 
de empréstimo, em contrapartida com conta 
própria constante no subelemento 7.1.2.1.01 
- Empréstimos concedidos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.1.02 OBRIGAÇÕES CONVENIADAS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obriga-
ções conveniadas.

DEBITE CREDITE
a) pelo valor total do recurso de convênio, 

quando do pagamento da última parcela, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 8.1.2.2.02 - Obrigações con-
veniadas executadas.

a) pela assinatura de termo para pagamento de 
recursos de convênio, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
7.1.2.2.01 - Obrigações conveniadas.
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NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.1.03 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obriga-
ções contratuais para o fornecimento de bens e prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato para o forne-
cimento de bens e prestação de serviços, 
quando do pagamento da última parcela, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 8.1.2.2.03 - Obrigações con-
tratuais executadas.

a) pela assinatura do contrato para o fornecimen-
to de bens e prestação de serviços, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 7.1.2.3.01 - Obrigações contratuais.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.1.04 OBRIGAÇÕES EM COMODATOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro dos 
atos a executar que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a direito sobre 
o uso de bens móveis e imóveis.

DEBITE CREDITE

a) pelo encerramento do contrato de direitos 
sobre o uso de bens móveis e imóveis, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 7.1.2.4.01 - Obrigações em 
comodatos.

a) pela assinatura de contrato de   direitos so-
bre o uso de bens móveis e imóveis, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 7.1.2.4.01 - Obrigações em 
comodatos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.1.09 OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
dos atos a executar que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a outras 
obrigações não enquadradas e grupos anteriores.
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DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato, quando do pa-
gamento da última parcela, em contrapar-
tida com conta própria constante no sube-
lemento 8.1.2.2.09 - Outros atos potenciais 
passivos executados.

a) pela assinatura do contrato, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
7.1.2.9.01 - Outros atos potenciais passivos.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.2 ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS

8.1.2.2.01 EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
execução dos atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativos à conces-
são de empréstimos.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do empréstimo,  quando do 
repasse da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 7.1.2.1.01 - Empréstimos concedidos.

a) pelo repasse de parcela do recurso de em-
préstimo, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 8.1.2.1.01 
- Empréstimos concedidos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.2.02 OBRIGAÇÕES CONVENIADAS EXECUTADAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
execução dos atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativos à obriga-
ções conveniadas.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do recurso de convênio, quando 
do pagamento da última parcela, em contra-
partida com conta própria constante no sube-
lemento 7.1.2.2.01 - Obrigações conveniadas.

a) pelo pagamento de parcela do recurso de 
convênio, em contrapartida com conta pró-
pria constante no subelemento 8.1.2.1.02 - 
Obrigações conveniadas a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.



238

8.1.2.2.03 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS EXECUTADAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
execução dos atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativos à obriga-
ções contratuais para o fornecimento de bens e prestação de serviços.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato para o forne-
cimento de bens e prestação de serviços, 
quando do pagamento da última parcela, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 7.1.2.3.01 - Obriga-
ções contratuais.

a) pelo pagamento de parcela do contrato para 
o fornecimento de bens e prestação de ser-
viços, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 8.1.2.1.03 - Obri-
gações contratuais a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.1.2.2.09 OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS EXECUTADOS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro da 
execução dos atos que possam vir a afetar o Passivo da Entidade, relativas a obriga-
ções não enquadradas em grupos anteriores.

DEBITE CREDITE

a) pelo valor total do contrato, quando do paga-
mento da última parcela, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemento 
7.1.2.9.01 - Outros atos potenciais passivos.

a) pelo pagamento de parcela do contrato, em 
contrapartida com conta própria constante 
no subelemento 8.1.2.1.09 - Outros atos po-
tenciais passivos a executar.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.2 EXECUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

8.2.1 EXECUÇÃO DA INSCRIÇÃO DE CRÉDITOS EM DÍVIDA ATIVA

8.2.1.1 CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA A RECEBER

8.2.1.1.01 ANUIDADES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
valores a receber de anuidades, inscritos em dívida ativa.
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DEBITE CREDITE

a) pelo recebimento de valores inscritos em dívi-
da ativa, relativos a anuidades, em contrapar-
tida com conta própria constante no subele-
mento 8.2.1.2.01 - Anuidades.

a) pela inscrição da dívida ativa de anuidades não 
pagas, em contrapartida com conta própria 
constante no subelemento 7.2.1.1.01 - Contro-
le da inscrição de créditos em dívida ativa;

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.2.1.1.02 MULTAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de va-
lores a receber de multas por ausência às eleições e infrações, inscritos em dívida ativa.

DEBITE CREDITE

a) pelo recebimento de valores inscritos em dí-
vida ativa, relativos a multas por ausência às 
eleições e infrações, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
8.2.1.2.02 - Multas.

a) pela inscrição da dívida ativa de multas por 
ausência às eleições e infrações não pagas, 
em contrapartida com conta própria constan-
te no subelemento 7.2.1.1.01 - Controle da 
inscrição de créditos em dívida ativa;

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.

8.2.1.2 CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA RECEBIDOS

8.2.1.2.01 ANUIDADES

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro de 
valores recebidos de anuidades, inscritos em dívida ativa.

DEBITE CREDITE

a) pelo baixa dos créditos inscritos em dívida 
ativa, relativos a anuidades, no 1º dia útil 
do exercício subseqüente, em contrapartida 
com conta própria constante no subelemen-
to 7.2.1.1.01 - Controle da inscrição de crédi-
tos em dívida ativa.

a) pelo recebimento de valores inscritos em 
dívida ativa, relativos a anuidades, em con-
trapartida com conta própria constante no 
subelemento 8.2.1.1.01 - Anuidades.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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8.2.1.2.02 MULTAS

Função/funcionamento: Apresenta o somatório das contas destinadas ao registro 
de valores recebidos de multas por ausência às eleições e infrações, inscritos em 
dívida ativa.

DEBITE CREDITE

a) pelo baixa dos créditos inscritos em dívida 
ativa, relativos a multas por ausência às elei-
ções, no 1º dia útil do exercício subseqüente, 
em contrapartida com conta própria cons-
tante no subelemento 7.2.1.1.01 - Controle 
da inscrição de créditos em dívida ativa.

a) pelo recebimento de valores inscritos em dí-
vida ativa, relativos a multas por ausência às 
eleições e infrações, em contrapartida com 
conta própria constante no subelemento 
8.2.1.1.02 - Multas.

NATUREZA DO SALDO: Credor.

ENCERRAMENTO: O saldo será automaticamente transferido para o exercício seguinte.
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ANEXO III

Quadro Sintético do Custo Estimado
dos Projetos / Atividades
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ANEXO IV

Modelo de Fluxograma - Estágios
da Despesa

XX
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Modelo de Fluxograma - Estágios
da Despesa
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SOLICITA SERVIÇO/
MATERIAL

ANALISE DO PEDIDO
E COTAÇÃO DE PREÇOS

AUTORIZAÇÃO DE
PROSSEGUIMENTO

SETOR SOLICITANTE

INÍCIO

SETOR DE COMPRAS

DIRETORIA

PEDIDO OK?

SIM

NÃO

1

MODELOS DE FLUXOGRAMA



258

1

2

SETOR DE COMPRAS

ARQUIVAR PEDIDO

AVISAR SETOR SOBRE O
ARQUIVAMENTO

SETOR DE COMPRAS

ARQUIVAR PEDIDO

AVISAR SETOR SOBRE O
ARQUIVAMENTO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO
PEDIDO OK?

TEM
ORÇAMENTO?

ABAIXO DE
R$ 8.000,00? LICITAÇÃO VALOR # QUE O

RESERVADO?

ALTERAÇÃO DO
ORÇAMENTO OK?

CONTABILIDADE

DIRETORIA

DIRETORIA

RESERVA ORÇAMENTÁRIA

AUTORIZA DESPESA

AUTORIZAÇÃO PARA
REMANEJAMENTO OU
CRÉDITO ADICIONAL

PL
A

N
IL

H
A

VENCEDOR
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2

3

RECEBIMENTO
OK?

PEDIDO
OK?

SETOR DE COMPRAS

SETOR SOLICITANTE

RECEBIMENTO DA
MERCADORIA E/OU

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

ATESTA PEDIDO

CONTABILIDADE

EMITE
 EMPENHO

NÃO

SIM

NÃO

SIM
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3

AUTORIZAÇÃO
OK?

CONTABILIDADE

DIRETORIA

TESOURARIA

AUTORIZAÇÃO DE 
PAGAMENTO

EXECUTA PAGAMENTO

SETOR DE COMPRAS

PREPARA PEDIDO DE
PAGAMENTO

SIM

NÃO
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1ª - Fase - SETORES SOLICITANTES

São todos os setores envolvidos com o ciclo operacional dos Conselhos: a Pre-
sidência, as Vice-presidências, o Conselho Diretor, a Diretoria, as Coordenadorias, a 
Auditoria, o Departamento de Informática, o Departamento Jurídico, a Biblioteca, 
a Comissão Permanente de Licitação, o Departamento de Comunicação Social, os 
Serviços Gerais, etc.

2ª Fase - SETOR DE COMPRAS

 O setor de compras recebe as solicitações de aquisições de bens e/ou pres-
tação de serviços e providenciará a cotação de preços junto aos fornecedores ca-
dastrados, identificando o menor preço e a emissão do mapa comparativo com as 
respectivas cotações. 

Posteriormente encaminhará à Diretoria, a qual irá analisar e aprovar ou não 
a solicitação. Não sendo aprovada/admitida a solicitação, o setor de compras pro-
videncia a anulação do pedido, comunica ao setor solicitante e arquiva em seguida 
a solicitação.

Nos casos em que os valores cotados ficarem acima de R$ 8.000,00, o setor de 
compras encaminha a solicitação para a comissão permanente de licitação analisar e 
tomar as providências cabíveis.

Nos casos em que os valores cotados ficarem abaixo de R$ 8.000,00 e haven-
do aprovação da Diretoria, o setor de compras encaminha, após a coleta de preços, a 
solicitação para informação da dotação orçamentária pela contabilidade.

3ª Fase - ANÁLISE DA CONTABILIDADE

Depois de definida a viabilidade do processo que trata da solicitação de aqui-
sição de bens e/ou prestação de serviço pela Diretoria, o setor de compras realiza o 
encaminhamento do mesmo processo ao setor de contabilidade. De posse do pro-
cesso, a contabilidade averigua a disponibilidade orçamentária, buscando a integra-
lização da execução do orçamento em vigência, com a contabilidade e os atos de 
gestão, por meio da confiabilidade das informações. 

Diante desses dados, havendo dotação orçamentária, o processo retorna à 
Diretoria com despacho contendo informações que darão suporte à continuidade do 
andamento do processo para as fases seguintes.

Porém, não havendo disponibilidade orçamentária, o processo retorna à Dire-
toria, que verificará a necessidade ou não de remanejamento de dotações ou abertu-
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ra de crédito adicional, conforme a legislação em vigor, com base também em dados 
fornecidos pela contabilidade.

4ª Fase - AUTORIZAÇÃO DE DESPESA

A Diretoria, ao apreciar o processo, já averiguada todas as formalidades legais 
para execução da despesa, autoriza e encaminha o mesmo ao setor ou responsável 
pelo controle do empenho para emissão da Nota de Empenho.

5ª Fase - EMPENHO

Após a despesa autorizada pela Diretoria, o setor ou pessoa responsável pela 
emissão da Nota de Empenho verifica a categoria do empenho, se Ordinário, por 
Estimativa ou Global.

6ª fase - RECEBIMENTO DA MERCADORIA E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Após a execução do serviço ou entrega do produto, o responsável do setor 
solicitante efetua a conferência do pedido/compra e verifica:

a) O recebimento da mercadoria e/ou serviço, a fim de detectar possíveis al-
terações quando do recebimento, tais como danos às mercadorias ou ser-
viços executados de forma não estipulada no contrato. 

b)	Confere a Nota Fiscal e outros documentos apensos ao processo, verifican-
do se são idôneos, juntamente com os respectivos empenhos.

Observação: 

1 - Caso tenha alguma alteração ou correção, bem como ausência de informações, 
a Nota Fiscal retorna ao setor de compras para que este, junto ao fornecedor e/
ou prestador de serviços, providencie os ajustes necessários para o andamento 
do processo.

7ª fase - ATESTO DO PEDIDO

	 Não havendo restrições, o recebedor da mercadoria ou da prestação de 
serviços providencia o atesto e encaminha a Nota Fiscal e empenho para pedido de 
autorização de pagamento junto ao responsável ou setor competente.

8ª Fase - PEDIDO DE PAGAMENTO

O funcionário responsável ou setor competente, de posse do processo devi-
damente formalizado, encaminha para a Diretoria autorizar o pagamento.



263

9ª Fase - AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO

A Diretoria, de posse do processo formalizado por todas as vias de execução 
contendo anexa a Nota Fiscal e a Nota de Empenho, despacha ao setor financeiro au-
torizando o pagamento, o qual realiza as rotinas que são de sua responsabilidade.

10ª Fase - EXECUÇÃO DE PAGAMENTO

O setor financeiro, responsável pela guarda de valores, recebe e verifica os 
documentos relativos à despesa, realiza a emissão de cheques ou outra forma de 
pagamento (DOC, Depósito, em espécie, etc), colhe as assinaturas de autorização e, 
em seguida, executa o pagamento. De posse da documentação diária, encaminha à 
contabilidade para as providências sob sua responsabilidade.  





ANEXO V

Informação da Contabilidade - 
Crédito Adicional
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ANEXO VI

Demonstrativo do Saldo Disponível
para Crédito
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ANEXO VII

Demonstrativo do Provável Excesso 
de Arrecadação
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ANEXO VIII

Demonstrativo do Superávit 
Financeiro
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ANEXO IX

Informação da Contabilidade - 
Balancete
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ANEXO X

Conciliação Bancária
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ANEXO XI

Demonstrativo da
Cota  Parte
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ANEXO XII

Rol de Responsáveis
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ANEXO XIII

Composição dos Saldos
das Contas
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ANEXO XIV

Declaração de Bens e Fontes
de Rendas
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ANEXO XV

Roteiro de Verificação de  Peças
e Conteúdos
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I -  Resolução para Aprovação do Orçamento

(papel timbrado do Conselho)

RESOLUÇÃO _____ N.º _____/____

APROVA A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE _______ DO 
CONSELHO ________________________E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Plenário do CONSELHO __________________________________, 
usando da atribuição que lhe confere o inciso _______ do artigo ________ do Regi-
mento Interno.

CONSIDERANDO a competência do Conselho _____________________ 
em aprovar o seu Plano de Trabalho, Orçamento e respectivas modificações, bem como 
operações referentes a mutações patrimoniais, nos termos do artigo 18 da Resolução 
960/03;

CONSIDERANDO a manifestação favorável da Câmara de Controle In-
terno, mediante Parecer n.° ______/_____, à aprovação da Proposta Orçamentária 
para o exercício financeiro de _______.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Trabalho e o Orçamento para o exercício 
financeiro de _______, que estima a receita em R$ __________ (________________
___________________) e fixa a despesa em igual importância, conforme as normas 
estabelecidas pela Lei n.° 4.320/64.

Art. 2º - As receitas correntes e de capital estão previstas, observan-
do o seguinte desdobramento:

RECEITAS:

6.2 - Receitas R$ _____

6.2.1 -  Receitas correntes R$ _____

6.2.1.1 - Contribuições R$ _____

6.2.1.2 - Exploração de bens e serviços R$ _____

6.2.1.3 - Financeiras R$ _____
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6.2.1.4 - Transferências R$ _____

6.2.1.9 - Outras receitas correntes R$ _____

6.2.2 - Receitas de capital R$ _____

6.2.2.1 - Operações de crédito internas R$ _____

6.2.2.2 - Alienações de bens R$ _____

6.2.2.3 - Alienações de títulos e ações R$ _____

6.2.2.4 - Amortização de empréstimos concedidos R$ _____

6.2.2.5 - Transferências de capital R$ _____

6.2.2.9 - Outras receitas de capital R$ _____

Art. 3º - As despesas, corrente e de capital, foram fixadas em obser-
vância ao seguinte desdobramento:

RECEITAS:

6.3 - Despesas R$ _____

6.3.1 - Despesas correntes R$ _____

6.3.1.1 - Pessoal e encargos R$ _____

6.3.1.2 - Benefícios assistenciais R$ _____

6.3.1.3 - Uso de bens e serviços R$ _____

6.3.1.4 - Financeiras R$ _____

6.3.1.5 - Transferências correntes R$ _____

6.3.1.6 - Tributárias e contributivas R$ _____

6.3.1.9 - Outras despesas correntes R$ _____

6.3.2 - Despesas de capital R$ _____

6.3.2.1 - Investimentos R$ _____

6.3.2.2 - Empréstimos concedidos R$ _____

6.3.2.3 - Amortizações de empréstimos R$ _____

6.3.2.4 - Transferências de capital R$ _____

Art. 4º - O(A) Presidente fica autorizado(a) a abrir créditos adicionais, 
obrigatoriamente, com a indicação das fontes de recursos oriundos de anulação par-
cial ou total de contas, até o limite de _____% (__________ por cento) da despesa 
fixada.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, tendo seus efeitos 
a partir de 1º de janeiro de_______, revogando-se as disposições em contrário.

_________-___, _____ de ___________ de _____

Contador(a) ___________________________________
Presidente
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II - Resolução para Abertura de Crédito Adicional Especial 

(papel timbrado do Conselho)

RESOLUÇÃO _____ N.º _____/____

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL AO ORÇAMENTO DO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE _______ DO 
CONSELHO __________________.

O Plenário do CONSELHO ___________________________________
__, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o que preceitua a Resolução CFC n.° ________/____, 
de _____ de _____________ de _____, e a Lei n.° 4.320/64;

CONSIDERANDO a análise da execução orçamentária, em que foi ve-
rificada a necessidade de se proceder aos ajustes nas dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO o Parecer n.° ______/____, favorável, da Câmara de 
Controle Interno do Conselho __________________________________________;

CONSIDERANDO a necessidade de orçar despesa que não foi estima-
da anteriormente.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a abertura de crédito adicional especial ao orçamen-
to do Conselho _________________________________ para o exercício financeiro de 
________, no valor de R$ ______________ (_________ reais), nas seguintes dotações:

6.3 - Despesas                               R$ ___

6.3.2 - Despesas de capital                         R$ ___

6.3.2.1 - Investimentos                   R$ ___

6.3.2.1.03 - Equipamentos e materiais permanentes             R$ ___

6.3.2.1.03.01 - Equipamentos e materiais permanentes       R$ ___

6.3.2.1.03.01.002 - Máquinas e equipamentos R$ ___

6.3.2.1.03.01.008 Biblioteca R$ ___
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Art. 2º - Os recursos utilizados para a cobertura do crédito adicio-
nal especial serão oriundos do excesso de arrecadação, no valor de R$___________, 
conforme especificado abaixo:

5.2 - Previsão da receita                               R$ ___

5.2.1 - Previsão da receita                         R$ ___

5.2.1.1 - Previsão da receita                   R$ ___

5.2.1.1.02 - Receita de capital             R$ ___

5.2.1.1.02.02 - Previsão adicional       R$ ___

5.2.1.1.02.02.002 - Excesso de arrecadação R$ ___

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário.

_____________-___, _____ de _____________ de _____

Contador(a) ___________________________________
Presidente 
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III - Portaria para Abertura de Crédito Adicional Suplementar

(papel timbrado do Conselho)

PORTARIA _____ N.º _____/____

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE _______ 
DO CONSELHO __________________.

O(A) Presidente do CONSELHO ______________________________
__, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo _______ da Resolução 
______ n.° _______/_____, de _______ de _______________ de _______, que 
aprovou o orçamento para o exercício financeiro de _______, que permite ajuste ao 
orçamento até o limite de _____%;

CONSIDERANDO a análise da execução orçamentária, em que foi veri-
ficada a necessidade de se proceder aos ajustes entre as dotações orçamentárias.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a abertura de crédito adicional suplementar ao or-
çamento do Conselho _____________________________________ para o exercício 
financeiro de ________, no valor de R$ _______________ (______________ reais), 
nas seguintes dotações:

SUPLEMENTA:

6.3 - Despesas                               R$ ___

6.3.1 - Despesas correntes                         R$ ___

6.3.1.3 - Uso de bens e serviços                   R$ ___

6.3.1.3.02 - Serviços             R$ ___

6.3.1.3.02.01 - Serviços       R$ ___

6.3.1.3.02.01.003 - Serviços advocatícios R$ ___

6.3.1.3.02.01.013 - Estágios R$ ___

6.3.1.3.02.01.028 - Condomínios R$ ___

Parágrafo Único - os recursos para cobertura do crédito serão prove-
nientes da anulação parcial (total) das seguintes dotações:
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ANULA:

6.3 - Despesas                               R$ ___

6.3.1 - Despesas correntes                         R$ ___

6.3.1.3 - Uso de bens e serviços                   R$ ___

6.3.1.3.02 - Serviços             R$ ___

6.3.1.3.02.01 - Serviços       R$ ___

6.3.1.3.02.01.004 - Serviços de instrutores R$ ___

6.3.1.3.02.01.016 - Serviços de tradução R$ ___

6.3.1.3.02.01.038 - Telemarketing R$ ___

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as 
disposições em contrário.

_____________/___, _____ de _____________ de _____

Contador(a) ___________________________________
Presidente 
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IV - Parecer 

(papel timbrado do Conselho)

PROCESSO __________ N.º: _______/________

INTERESSADO: CONSELHO ________________________________________

ASSUNTO: _______________________________________________________

PARECER DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO

 Trata-se do processo nº ____de ____________________referente 
ao _________________________, do Conselho _____________________________, 
recepcionado por esta Câmara para análise e parecer.

Procedemos a análise e verificações que julgamos oportunas e _____
___________________________________________________________________.

Assim sendo, a Câmara de Controle Interno decide emitir parecer, 
concluindo pela _________________ do referido processo, recorrendo dessa decisão 
ao Egrégio Plenário do Conselho _____________________, na forma regimental.

_______________-____, _____ de ______________de ______.

_________________________________
Vice-Presidente

__________________________
Conselheiro Relator

__________________________
Conselheiro
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V - Deliberação

(papel timbrado do Conselho)

CÂMARA DE ________________________________

DELIBERAÇÃO N.º _______/_____

PROCESSO ___________ N.º: ________/______

INTERESSADO: CONSELHO ___________________________________________________________

ASSUNTO: ________________________________________________________________________

DELIBERA:          ____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________

RELATOR(A): ________________________________________________________

ATA _________ N.º: _______

____________/___, ___ de __________________ de ______.

Contador(a) _______________________________
Vice-presidente da Câmara de____________________________ 

HOMOLOGAÇÃO: Decisão aprovada pelo Egrégio Plenário do Conselho _______________.

ATA N.º: _______

_____________________ /______, ______ de _____________________ de _____.

Contador(a) ______________________________________
Presidente 
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GLOSSÁRIO

Este glossário tem por objetivo elucidar os termos técnicos, científicos, con-
tábeis, administrativos e financeiros apresentados neste manual. Para atingir esse 
objetivo, foram utilizados os dicionários de Antonio Lopes de Sá e Ana Maria Lopes 
de Sá, de Wilson Alberto Zappa Hoog, o glossário do Manual de Auditoria do Sistema 
CFC/CRCs e o glossário de Termos Técnicos da Área Pública do Livro Contabilidade 
Pública no Governo Federal, de Domingos Poubel de Castro, Leice Maria Garcia, José 
Antônio Felgueiras, PWC e Manual SIAFI/STN.

A

ALIENAÇÃO - Ato ou efeito de alienar-se por venda, troca ou doação; proces-
so ligado essencialmente à ação de cessão de bens.

ATIVO - Representa o conjunto de bens e direitos tangíveis, ou não, da or-
ganização, esta entendida como sendo uma azienda, cujos bens são utilizados ou 
aplicados no exercício da entidade para alcançar o seu objetivo social.

ATIVO CIRCULANTE - Compreende as disponibilidades de numerário, bens e 
direitos pendentes ou em circulação, realizáveis até o término do exercício seguinte.

 
ATIVO NÃO-CIRCULANTE - São os direitos realizáveis após o término do exer-

cício seguinte.

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO - Divisão do ativo não-circulante que re-
presenta os valores que se convertem em moeda somente após o término do exercício 
seguinte. Valores conversíveis em dinheiro somente no prazo de mais de um exercício.

B

BALANCETE - Relação de contas apresentando o total de seus débitos, crédi-
tos e saldos, devedores ou credores. O balancete é extraído do livro Razão. O balan-
cete é uma lista contendo cada conta do Razão com seu saldo.

BALANÇO FINANCEIRO - Demonstrativo contábil que apresenta os ingressos 
e os dispêndios (entradas e saídas) de recursos financeiros a título de receitas e des-
pesas orçamentárias, bem como de recebimentos e pagamentos de natureza extra-
orçamentária, além dos saldos de disponibilidades financeiras do exercício anterior e 
do exercício atual 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - Demonstrativo da exposição da despesa e da re-
ceita de uma entidade, contrapondo-se e equilibrando-se.
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BALANÇO PATRIMONIAL - Demonstrativo contábil que evidencia o Ativo Cir-
culante e o Não-Circulante, o Passivo Circulante e o Não-Circulante, o Saldo Patrimo-
nial e as Contas de Compensação, sintetizando os bens, valores, créditos, obrigações 
e riscos da Entidade.

BENS - Como bens, existem os móveis, imóveis, que podem ser bens fungíveis 
e consumíveis, ou bens divisíveis, ou singulares e coletivos. 

C

CLASSIFICAÇÃO DE CONTAS - Ato de identificar um fenômeno pela conta que 
deve contabilmente representá-lo ou de realizar um grupamento de contas pelas 
suas naturezas. 

CONTA - título que constitui indicação geral do assunto, da categoria contábil, 
elemento ou rubrica de um plano de contas. No entender de Lopes de Sá: “instru-
mento de registro contábil relativo a fatos da mesma natureza e que se identifica por 
um título, contendo registros que informam sobre a evolução transformadora do 
aludido objeto, qualificando, quantificando, historiando no tempo e apresentando 
saldos devedores ou credores de acordo com cada caso”.

CONTAS DEVEDORAS E CREDORAS - Contas que se destinam ao registro de 
um fenômeno patrimonial em potencial, ou, ainda, de um fato que pode suceder, ou 
não, e cujo acontecimento pode afetar, ou não, o patrimônio.

CONTAS DE VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - Contas de despesa ou de receita; 
conta que serve como elemento de apuração do superávit ou do déficit. Classificadas 
em aumentativas (receitas) e diminutivas (despesas).

As contas de despesas apresentam saldos devedores; e as contas de receita, 
saldos credores. São periodicamente encerradas para a apuração do resultado.

CONTAS PATRIMONIAIS - Contas pertencentes ao sistema patrimonial, que 
constam no balanço patrimonial.

CONTINGÊNCIA - Incerteza sobre se uma coisa acontecerá, ou não, motivo 
para a criação de uma provisão ou reserva.

CONTROLE FINANCEIRO - Tem como objetivo observar o comportamento da 
receita e despesa, comparando mês a mês, e providenciar iniciativas para incremen-
tar a arrecadação se assim for o caso.

CONVÊNIO - É o acordo entre duas ou mais instituições com o objetivo de 
estabelecer ajuda para atender determinada finalidade no desenvolvimento de pro-
jetos específicos.
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CRÉDITOS ADICIONAIS - São autorizações para despesas que não haviam sido 
objeto de previsão quando da elaboração do orçamento. Tais créditos podem ser 
suplementares, especiais e extraordinários. Para que se abra um crédito adicional, é 
preciso que se especifique bem o destino que vai ter.

D

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (DVP) - Evidencia as alte-
rações ocorridas em um Patrimônio, dependentes ou independentes da execução 
orçamentária, indicando o resultado patrimonial do exercício.

DESPESA - Despesa não se confunde com custo, são itens que reduzem o pa-
trimônio líquido, derivada do sacrifício da obtenção de receita.

DÍVIDAS - Aquilo que se deve; débitos com terceiros. Em termos contábeis, 
passivos exigíveis.

DÍVIDA ATIVA - Título de conta usado na Contabilidade Aplicada às Entida-
des Públicas e que se destina a registrar as importâncias relativas a contribuições e 
multas de qualquer natureza, devidas por terceiros à entidade e não satisfeitas nos 
prazos da lei; são dívidas “a favor” da entidade e oriundas dos créditos de funciona-
mento da mesma.

E

ECONOMICIDADE - Operacionalização ao menor custo possível, ou seja, a aqui-
sição de insumos ao menor preço, sem prejuízo da qualidade. Capacidade da entidade 
em sobreviver no tempo, mantendo seu patrimônio ou ampliando o mesmo, cumprin-
do seus objetivos.

EFICÁCIA - Grau de cumprimento das metas estabelecidas em determinado pe-
ríodo de tempo.

EFICIÊNCIA - Relação entre produtos (bens e serviços) gerados e os custos dos 
recursos consumidos em determinado período de tempo; refere-se à utilização racio-
nal dos insumos, ao rendimento máximo sem desperdício. Em Economia, é obtida pela 
alocação dos recursos produtivos de modo que maximize o excedente total recebido 
para todos os membros da sociedade. Este conceito coincide com o conceito de efici-
ência em Administração, pois ambos versam sobre a otimização de recursos.

ESCRITURAÇÃO - Designação simples que se tem dado à escrita contábil. A de-
nominação provém do fato de os registros contábeis, desde os primórdios, e por milê-
nios, serem realizados manualmente pelos “escribas” ou os que dominavam a arte de 
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escrever (que durante milênios foi praticada por poucos). Na era contemporânea, com 
o aumento cada vez maior da utilização dos computadores, a denominação “escrita” e 
também “escrituração” vêm caindo em desuso.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ato de fazer cumprir o orçamento ou a previsão. 
A escrituração das entidades públicas evidencia, periodicamente, como está sendo 
executado o orçamento, por meio de demonstrações.

EXERCÍCIO FINANCEIRO - Período de tempo onde são verificadas as receitas 
e as despesas das entidades públicas, coincidindo com o ano civil. Somente são 
consideradas como receitas e despesas do exercício aquelas que se verificam den-
tro de cada ano.

F

FORNECEDORES - Título de conta que representa os débitos por compras 
ou serviços.

FUNDO PERDIDO - É um investimento realizado sem expectativa de retorno, 
para melhoria das condições de serviços e obras, que estimulam os investimentos 
públicos ou privados.

G

GASTO - Despesa, custo. Investimento feito para obter uma utilidade. O termo 
“gasto” é empregado por alguns profissionais como sinônimo de despesa ou de custo.

GLOSA DE DESPESAS - Ato de recusa, parcial ou total, de uma despesa.

I

IMOBILIZADO - Grupo de contas que reúne as imobilizações no sistema de 
classificação patrimonial. Pode-se realizar uma série de divisões no imobilizado para 
maior esclarecimento e poder de análise: exemplo: 

Móveis e Utensílios
Máquinas e Equipamentos
Instalações
Veículos

O termo “imobilizado” não significa, para fins de natureza contábil, o “imu-
tável” ou aquilo que “não se move”. A expressão, na tecnologia, decorre do fato 
de reunir o grupo de contas que, pela sua natureza, não “giram”, ou seja, tendem 
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a “permanecer” no estado em que “entram” para o patrimônio. Os valores deste 
grupo, em quase sua totalidade, são adquiridos com a finalidade de serem “usados” 
como “meios operacionais”.

INTANGÍVEL - Representam o conjunto de bens que não possuem representa-
ção física, tais como: marcas e patentes.

INVENTÁRIO - Verificação da existência de um componente patrimonial.

INVENTÁRIO CONTÁBIL - Inventário realizado com finalidades patrimoniais; in-
ventário baseado nos registros contábeis.

É comum ouvirmos as expressões: “confrontar inventário físico contra o contá-
bil”, afirmando-se, com isto, que se quer estabelecer uma comparação entre o inventá-
rio levantado pela direta verificação do componente (físico) contra os saldos contábeis.

INVESTIMENTOS - representam o conjunto de capital ou bens fixos da organi-
zação, demonstrando os tipos de bens ou direitos de caráter duradouro, tais como: 
móveis e utensílios, programas de computador, máquinas e edificações.

L

LICITAÇÃO - Procedimento adotado para aquisição de bens ou serviços, nos 
termos da legislação vigente, cujas modalidades são: Concorrência, Tomada de Pre-
ço, Convite, Concurso, Leilão e Pregão Eletrônico e Presencial.

LIQUIDEZ - Facilidade com que um bem ou título pode ser convertido em 
dinheiro.

LIVRO DIÁRIO - Livro de escrituração contábil destinado ao registro de todos 
os fatos patrimoniais que se sucedem em uma empresa ou em uma entidade orga-
nizado por ordem de data. É um livro de natureza obrigatória e considerado, por lei, 
como o livro central ou principal.

LIVRO RAZÃO - Livro de escrituração contábil que tem por objeto registrar, 
separadamente, o que se passa com cada conta, apresentando a posição delas. Cada 
folha do Razão é destinada a uma conta. 

O Livro Razão é considerado como principal da partida dobrada, porque dele 
é que se levantam os balancetes e balanços e porque nele as contraposições se evi-
denciam de forma absoluta, sendo teste para o rigor dos registros.
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N

NOTAS EXPLICATIVAS - É o conjunto de informações contábeis, financeiras 
que, somadas às intenções dos gestores para o período seguinte: “relatório da admi-
nistração”, complementam a análise econômica e financeira por meio da revelação 
de práticas contábeis tais como: avaliação de ativos, estoques, imobilizados, e de 
passivos, perfil da dívida a curto e a longo prazos, forma de financiamento, arren-
damento mercantil, ciclo operacional, enfim, informações relevantes e importantes 
para a interpretação das demonstrações contábeis. Esta norma trata das informações 
mínimas que devem constar das notas explicativas. Informações adicionais poderão 
ser requeridas em decorrência da legislação e de outros dispositivos regulamenta-
res específicos em função das características da entidade. Definição e conteúdo das 
notas explicativas: as notas explicativas são parte integrante das demonstrações con-
tábeis. As informações contidas nas notas explicativas devem ser relevantes, com-
plementares e/ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas, ou não, 
constantes nas demonstrações contábeis propriamente ditas. As notas explicativas 
incluem informações de natureza patrimonial, econômica, financeira, legal, física e 
social, bem como os critérios utilizados na elaboração das demonstrações contábeis 
e eventos subseqüentes ao balanço.

O

OBRIGAÇÕES EXIGÍVEIS A LONGO PRAZO - Representa as fontes de financia-
mentos em longo prazo, como: empréstimos para aquisição de bens duráveis, veícu-
los, máquinas, cuja exigibilidade de pagamento sempre deve ser superior ao prazo 
do término do exercício seguinte.

ORÇAMENTO - Previsão de fatos patrimoniais; predeterminação de receitas e 
despesas de uma entidade.

De acordo com o rigor contábil, o orçamento pode significar qualquer previ-
são de fato patrimonial, seja de que natureza for. Denomina-se Contabilidade Orça-
mentária a que acompanha a execução do orçamento.

ORDENADOR DE DESPESAS - Qualquer autoridade de cujos atos resultem 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de re-
cursos ou pelos quais responda. 

P

PARTIDA DOBRADA - Partida onde um débito é sempre correspondido por 
um crédito; partida digráfica. Método de escrituração que se baseia no princípio da 
contraposição de valores.
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PASSIVO - Parte do balanço que representa as fontes ou proveniências dos va-
lores que se acham espelhados no Ativo. É o conjunto de Dívidas ou de Obrigações.

PASSIVO CIRCULANTE - Compreende as obrigações pendentes ou em circula-
ção, exigíveis até o término do exercício seguinte.

 
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE - São as obrigações exigíveis após o término do 

exercício seguinte. 

PATRIMÔNIO - É o conjunto de bens e direitos, tangíveis ou intangíveis, one-
rados ou não, adquiridos, formados ou mantidos com recursos públicos, integrantes 
do patrimônio de qualquer entidade pública ou de uso comum, que seja gerador de 
benefícios futuros para a entidade e a sociedade.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Representa a diferença entre o ativo e o passivo.

PEÇA CONTÁBIL - Produto da escrituração contábil, ou auditoria ou da perícia 
ou da consultoria. Relatório com informações sobre a manutenção ou geração de 
uma riqueza.

PLANO DE CONTAS - Estruturação ordenada e sistematizada das contas utili-
zadas por uma entidade. O plano contém as diretrizes técnicas gerais e especiais que 
orientam os registros dos atos e fatos praticados na entidade.

PRESTAÇÃO DE CONTAS - Apresentação de fatos patrimoniais, comprovando-
os, historiando-os e preparando-os para receber as classificações e as verificações de 
natureza contábil, visando obter aprovação de uma gestão. Nas prestações de contas 
deve-se observar sempre a qualidade da documentação, se os investimentos estão 
de acordo com a finalidade proposta, se existe justificação para cada fato, se existe 
aprovação pelo poder competente. A prestação de contas é uma satisfação que os 
gestores dão a interessados no andamento da entidade.

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - É um processo composto pelo orçamento e 
pelo plano de trabalho, que consiste em um planejamento anual, elaborado para 
cumprimento de metas estabelecidas no plano de gestão, a ser executado no exer-
cício seguinte.

PROVISÃO - Parcela extraída dos resultados da entidade ou de seus finan-
ceiros, para cobrir despesas que devem ser feitas ou desníveis de Caixa; reserva de 
um valor para atender a despesas que se esperam; retenção de fundos para cobrir 
gastos certos.

Por força da lei, as provisões têm destinos diferentes, ora participando do 
Passivo Circulante, ora como “deduções de elementos do Ativo”.
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R

REALIZAÇÃO - Ato ou efeito de tornar-se um bem realizável ou transformável. 
Os bens realizam-se quando a empresa consegue transformá-los em dinheiro ou em 
elemento que resulte em redução da saída de dinheiro.

Os bens podem tornar-se realizáveis, segundo a lei brasileira, por meio da 
venda, da formação de fundos de depreciação, de amortização, de exaustão, etc. 
Realizar o valor de um imobilizado significa, pois, “vender o mesmo” ou “depreciá-lo” 
por meio de fundos que extraiam dos lucros os valores a ele equivalentes.

REAVALIAÇÃO - É a adoção do valor de mercado ou de consenso entre as par-
tes para bens do ativo, quando esses forem superiores ao valor contábil.

RECEITA CORRENTE - São os recursos recebidos em função do poder de tributar 
ou do próprio negócio do órgão ou, ainda, entidade ou fruto de rendimento do seu 
patrimônio (receita corrente patrimonial: juros, aluguéis, dividendos) com o propósito 
ou a possibilidade de financiar suas despesas. Consideram-se também como receitas 
correntes os recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado, quando destinados a atender a despesas classificáveis em despesas correntes.

RECEITA DE CAPITAL - São os recursos arrecadados para suprir o orçamento 
do órgão ou entidade, provenientes da venda de bens permanentes, da constitui-
ção de dívidas (operações de crédito), amortizações de empréstimos concedidos ou 
transferências de outra esfera de governo para aplicação em capital.

REGIME CONTÁBIL - Processo de registro em Contabilidade; normas que 
orientam o controle e o registro dos fatos patrimoniais.

REGIME DE COMPETÊNCIA - As receitas e as despesas contábeis devem ser inclu-
ídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente 
quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.

RUBRICA - O mesmo que título de conta; intitulação de uma conta; nome 
dado a uma conta.

S

SISTEMA DE CONTAS - Conjunto ordenado de contas; plano de contas; grupa-
mento racional de contas; reunião sistematizada de contas; doutrina das contas.

SUBVENÇÃO - Título de conta que se destina ao registro do valor recebido 
como auxílio.
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Intitulação dada à conta que registra valor que exprime uma receita de dona-
tivo de entidade pública para contribuir em algum empreendimento.

SUPERÁVIT FINANCEIRO - Diferença positiva entre o ativo financeiro e o pas-
sivo financeiro do Balanço Patrimonial.

SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO - Diferença positiva entre receita arrecadada e 
despesa executada do Balanço Orçamentário.

SUPRIMENTO DE FUNDOS - Instrumento de execução ao qual pode recorrer 
o ordenador de despesas para, por intermédio de funcionário subordinado, realizar 
despesas que, a critério da administração e consideradas as limitações previstas em 
Lei, não possam, ou não devam ser realizadas por via bancária.

T

TOMADA DE CONTA - Exame e interpretação de contas do ponto de vista mo-
ral e técnico, prestados por um responsável, consignatário ou subordinado, incluindo 
livros e documentos. Ato de exigir a apresentação de peças contábeis e documentos 
de uma gestão. Interpretação de contas.

TRIBUNAL DE CONTAS - Órgão de natureza em parte judiciária e política, com 
função delegada pelo poder representativo para fiscalizar a execução da lei orçamen-
tária, créditos adicionais e contratos de responsabilidade do Poder Público.

V

VALOR NOMINAL - Valor que se acha fixado e declarado como atribuível a um 
bem ou a um título.

VARIAÇÃO AUMENTATIVA - Modificação do valor patrimonial que produz au-
mento na substância; variação que a conta recebe e passa a influir sobre a substância 
patrimonial aumentando o seu conteúdo; lucro; crédito positivo ou ativo; acréscimo 
do patrimônio.

VARIAÇÃO DIMINUTIVA - Modificação do valor patrimonial que produziu uma 
diminuição da substância; variação que a conta recebe e que passa a influir na subs-
tância patrimonial diminuindo o seu conteúdo; perda; crédito negativo ou passivo; 
diminuição do patrimônio.
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